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RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo investigar a abordagem de alguns gêneros textuais 

presentes nos livros didáticos que compõem a coleção mais distribuída nas escolas 

brasileiras, segundo dados divulgados pelo Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD/2020), e reformulada a partir das orientações da Base Nacional 

Comum Curricular/2017, no intuito de analisar seu potencial colaborativo para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de alunos dos anos finais do 

Ensino Fundamental. Para isso, faz-se uma contextualização das mudanças ocorridas 

nas políticas educacionais, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 até 

a Base Nacional Comum Curricular de 2017, observando as influências dos principais 

documentos que nortearam a educação nacional nesse período de tempo. Além disso, 

retrata-se a importante mudança na maneira de se pensar o ensino, a partir da 

homologação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, em que o 

sujeito aprendiz passa a assumir o protagonismo de sua própria aprendizagem, 

aflorando, dessa forma, os conceitos de habilidade e competência como propulsores 

das melhorias na qualidade da educação, noções essas que, neste estudo, são vistas 

na perspectiva de Perrenoud (1999). Ademais, faz-se uma revisão dos conceitos de 

gêneros do discurso, propostos por Bakhtin (2016); das concepções que permeiam o 

interacionismo sociodiscursivo de Bronckart (2003); e das estratégias didáticas 

propostas por Schneuwly e Dolz (2004) a fim de ampliar a perspectiva enunciativo-

discursiva assumida pela Base Nacional Comum Curricular e de observar a 

transposição das orientações desse documento normativo, no que diz respeito ao 

ensino de leitura, para o livro didático. 

 

Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular. Compreensão leitora. Livro 

didático. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aims to analyze the approach of different textual genres in textbooks 

that make up the most widely distributed collection in Brazilian schools, according to 

data published by the National Book and Didactic Material Program (NBDP/2020), and 

reformulated based on the guidelines of the Common National Curriculum Base 2017, 

in order to observe its collaborative potential for the development of the reading 

comprehension skill of students in the final years of Elementary School. For this, it 

contextualizes the changes that have taken place in educational policies, from the 

promulgation of the Federal Constitution of 1988 to the Common National Curriculum 

Base of 2017, observing the influences of the main documents that guided national 

education in that period of time. In addition, it portrays the important change in the way 

of thinking about teaching, from the ratification of the Law of Guidelines and Bases da 

National Education, of 1996, in which the apprentice subject starts to assume the 

protagonism of his own learning, emerging from this in this way, the concepts of skill 

and competence as drivers of improvements in the quality of education, notions that, 

in this study, bring the perspective of Perrenoud (1999). Furthermore, it reviews the 

concepts of discourse genres proposed by Bakhtin (2016); the conceptions that 

permeate Bronckart's (2003) socio-discursive interactionism; and the didactic 

strategies proposed by Schneuwly and Dolz (2004) in order to broaden the 

enunciative-discursive perspective assumed by the Common National Curriculum 

Base and to observe the transposition of the guidelines of this normative document, 

regarding the teaching of reading, to the textbook. 

 

Keywords: Common National Curriculum Base. Reading comprehension. Textbook. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A última avaliação do PISA (Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes), realizada em 2018, revelou, mais uma vez, dados preocupantes com 

relação às habilidades de leitura dos estudantes brasileiros. A sétima edição do exame 

indicou que apenas 50% dos alunos do Ensino Médio são capazes de compreender o 

que leem. Isso coloca o Brasil na segunda pior posição do ranking sul-americano. 

Embora as políticas educacionais brasileiras tenham passado por várias 

transformações nos últimos anos, resultados obtidos por meio de avaliações, 

semelhantes ao PISA, mostram que ainda temos muito a discutir sobre o ensino da 

leitura em nossas escolas. 

O ato de ler permite ao indivíduo exercitar seu papel social, configura um meio 

de acesso à informação, contribui para o desenvolvimento da consciência cidadã e 

possibilita a ampliação de conhecimentos. É, por isso, ferramenta fundamental para a 

aprendizagem. 

Atuando como professora de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental – 

Anos Finais, Ensino Médio e Pré-Vestibular, tenho observado de perto essas 

dificuldades dos estudantes com relação à compreensão daquilo que leem, isto é, em 

irem além da decodificação mesmo na leitura de textos simples. Quando os gêneros 

propostos envolvem várias semioses, sua compreensão torna-se ainda mais 

problemáticas.  

Diante dessa situação, questiono-me frequentemente sobre os métodos e os 

materiais didáticos que utilizo em minha própria prática docente. Isso me impulsionou 

a desenvolver este estudo, a partir do qual pretendo não apenas descobrir maneiras 

de aprimorar meu trabalho como professora, mas também compartilhar 

conhecimentos com colegas de área que se deparam com as mesmas dificuldades e 

angústias ante o baixo desempenho dos aprendizes em leitura.  

Nos meses finais do ano de 2018, chegou às escolas o material de divulgação 

das coleções aprovadas pelo Programa Nacional do Livro Didático e do Material 

Didático (PNLD/2019) para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais. Em uma das 

instituições onde trabalho, esse material foi submetido à análise dos professores 

generalistas1 em conjunto com os professores de área. Ao examiná-lo, algumas 

 
1 Utilizo o adjetivo “generalistas” para referir-me aos professores que atuam nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Esses professores, cuja formação permite-lhes ministrar aulas de todos os 
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situações preocuparam-me. Uma delas foi a distorção na interpretação que alguns 

autores de livros didáticos fazem das habilidades de leitura presentes na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) ao tentar relacioná-las às atividades propostas.  

Isso me deixou ainda mais inquieta ao refletir sobre o modo como o ensino de 

língua materna é trabalhado nos primeiros anos escolares, uma vez que grande parte 

dos professores generalistas apoia-se fundamentalmente no livro didático como 

instrumento principal, senão único, para conduzir suas aulas.  

Em outubro de 2019, chegou às escolas o material de divulgação das coleções 

de livros didáticos, aprovado pelo PNLD/2020, destinado ao Ensino Fundamental – 

Anos Finais. A leitura das propostas de cada coleção reforçou em mim o desejo de 

encarar este estudo, pois não tive dúvidas de que seria necessário direcionar um olhar 

crítico para as obras disponibilizadas.  

Instigada por essas questões, formulei o seguinte questionamento, que vem a 

ser meu problema de pesquisa: a abordagem de gêneros textuais diversos na coleção 

de livros didáticos reformulada, a partir da Base Nacional Comum Curricular/2017, e 

mais distribuída nas escolas brasileiras, segundo dados do PNLD/2020, colabora para 

o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora2, conforme orienta a BNCC 

para o Ensino Fundamental – Anos Finais? 

Pensando nisso e tentando priorizar alguns aspectos que julgo serem mais 

urgentes, vejo este estudo como um caminho para entender o que propõe a Base, não 

no intuito de criticá-la, embora algumas considerações sejam necessárias, mas com 

a pretensão de compreender os seus preceitos para pensar em maneiras de colocá-

los em prática, ou seja, que suas orientações possam ir além do papel e proporcionar 

aprendizados significativos para os estudantes. 

No intuito de realizar um levantamento que indicasse pesquisas já 

desenvolvidas sobre o assunto que reflete este estudo, foi empreendida uma busca, 

no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

 
componentes curriculares, apenas dos anos iniciais, difere-se dos professores de área ou 
especialistas por não possuírem formação específica em um único componente curricular. 

2 Assumo neste estudo como compreensão leitora o que é proposto por Smith (1989, p. 17), “a 
compreensão da leitura não pode ser adquirida sem levar em conta a natureza da linguagem e as 
várias características de operação do cérebro humano. […] A compreensão é a base, não a 
consequência da leitura.”, e por Fernández (2005), segundo ele: “la competencia lectora está formada 
por un saber y por un saber hacer, o dicho de otro modo, por tener unos conocimientos y unas 
estrategias, que se pueden resumir así: conocimientos previos y experiencia socio-cultural; 
estrategias personales de lectura y aprendizaje; competencia discursiva; competencia lingüística.” 
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Pessoal de Nível Superior (CAPES)3, pelos termos “Base Nacional Comum 

Curricular”, “Língua Portuguesa”, “livro didático” e “compreensão leitora”. Essa 

sondagem com relação ao estado da arte contribuiu para reforçar a importância e a 

originalidade deste estudo, já que não foram encontradas pesquisas que abordam a 

mesma perspectiva aqui proposta. 

No entanto, destaco alguns estudos atuais que tratam sobre a Base Nacional 

Comum Curricular. Entre eles, a dissertação intitulada Desafios para a implementação 

da Base Nacional Comum Curricular, do autor Gabriel Junqueira Pamplona Skaf, do 

Programa de Gestão de Políticas Públicas, da Escola de Administração de Empresas 

de São Paulo, defendida em 2017, que aborda a problemática relacionada à 

implantação da Base nas escolas brasileiras tendo em vista as diversidades cultural e 

socioeconômica presentes no Brasil. O autor discute, em seu trabalho, a importância 

da leitura pelo viés dos Estudos Culturais, visto que a leitura contribui para o 

desenvolvimento da consciência cidadã e possibilita ao indivíduo construir 

conhecimentos que permitam a ele intervir criticamente no mundo ao seu redor, 

estabelecendo conexões entre a sua cultura e a do outro. Sob um viés semelhante, a 

dissertação intitulada A leitura e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC): uma 

abordagem pela perspectiva dos Estudos Culturais, de Mineia Carine Huber, do 

Programa de Letras da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 

Missões, defendida em 2017, faz alusão à leitura como meio de construção de 

conhecimento e reflete sobre as orientações da BNCC e suas contribuições para a 

formação de leitores. 

Ainda sobre a BNCC, a dissertação, defendida em 2020, intitulada Currículo 

prescrito para o componente Língua Portuguesa: uma análise das três versões da 

Base Nacional Comum Curricular, de Ildene Freitas da Silva Mota, da Universidade 

Federal do Pará, trata da seleção, pela Base, de aprendizagens essenciais em língua 

materna, a fim de verificar os avanços e retrocessos que o documento apresenta em 

relação às orientações para o componente curricular Língua Portuguesa, análise a 

partir da qual a pesquisadora constatou que o documento prioriza as questões 

discursivas/dialógicas em detrimento dos conteúdos gramaticais. Destaco também a 

dissertação de Lucilia Coimbra, intitulada Gêneros textuais no livro didático de língua 

portuguesa do 8º ano: prática de leitura ou de gramática?, defendida em 2020, na 

 
3 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em: 26 dez.2020. 
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Universidade Federal da Bahia. Em seu trabalho, a autora contempla o estudo de 

gêneros textuais e seus usos fragmentados em abordagens que visam ao ensino de 

conteúdos gramaticais.  

Antes de prosseguir, cumpre salientar, que as reflexões a que me proponho 

aqui não se limitam ao disposto na Base, já que sua implementação obrigatória 

implicou não só mudanças nos documentos escolares, mas também na reformulação 

de material didático (leia-se, livros didáticos) a partir das suas orientações. 

Diante disso, não é difícil imaginar que os autores de livros didáticos, na ânsia 

por atender às demandas (que não são poucas), distribuíram habilidades em 

sequências didáticas, procurando estabelecer algum vínculo entre elas, por mínimo 

que fosse. Basta folhearmos os livros, superficialmente, sem nos atermos a uma 

análise criteriosa, para percebermos isso.  

Reforço, ainda, que, assim como não me detenho em criticar a Base, não 

pretendo julgar os livros didáticos pertencentes à coleção que me serve de corpus, 

mas analisá-los, de modo a promover reflexões que possam ser utilizadas em favor 

de professores e, até mesmo, se convier, de autores desses e de outros livros dessa 

natureza. Essa contribuição, a que almejo, parte do meu interesse como professora 

preocupada com a formação dos meus alunos e da minha intenção em ajudar outros 

profissionais que, assim como eu, deparam-se com dificuldades diversas no seu fazer 

pedagógico e buscam aprimorar suas práticas. 

Sendo assim, este estudo tem por objetivo investigar se a abordagem de alguns 

gêneros textuais presentes, realizada na coleção de livros didáticos reformulada, a 

partir da Base Nacional Comum Curricular/2017, e mais distribuída nas escolas 

brasileiras, segundo dados do PNLD/2020, colabora para o desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora, conforme orienta a BNCC para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais. 

Optei, neste estudo, por explorar o conteúdo da coleção de maior distribuição 

em âmbito nacional devido à impossibilidade de, em um único trabalho de pesquisa, 

englobar todas as coleções aprovadas pelo PNLD/2020 (que ao todo somam seis). 

Além disso, detenho-me ao Ensino Fundamental – Anos Finais por ser uma das 

etapas da Educação Básica durante a qual é possível reforçar o ensino de leitura, 

sanando possíveis dificuldades que acompanharam o aluno desde os anos iniciais da 

sua vida escolar. 
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Para isso, analisarei as habilidades de leitura que integram as orientações 

propostas pela Base ao componente curricular Língua Portuguesa, para os anos finais 

do Ensino Fundamental, confrontando-as com as atividades que compreendem o eixo 

leitura na coleção de livros didáticos com o maior número de exemplares distribuídos 

em território nacional4. A seguir, investigarei a abordagem de alguns gêneros textuais 

nesse material didático, no intuito de analisar do ponto de vista do potencial5 para 

colaborar com o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de alunos do 

Ensino Fundamental – Anos Finais. Para fundamentar esta pesquisa, busco apoio 

teórico em Bakhtin (2016), Bronckart (2003) e Schneuwly e Dolz (2004). 

Na intenção de situar o leitor, descrevo a seguir como esta pesquisa se 

estrutura. No capítulo 2, contextualizarei os objetos envolvidos neste estudo. Para 

isso, apresentarei um breve histórico de elaboração da BNCC, seguido de uma análise 

do conteúdo introdutório da Base. Na sequência, refletirei sobre a proposta de 

educação integral, para a qual a leitura se faz basilar, e as contribuições do Ensino 

Fundamental e da área de Linguagens nesse processo. Também analisarei a 

perspectiva do documento com relação ao ensino de língua materna e finalizarei o 

capítulo fazendo uma síntese da apresentação incluída na edição do professor da 

coleção de livros didáticos Tecendo linguagens que, consoante dados publicados no 

site do PNLD/20206, foi a coleção com a maior distribuição de exemplares nas escolas 

do Brasil. 

No capítulo 3, analisarei os conceitos de habilidade e de competência a partir 

dos pressupostos teóricos de Perrenoud (1999), direcionando um olhar crítico para as 

habilidades e competências trazidas pela BNCC no que diz respeito à aprendizagem 

de leitura e compreensão relacionadas ao componente curricular Língua Portuguesa 

para o Ensino Fundamental – Anos Finais. 

No quarto capítulo, revisitarei as teorias vinculadas às práticas interacionista e 

sociodiscursiva, no intuito de associá-las à abordagem didática de desenvolvimento 

da habilidade de compreensão leitora em livros didáticos. Para isso: (a) revisarei os 

conceitos relacionados a gêneros discursivos propostos por Bakhtin (2016), buscando 

compreender e ampliar a perspectiva enunciativo-discursiva que é assumida pela 

 
4 Conforme dados coletados no site do PNLD/2020, portal do Ministério da Educação. O link para 

acesso a essas informações encontra-se listado junto às referências bibliográficas. 
5 Como forma de demonstrar esse ponto de vista, foram estabelecidos critérios que serão apresentados 

no capítulo 4 deste estudo. 
6 Link de acesso, vide referências bibliográficas. 
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Base; (b) a teoria elaborada por Bronckart (2003) sobre o interacionismo 

sociodiscursivo para relacioná-la ao que propõe a BNCC no que diz respeito ao 

trabalho com gêneros textuais em sala de aula e a importância dessa abordagem para 

a aprendizagem do estudante em todas as outras áreas do conhecimento; e (c) os 

estudos de Schneuwly e Dolz (2004) no intuito de refletir como suas contribuições 

podem ajudar professores a aprimorar propostas de atividades de leitura e 

compreensão de gêneros textuais que constam em livros didáticos.  

Com esta pesquisa, pretendo, portanto, contribuir com mais um olhar para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de aprendizes do Ensino 

Fundamental – Anos Finais, uma vez que vejo esse ciclo como um momento 

privilegiado para viabilizar aprendizados imprescindíveis às etapas subsequentes. 

Essa habilidade é essencial para promover a educação integral, tão valorizada pela 

Base, pois permite ao aluno compreender o mundo que o cerca, possibilitando-lhe 

participação ativa, como cidadão, na transformação da sua própria realidade. 
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2 UM OLHAR PARA A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

 

As políticas educacionais estão em constante mudança. Medidas que visam 

solucionar problemas causados pelas defasagens no ensino são frequentemente 

renovadas por meio de documentos norteadores que buscam enfrentar as dificuldades 

da realidade da educação brasileira e melhorar a qualidade do ensino no Brasil. 

Embora reconheçamos os esforços empreendidos, há que se admitir que esses 

documentos não são, de todo, satisfatórios, já que sofreram várias transformações ao 

longo dos anos. Além disso, os resultados alarmantes das avaliações nacionais e 

internacionais atestam as dificuldades enfrentadas pelo sistema educacional 

brasileiro. 

Essa problemática impõe tantos desafios, de tão distintas categorias, que nem 

mesmo as matrizes curriculares aparentemente mais sólidas deram conta de englobar 

todos os aspectos essenciais para proporcionar melhoramentos que possam reverter 

esse quadro. 

Como mais uma tentativa de aprimoramento dos aspectos qualitativos da 

educação do País, surge a BNCC, fruto de uma jornada de quase trinta anos de 

transformações das políticas educacionais. 

Vejamos como se deu essa trajetória. 

 

2.1 PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA BNCC: UMA LONGA HISTÓRIA 

 

Desde a promulgação da Constituição Federal da República Federativa do 

Brasil, em 1988, previa-se, em se tratando da estrutura educacional brasileira, uma 

base nacional curricular, cujas orientações viabilizassem um ensino público de 

qualidade a todos os estudantes brasileiros. Em seu Artigo 210, a Carta Magna 

brasileira prescreve: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 

de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 

artísticos, nacionais e regionais” (BRASIL, 1988, não paginado). A referência à fixação 

de conteúdos mínimos, cuja finalidade é assegurar a qualidade da educação básica 

de acesso comum oferecida em instituições escolares, regida pelo respeito à 

diversidade, constitui prova concreta de que, a partir daquele momento, reconhecia-

se a necessidade de uma modificação significativa na forma de pensar a educação no 

Brasil. 
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O grande salto evolutivo e que, de fato, instituiu novos rumos para a educação 

nacional, ocorreu quase oito anos após homologada a Constituição Federal de 1988, 

quando da sanção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Essa lei, cujo teor reforça a necessidade de 

uma base comum curricular, refere, em seu Artigo 9º, inciso IV, que a União deve 

“estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 

médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar 

a formação básica comum” (BRASIL, 1996, não paginado), propondo, além da 

instituição de parâmetros comuns a toda a rede de ensino básico, o fortalecimento do 

sistema de colaboração entre as três esferas do governo para que, em conjunto, 

pudessem assegurar, a todos os estudantes em idade escolar, o direito à educação e 

condições básicas e necessárias para viabilizá-lo. 

Nesse sentido, ouso afirmar que a LDBEN constituiu um divisor de águas nas 

políticas educacionais do País, visto que a partir dela houve o direcionamento do 

processo educativo para o desenvolvimento de competências, ou seja, a 

aprendizagem passou a ser o foco do ensino, na expectativa de que os conhecimentos 

escolares pudessem ser colocados em prática, pelo indivíduo, a fim de atender às 

demandas reais e complexas que envolvem a vida humana nos seus mais variados 

aspectos (sociais, culturais, econômicos, do mundo do trabalho e outros). 

Cabe, ainda, aludir ao fato de que essa mudança significativa nas orientações 

educacionais implicou uma exigência maior no que tange à formação de profissionais 

da educação, uma vez que a figura do professor é parte constitutiva e essencial na 

ação contínua de transformar a maneira de pensar e conduzir o processo formativo 

educacional. 

Embora o disposto na LDBEN deva ser considerado um marco significativo na 

busca pela renovação do sistema educacional brasileiro, sua redação não é 

suficientemente esclarecedora no que diz respeito a quais diretrizes e a quais 

competências devem nortear os currículos escolares. Isso porque a LDBEN carrega 

em si a essência do ideal de aprimoramento na condução dos assuntos educativos, 

mas não menciona, tampouco especifica, quais critérios precisam ser observados na 

formulação das propostas curriculares para que sejam asseguradas as garantias de 

uma formação básica comum a todos os estudantes. 
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No intuito de traçar e de elucidar esse direcionamento de que trata a LDBEN, 

nos anos de 1997, 1998 e 2000, ocorre a implementação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), para o Ensino Fundamental, da 1ª a 4ª séries; para o Ensino 

Fundamental, da 5ª a 8ª séries; e para o Ensino Médio (nomeados como Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, os PCNEM), respectivamente. Esses 

parâmetros visavam responder: 

 

[...] à necessidade de referenciais a partir dos quais o sistema educacional do 
País se organize, a fim de garantir que, respeitadas as diversidades culturais, 
regionais, étnicas, religiosas e políticas que atravessam uma sociedade 
múltipla, estratificada e complexa, a educação possa atuar, decisivamente, 
no processo de construção da cidadania, tendo como meta o ideal de uma 
crescente igualdade de direitos entre os cidadãos, baseado nos princípios 
democráticos (BRASIL, 1997, p. 13).  

 

A elaboração de referenciais curriculares se fez necessária à medida que, para 

promover as transformações previstas pela LDBEN e pela Constituição Federal de 

1988, seria fundamental que se tivesse uma orientação comum, de amplitude 

nacional, cuja finalidade fosse amparar a formulação dos currículos escolares no que 

tange às abordagens básicas. Dessa maneira, a organização curricular, com relação 

aos conteúdos mínimos, seria única para todas as instituições escolares do território 

nacional que, por sua vez, deveriam adotar metodologias capazes de englobar o 

contexto cultural em que estivessem inseridas. Assim, esses referenciais visavam a: 

 

[...] criar condições nas escolas para que se discutam formas de garantir, a 
toda criança ou jovem brasileiro, o acesso ao conjunto de conhecimentos 
socialmente elaborados e reconhecidos como necessários para o exercício 
da cidadania para deles poder usufruir” (BRASIL, 1998, p. 49).  

 

Entendo, portanto, que o principal objetivo dos PCN talvez fosse orientar a 

construção de currículos escolares para que estivessem voltados às necessidades 

reais de aprendizagem, levando em consideração tanto os aspectos específicos de 

cada localidade, provenientes da diversidade cultural e social, quanto aquilo que é 

comum a todos e que configura direito de qualquer aluno aprender. 

Os PCN, então, estabeleceram, como o próprio nome sugere, parâmetros, não 

homogêneos e impositivos, mas flexíveis à medida que incentivavam a concretização 

das propostas curriculares considerando o contexto local e regional de cada instituição 

escolar. Para isso, trouxeram orientações específicas e detalhadas com relação ao 

que se objetivava com a mobilização de determinados conhecimentos, quais os 
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conteúdos a serem trabalhados em sala de aula, como avaliar desempenhos e 

orientar práticas pedagógicas.  

Ao que tudo indica, houve certa distorção na interpretação do conteúdo dos 

PCN que, no entendimento geral, propunham uma espécie de padronização do 

ensino, o que suscitou questionamentos acerca da eficácia de sua aplicabilidade em 

sistemas de ensino de um País tão vasto, em território, e tão culturalmente diverso 

como o Brasil.  

A mudança de paradigmas trazida pelos PCN foi um marco decisivo e muito 

positivo na tentativa de estabelecer um equilíbrio na qualidade da educação brasileira 

oferecida nas escolas públicas do País. É a partir do momento em que são instituídos, 

que se passa a ter uma visão mais concreta de como conduzir os processos 

educativos em prol dos direitos educacionais cuja oferta a União deve garantir. Nesse 

sentido, os PCN defendem que: 

 

[...] o estabelecimento de parâmetros curriculares comuns para todo o país, 
ao mesmo tempo em que contribui para a construção da unidade, busca 
garantir o respeito à diversidade, que é marca cultural do país, por meio de 
adaptações que integrem as diferentes dimensões da prática educacional 
(BRASIL, 1998, p. 50). 

 

Embora esse direcionamento visasse a assegurar o desenvolvimento das 

aprendizagens básicas que promovem a prática consciente da cidadania, levando em 

consideração a diversidade cultural de cada região e priorizando os aprendizados que 

deveriam ser comuns a todos os estudantes, a crítica diante de uma proposta 

considerada utópica, no que diz respeito à construção de uma unidade no ensino 

brasileiro, foi o que atribuiu aos PCN um caráter insatisfatório diante daquilo que 

pretendiam as políticas educacionais. 

Compreendo, como uma das grandes contribuições dos PCN para o processo 

de renovação da educação brasileira, a proposta de um direcionamento que buscasse 

confrontar as discrepâncias na qualidade do ensino básico no Brasil, “adotando como 

eixo o desenvolvimento de capacidades do aluno, processo em que os conteúdos 

curriculares atuam não como fins em si mesmos, mas como meios para a aquisição e 

desenvolvimento dessas capacidades” (BRASIL, 1998, p. 51). Nesse sentido, o 

aprendizado é direcionado à promoção de conhecimentos que capacitem os 

estudantes a aplicarem conteúdos e não apenas a acumulá-los. 
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A transformação significativa na forma de pensar a educação brasileira foi, sem 

sombra de dúvidas, fruto da proposta inovadora trazida pelos PCN. Entretanto, a 

criação de documentos posteriores sugere, a meu ver, que eles deixaram lacunas a 

serem preenchidas.  

Na tentativa de promover melhoramentos necessários na educação nacional, 

em 2008, foi instituído o Programa Currículo em Movimento, que esteve ativo até 

2010. Esse programa abriga uma série de pareceres e de resoluções, voltados ao 

aprimoramento da qualidade educacional, por meio do desenvolvimento do currículo 

da Educação Básica. Já, nos meses de março e abril de 2010, a Conferência Nacional 

de Educação (CONAE) promoveu debates com a presença de especialistas da área 

da educação que apontaram urgências em se construir uma base nacional comum 

curricular. 

Dando sequência a essa ideia, em 13 de julho de 2010, a Câmara de Educação 

Básica do Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução nº 4, definiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, tendo como 

principais propósitos: 

 

I – sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação Básica [...] 
traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a formação 
básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao 
currículo e à escola; 
II – estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a formulação, 
a execução e a avaliação do projeto político-pedagógico da escola de 
Educação Básica; 
III - orientar os cursos de formação inicial e continuada de docentes e demais 
profissionais da Educação Básica, os sistemas educativos dos diferentes 
entes federados e as escolas que os integram, indistintamente da rede a que 
pertençam (BRASIL, 2010, não paginado). 

 

Mantendo os mesmos objetivos, mas promovendo atualizações necessárias 

(em decorrência da mudança na configuração do Ensino Fundamental, de oito séries 

para nove anos), em 2013, foram publicadas as novas Diretrizes Curriculares para a 

Educação Básica (DCN). Essas novas diretrizes foram sustentadas pelo argumento 

de que as alterações por que passou o sistema formativo brasileiro promoveram 

inúmeras defasagens na qualidade do ensino no País e, por esse motivo, um 

direcionamento curricular mais específico fazia-se necessário. 

As DCN surgiram, então, da proposta de atualização dos preceitos 

empreendidos na Educação Básica. Essas diretrizes “estabelecem a base nacional 

comum, responsável por orientar a organização, articulação, o desenvolvimento e a 
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avaliação das propostas pedagógicas de todas as redes de ensino brasileiras” 

(BRASIL, 2013, p. 4).  

Criticando a abordagem dos PCN, as DCN posicionaram-se favoravelmente à 

instituição de uma orientação geral para a construção das propostas pedagógicas. 

Segundo o que nelas consta, os PCN não atingiram a excelência pretendida na 

promoção da qualidade da educação nacional, porque  

 

[...] teriam sido editados como obrigação de conteúdos a serem contemplados 
no Brasil inteiro, como se fossem um roteiro, sugerindo entender que essa 
medida poderia ser orientação suficiente para assegurar a qualidade da 
educação para todos. Entretanto, a educação para todos não é viabilizada 
por decreto, resolução, portaria ou similar, ou seja, não se efetiva tão somente 
por meio de prescrição de atividades de ensino ou de estabelecimento de 
parâmetros ou diretrizes curriculares: a educação de qualidade social é 
conquista e, como conquista da sociedade brasileira, é manifestada pelos 
movimentos sociais, pois é direito de todos (BRASIL, 2013, p. 14). 

 

Sendo assim, as DCN propuseram uma espécie de esquematização dos 

preceitos legais para nortear a Educação Básica, estabelecendo critérios comuns de 

aprendizado, com o intuito de orientar instituições educacionais, em âmbito nacional, 

a refletir sobre suas propostas pedagógicas, desde a elaboração até a execução.  

Em sua extensão, as DCN fazem menções constantes sobre uma base comum 

curricular a ser futuramente instituída. Isso sugere que todas as tentativas anteriores, 

de promover modificações na educação do Brasil, não foram, de todo, satisfatórias, 

embora tenham contribuído para o amadurecimento das propostas que as seguiram. 

As DCN configuraram orientações gerais que visavam ampliar as 

possibilidades de elaboração das matrizes curriculares dos sistemas de ensino, 

incentivando práticas que envolvessem as relações sociais e tendo como principal 

fundamento o direito à educação. Essas diretrizes não listaram aprendizagens 

específicas ou conteúdos mínimos e recusavam o modelo padronizado anteriormente 

proposto pelos PCN. Elas defendiam, em síntese, uma educação multicultural, 

contextualizada, que atendesse às demandas da contemporaneidade. 

Apesar de toda evolução até aqui mencionada, nas tentativas de melhorar a 

qualidade do ensino no Brasil, a educação é um setor que está em constante mudança 

e, por isso, é motivo frequente de preocupação da União e de discussão por parte dos 

pesquisadores da área. Nessa incessante busca pelo aprimoramento dos ideais 

educativos, em 2014, institui-se o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005, 

de 25 de junho de 2014. Esse plano definiu vinte metas para a promoção da Educação 
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Básica nacional e incentivo da Educação Continuada. Sua vigência de dez anos 

prolonga-se até 2024 e sua criação tem como diretrizes: 

 

I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2014, não paginado). 

 

Essas diretrizes em conjunto com as vinte metas anexas à Lei nº 13.005 e as 

estratégias instituídas pelo PNE devem ser efetivadas dentro do prazo legal 

estabelecido (de dez anos). Tanto a execução quanto o cumprimento do que é 

proposto pelo Plano, são monitorados pelas verificações realizadas, de maneira 

periódica, nas instituições de ensino do País.  

Esse acompanhamento do desempenho escolar, com relação ao 

comprometimento em cumprir as normas do PNE, conforme disposto no Artigo 5º do 

Plano, é realizado pelo Ministério da Educação (MEC); pela Comissão de Educação 

da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado 

Federal; pelo Conselho Nacional de Educação (CNE); e pelo Fórum Nacional de 

Educação, por meio de avaliações nacionais como, por exemplo, o IDEB (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica) e internacionais como o PISA (Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes).  

Cumpre destacar que entre as vinte metas definidas pelo PNE, quatro delas 

sugerem a formulação e implementação necessária de uma base nacional comum 

curricular na Educação Básica, a fim de garantir a universalização do ensino, a 

melhoraria na qualidade educacional, assegurar os direitos à inclusão e promover 

bons resultados nas médias nacionais para o IDEB. 

Com o intuito de exemplificar essas sugestões, julgo importante mencionar a 

Meta 7, cujo teor está diretamente relacionado a um dos objetos centrais de 

investigação desta pesquisa: a BNCC. O conteúdo exposto, na referida meta, trata 
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exatamente do equilíbrio qualitativo que se tem buscado na educação brasileira, ao 

propor “fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades” 

(BRASIL, 2014, não paginado). 

Assim, em princípio, a implementação de uma base nacional comum curricular 

possibilitaria o preenchimento de lacunas referentes à minimização das defasagens 

do ensino público, procurando ser eficiente com relação àquilo que outros 

documentos, norteadores da educação nacional, mostraram-se ineficazes ou 

insatisfatórios. Retomo, em síntese, com a finalidade de esclarecer essa afirmação, 

as críticas que julgam mecanicista o caráter dos PNC e muito genéricas as orientações 

das DCN. Ressalto também a importância desses documentos, principalmente desses 

dois a que faço menção aqui, para o progresso das políticas educacionais e para o 

amadurecimento de questões relativas à qualidade da educação no Brasil.  

Como contribuição fundamental à idealização da BNCC, em novembro de 

2014, ocorreu a 2ª Conferência Nacional pela Educação (CONAE), que originou um 

documento cujas propostas e reflexões mobilizavam para a formulação da Base. A 

ação seguinte ocorreu em junho de 2015, durante o I Seminário Interinstitucional para 

elaboração da BNCC, que reuniu todos os profissionais envolvidos na sua construção. 

Essa comissão, formada por 116 especialistas da área da educação e assessores, foi 

instaurada por meio da Portaria nº 592, de 17 de junho de 2015, aprovada pelo 

Ministério da Educação. Essa Portaria instituiu “comissão de especialistas para a 

elaboração de proposta da Base Nacional Comum Curricular” (DOU, 2015, nº 114) e 

deu início à concretização do processo.  

A primeira versão da BNCC foi disponibilizada em setembro de 2015. Esse 

documento preliminar suscitou discussões em todo o sistema educacional brasileiro. 

Como resultado das reflexões, fruto de debates ocorridos nas escolas ao final de 2015, 

em 03 de maio de 2016, a segunda versão da BNCC é apresentada e, mais uma vez, 

posta em discussão mediante realização de seminários estaduais, ocorridos entre 

junho e agosto de 2016, ocasiões em que especialistas, professores e gestores 

participaram ativamente da análise do documento, colaborando para o aprimoramento 

da proposta. Essas ações colaborativas promoveram modificações na redação da 

segunda versão da Base, o que levou à elaboração de uma terceira versão, a qual 

começou a ser redigida em agosto de 2016.  

Em abril de 2017, a terceira versão da Base, com diretrizes curriculares para a 

Educação Infantil (EI) e o Ensino Fundamental (EF), foi entregue ao CNE que elaborou 
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parecer e projeto de resolução encaminhados ao MEC. No mesmo ano, aos vinte dias 

do mês de dezembro, essa terceira versão foi homologada e ratificada por meio da 

Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que “institui e orienta a 

implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente 

ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica” 

(BRASIL, 2017, p. 1).  

Com o objetivo de promover apropriação do conteúdo da BNCC, em março de 

2018, profissionais da educação de todo o País mobilizaram-se para conhecer, 

estudar, debater e refletir as orientações da Base e os possíveis impactos de sua 

implementação. Essa ação, que se concentrou em esmiuçar o documento legitimado 

englobando apenas as etapas do EI e do EF, ficou tradicionalmente conhecida como 

“O Dia D da BNCC da EI e EF”.  

Definidas as orientações para as etapas da EI e do EF, em abril de 2018, o 

MEC remete ao CNE a terceira versão da BNCC incluindo a redação que orienta a 

elaboração curricular para o Ensino Médio (EM). Assim, em 02 de agosto de 2018, 

houve nova mobilização em prol da educação, em âmbito nacional, conhecida como 

“Dia D”, Dia Nacional de Discussão sobre a BNCC, momento reservado a estudos e 

debates acerca da terceira versão da Base, agora portando a inclusão da etapa do 

EM.  

A ocasião permitiu aos educadores debruçarem-se sobre o documento com a 

finalidade de discuti-lo, incentivando a participação colaborativa por meio de registro 

das sugestões oriundas desses esforços reflexivos por intermédio de formulários on-

line. Incorporadas as observações dessa ação conjunta, em 14 de dezembro de 2018, 

o MEC homologou a BNCC que se destina a preconizar a organização curricular do 

EM. 

Diante dessa exposição sintetizada, porém esclarecedora e necessária para a 

contextualização deste estudo, observo que o processo de elaboração da BNCC 

possui uma longa trajetória histórica, marcada por tentativas, acertadas ou não, que 

se identificam pelo mesmo propósito: promover melhorias na qualidade da educação 

brasileira, garantindo o acesso à escolarização básica e trabalhando em prol da 

erradicação da evasão escolar.  

A busca incessante pela evolução das políticas educacionais do País, nas 

últimas três décadas, demonstra uma preocupação coletiva com o direito de acesso à 

educação e ao aprendizado, incentivando revisões constantes nos referenciais que 



23 

orientam as propostas pedagógicas e os currículos escolares, encorajando, desse 

modo, a construção de uma educação nacional equilibrada, que estimule a 

valorização da diversidade cultural e impulsione para a formação do sujeito em sua 

integralidade. 

 

2.2 COMPROMETIMENTO COM A FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL 

 

A reorganização curricular, dos sistemas de ensino brasileiros, a que se dedica 

a BNCC, volta-se ao “compromisso com a educação integral” (BRASIL, 2017, p. 14) 

por ela empreendido. Antes de nos debruçarmos sobre esse conceito, julgo importante 

esclarecer que educação integral, nos termos da Base, não sugere, de forma alguma, 

a obrigatoriedade na ampliação da carga horária escolar para um período integral de 

aulas. Para a BNCC, a educação integral ou formação humana integral tem a ver com 

o desenvolvimento do indivíduo em sua plenitude, ou seja, como um todo. Assim, a 

Base, por ser um referencial de abrangência e obrigatoriedade nacional, busca romper 

com as tendências, ainda muito presentes no ambiente escolar, de uma educação 

reducionista, em que se valoriza o desenvolvimento cognitivo ou afetivo, em 

detrimento de outros aspectos que também são importantes para o processo de 

aprendizagem. 

Buscando explorar o termo educação integral, julgo pertinente trazer para esta 

análise os conceitos desenvolvidos por Jacques Delors (2003), pois suas 

contribuições teóricas vão ao encontro da relação com os processos educacionais que 

pretendo desenvolver no decorrer desta pesquisa e compactuam com a proposta da 

BNCC.  

Cumpre ressaltar que a Base não explicita as fundamentações teóricas 

utilizadas de maneira a justificar ou especificar o uso de nomenclaturas ou definições 

empregadas em sua redação ou ainda dos conceitos adotados. Embora possamos 

estabelecer pontos comuns entre suas abordagens e as várias teorias atuais que 

circulam no meio acadêmico7, cabe sublinhar que a BNCC não segue, de fato, uma 

orientação teórica além dos referenciais que sustentam seu embasamento legal. 

 
7 As teorias que aqui menciono são os inúmeros olhares que se tem sobre a educação atualmente. 

Várias dessas concepções dedicam-se a propor transformações na maneira de se pensar a 
educação, principalmente no que diz respeito ao cenário educacional de países que carecem 
melhorar a qualidade dos seus sistemas de ensino público, como, por exemplo, é o caso do Brasil. 
Não convém, para este estudo, analisar todas essas teorias, nem seria possível fazê-lo em uma única 
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Objetivando direcionar a leitura para a construção do sentido a que almeja, a 

Base apresenta seus próprios conceitos, esclarecendo sua perspectiva com relação 

aos assuntos tratados e conduzindo para o entendimento daquilo que propõe. Nesse 

sentido, arrisco afirmar que a BNCC é autoexplicativa, pois traz concepções 

específicas que idealizam orientar para uma leitura adequada dos termos.  

Compete enfatizar também que, ao mesmo tempo em que é autoexplicativa, 

não é, de todo, autossuficiente, pois a superficialidade com que apresenta algumas 

das questões que suscita, abre espaço para uma pluralidade de interpretações. Um 

exemplo disso é, como será explorado mais adiante, neste estudo, os diversos 

entendimentos, com relação ao disposto na Base, por autores de livros didáticos.  

Dados os esclarecimentos iniciais, passo à análise do objetivo maior da BNCC 

que é direcionar o ensino das escolas ao desenvolvimento de competências, com o 

intuito de garantir um equilíbrio na qualidade da educação escolar em todo o território 

nacional e promover a formação humana em sua integralidade.  

Como definida pela Resolução CNE/CO nº 2, de 22 de dezembro de 2017, a 

Base comporta “o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais como 

direito das crianças, jovens e adultos no âmbito da Educação Básica escolar” 

(BRASIL, 2017, p. 4). Nesses termos, a BNCC estabelece quais são os saberes 

basilares à formação do indivíduo a fim de desenvolvê-lo em sua integralidade, para 

que ele possa atuar crítica e ativamente no espaço social, cultural, econômico e 

político em que vive.  

A esses saberes, a Base atribui a expressão aprendizagens essenciais que, 

por sua vez, constituem “conhecimentos, habilidades, atitudes e valores e a 

capacidade de os mobilizar, articular e integrar, expressando-se em competências” 

(BRASIL, 2017, p. 4). Em outras palavras, as aprendizagens essenciais são noções 

teórico-práticas que deverão ser apropriadas pelo sujeito aprendiz, no decorrer de sua 

formação escolar básica, em favor de sua preparação para as exigências de uma 

realidade em constante mudança. Essa tendência, nos paradigmas educacionais 

brasileiros, proposta pela BNCC, reforça o seu compromisso com a promoção do 

desenvolvimento global do aluno, uma vez que, tendo por base essa concepção, 

concentra seu olhar no indivíduo como um todo. 

 
pesquisa. Por isso, optei por trazer à análise apenas aquilo que, na minha opinião, mais se aproxima 
do que propõe a BNCC, a fim de ampliar os conceitos por ela trazidos. 
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Ao engajar-se em promover uma abordagem cujo foco está centralizado no 

desenvolvimento de competências, o que define como “mobilização de conhecimentos 

(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas cognitivas e socioemocionais), 

atitudes e valores para resolver as demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 

exercício da cidadania e do mundo de trabalho” (BRASIL, 2017, p. 4), a BNCC (2017, 

p. 13), orienta as decisões pedagógicas das escolas para que concentrem sua 

atenção ao que o sujeito deve saber e, principalmente, ao que ele deve saber fazer. 

A meu ver, essas duas concepções, no entanto, devem agregar outros aprendizados, 

tais como o autoconhecer-se e o reconhecer-se como parte integrante de uma 

sociedade, para que a formação do indivíduo seja efetivamente integral.  

Nesse sentido, Delors (2003, p. 89) afirma que para o processo formativo 

contribuir significativamente com o desenvolvimento do sujeito em sua totalidade, é 

preciso levar em consideração quatro aprendizagens indissociáveis que constituem o 

que o autor chama de “os quatro pilares da educação8”: (1) aprender a conhecer; (2) 

aprender a fazer; (3) aprender a viver com os outros; e (4) aprender a ser. 

A BNCC, como sabemos, orienta para um aprendizado pautado por 

competências, indicando-as, explicitamente, no decorrer de seu texto9, e 

direcionando, desse modo, para o que o aluno deve saber, ou, nas palavras de Delors 

(2003, p. 90), como esse aprendiz precisa aprender a conhecer para compreender o 

mundo que o cerca. Essa compreensão inevitavelmente depende também de 

processos cognitivos como concentração e memorização, por exemplo. Por isso, 

embora a prática seja uma aliada fundamental ao processo, é mais do que necessário 

desenvolver o lado cognitivo no intuito de instrumentalizar o estudante com 

conhecimentos que o auxiliem nessa compreensão de mundo. 

Ressalta-se que a problemática envolvida nessa concepção de aprender a 

conhecer é decorrente da exclusividade muitas vezes dada a ela ou ao entendimento 

equivocado de que ela pode ser totalmente substituída pelo saber fazer. Ora, se a 

 
8 No intuito de situar o leitor no que diz respeito à abordagem teórica de Delors (2003), pretendo, de 

forma simples e sintetizada, trazer para esta reflexão uma ideia do que constituem esses quatro 
pilares a que se refere o autor, buscando associá-los ao conteúdo da Base para justificar a relação 
que estabeleço entre os dois. 

 
9 Utilizo a afirmação “no decorrer de seu texto” com o intuito de destacar que a BNCC explicita as 

competências de cada área do conhecimento em cada uma das modalidades de ensino. Refiro, neste 
momento, sem pormenorizar individualmente o conteúdo, as dez competências gerais a serem 
desenvolvidas no percurso da Educação Básica. Mais adiante, tratarei das competências específicas 
de Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental. 
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BNCC orienta para uma educação integral, então há que se considerar a importância 

de unir todas as aprendizagens, independentemente de sua natureza (cognitiva, 

procedimental ou atitudinal). Assim, concordo com Delors quando ele afirma que: 

 

[...] cada um dos “quatro pilares do conhecimento” deve ser objeto de atenção 
igual por parte do ensino estruturado, a fim de que a educação apareça como 
uma experiência global a levar a cabo, ao longo de toda a vida, no plano 
cognitivo como no prático, para o indivíduo enquanto pessoa e membro da 
sociedade (DELORS, 2003, p. 90). 

 

Sendo assim, desmistificar os preceitos que se escondem por trás do aprender 

a conhecer é essencial para esclarecer os encaminhamentos da formação 

educacional orientados pela Base. Ressalto também, com relação ao meu 

posicionamento, que essa aprendizagem, com ênfase nos processos cognitivos, não 

diz respeito ao mero acúmulo de informações, mas, em concordância com Delors 

(2003, p. 90), ao “domínio dos próprios instrumentos do conhecimento” que 

possibilitarão ao aluno compreender o seu entorno para agir sobre ele (saber fazer).  

Nesse sentido, Delors (2003) defende que a apropriação desses 

conhecimentos cognitivos constitui um meio e uma finalidade da vida humana. É um 

meio a partir do momento em que cada aprendiz, a sua maneira, percebe o mundo ao 

seu redor e aprende a como intervir nesse mundo, constituindo-se e reconhecendo-

se como parte dele; é uma finalidade, que tem como objetivo promover o prazer pelo 

conhecer e pelo explorar novas possibilidades, instigando a busca por novos saberes 

e potencializando o questionamento em detrimento da aceitação passiva, 

desenvolvendo, dessa forma, a criticidade. Ao mencionar que, no atual cenário global, 

o indivíduo deve “reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural”, “ser criativo”, e 

“ser analítico-crítico” (BRASIL, 2017, p. 14), a Base reforça que a apropriação de 

saberes cognitivos é essencial ao processo de aprendizagem na concepção de uma 

formação humana integral.  

É relevante esclarecer que aprender a conhecer implica exercitar “a atenção, a 

memória e o pensamento” (DELORS, 2003, p. 92). Hoje, é imprescindível criar 

condições que promovam esse exercício, visto que a constante evolução das 

tecnologias de informação e de comunicação impulsiona para a interação imediata 

com os mais diversos conteúdos informativos que circulam pelo mundo, prejudicando, 

de certa forma, o desenvolvimento dessas três faculdades humanas. Esse 

imediatismo, em conjunto com a facilidade de acesso à informação, desserve “o 
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processo de descoberta, que implica duração e aprofundamento da apreensão” 

(DELORS, 2003, p. 92).  

Por isso, cultivar essas três capacidades (atenção, memória e pensamento) 

constitui aprendizagem de suma importância, uma vez que treinar a atenção contribui 

para melhorar a concentração; aperfeiçoar a memória constitui “um antídoto 

necessário contra a submersão pelas informações instantâneas” (DELORS, 2003, p. 

92); e exercitar o pensamento permite transitar, sem grandes dificuldades, entre o 

concreto e o abstrato. O aprender a conhecer é uma fonte inesgotável de 

aprendizados e está cada vez mais ligado às competências exigidas tanto na 

participação plena da vida em sociedade, quanto no mercado de trabalho. 

Intimamente ligado ao aprender a conhecer, o aprender a fazer pode ser 

resumido por esta definição: “ensinar o aluno a pôr em prática os seus conhecimentos” 

(DELORS, 2003, p. 93). Essa aprendizagem guia para o desenvolvimento de 

competências, tal como as define a BNCC. É no âmbito do aprender a fazer que a 

prática ganha espaço.  

Embora essa aprendizagem seja bastante significativa e, em um primeiro 

momento, muito mais atrativa para o educando, reafirmo meu posicionamento 

anterior, em concordância com Delors (2003), sobre a concatenação das quatro 

aprendizagens, em que uma se complementa com a outra, sem estabelecer uma 

relação de superioridade ou de inferioridade, mas um equilíbrio entre elas. Isso porque 

entendo que, se o propósito da BNCC é formar o aluno em sua integralidade, não 

basta apenas trabalhar a prática pela prática, ela precisa ser uma consequência 

natural e, principalmente, individual, da mobilização dos instrumentos do 

conhecimento. O que quero dizer é que instrumentalizando o aprendiz com 

conhecimentos e incentivando-o à aplicação deles, em situações reais, de modo que 

ele formule, à sua maneira, a resolução de determinada demanda, seria, de fato, 

proporcionar aprendizagens significativas, e isso envolve mais do que somente a 

execução de tarefas. 

No atual contexto global, adaptar-se à vida em um mundo que sofre mudanças 

constantes e estar apto a agir sobre ele, requer muito mais do que o simples acúmulo 

de informações ou somente a realização de tarefas que priorizem a prática pela 

prática. O aprender a fazer é essencial para se inserir nesse contexto, à medida que 

estimula a prática harmonizada aos saberes cognitivos. Para aprender a fazer é 

necessário, sobretudo, aprender a conhecer, pois quanto maior for o domínio de 
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conhecimentos diversos, mais bem-sucedidas serão as práticas, visto que a 

apropriação de saberes cognitivos possibilita ampliar, inovar e renovar 

constantemente sua aplicabilidade. 

Convém aqui mencionar, mesmo de forma breve, que um dos propósitos da 

BNCC é mobilizar conhecimentos com a finalidade de preparar o aluno para o seu 

futuro profissional, o que está estreitamente ligado ao que preceituam as 

aprendizagens do âmbito do aprender a fazer. Sabe-se ser, cada vez mais, necessária 

a formação de profissionais capacitados não apenas para desempenhar trabalhos 

manuais ou tarefas físicas, mas também e, principalmente, para desenvolver 

atividades que envolvam capacidades mentais.  

A revolução causada pelas tecnologias de informação e de comunicação, em 

todos os setores da sociedade, aumentam as exigências com relação às 

competências que um profissional, visto como qualificado, deve apresentar. Não basta 

apenas que os profissionais da atualidade saibam executar tarefas rotineiras ou 

automatizadas, é preciso que sejam comunicativos, que saibam trabalhar em equipe, 

que se adaptem às mais diversas situações, que sejam proativos e que estejam aptos 

a resolver conflitos operacionais, pensando em soluções criativas e inovadoras. 

Assim, aliar o aprender a fazer ao aprender a conhecer em situações reais ou que no 

mínimo simulem tais situações, ao longo da Educação Básica, é imprescindível 

também para a vida profissional futura do educando. 

No que diz respeito à interpretação dada à expressão aprender a fazer, penso 

que seja um erro comum, tanto em formulação de propostas pedagógicas escolares 

quanto em elaboração de material didático de apoio ao processo de ensino, limitar o 

aprender a fazer a práticas mecanizadas. Essa tendência é comumente observada 

em livros didáticos10, o que se percebe, de maneira mais evidente, por exemplo, nas 

respostas sugeridas por autores desses livros a determinados exercícios que podem 

influenciar a maneira de pensar e de agir de professores e, consequentemente, de 

alunos, forçando-os à aceitação daquilo que, muitas vezes, não fará sentido algum 

para nenhum deles, incentivando, dessa forma, o que entendo constituir-se na prática 

pela prática11.  

 
10 Faço menção aqui, de forma específica, a livros didáticos, pois é objeto de análise que interessa a 

este estudo. 
11 Devo esclarecer que, ao me referir à prática pela prática, nesse contexto, quero dizer que vários 

exercícios de livros didáticos limitam as possibilidades de resolução do problema por eles proposto, 
demonstrando assim, a meu ver, que o importante é chegar a uma resposta pré-determinada, 
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Nesse sentido, acredito que aprender a conhecer é fundamental para aprender 

a fazer, ao passo que aprender a fazer requer aprender a conhecer, pois qualifica 

esse fazer. Uma prática pedagógica que sobreponha o aprender a fazer ao aprender 

a conhecer ou vice-versa não deixa de recair em certo reducionismo que as propostas 

da BNCC tanto desejam evitar. Digo isso pensando na possibilidade de a prática ser 

entendida como um simples treino previamente protocolado12 que, embora tenha 

algum valor, não se faz suficiente aos processos educativos na busca por uma 

formação humana integral. 

Diante do exposto, e no intuito de complementar as noções até aqui 

desenvolvidas, acrescenta-se a essas duas aprendizagens, explicitamente 

mencionadas pela BNCC, outras duas concepções que podem ser depreendidas a 

partir de suas propostas: aprender a viver com os outros e aprender a ser. A primeira 

delas busca promover, acima de tudo, o respeito às singularidades do outro e a 

convivência amistosa com as diferenças. 

De maneira implícita, mas não menos importante, essa aprendizagem aparece 

incluída na redação da BNCC e se sobressai quando mencionado o dever imperativo 

da instituição escolar em “se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não 

preconceito e respeito às diferenças e diversidades” (BRASIL, 2017, p. 14).  

Em um País tão culturalmente diverso como o Brasil, o aprender a viver com 

os outros não constitui tarefa fácil. É inevitável que, diante dessa multiplicidade, 

surjam inúmeros conflitos, já que é comum, para alguns indivíduos, valorizar mais as 

suas práticas culturais em detrimento de outras.  

No intuito de minimizar divergências e de promover a harmonização entre as 

mais distintas manifestações culturais, a BNCC orienta que é preciso educar para 

“conviver e aprender com as diferenças e as diversidades” (BRASIL, 2017, p. 14), isto 

é, tanto o aprender a conhecer como o aprender a fazer são essenciais para a 

promoção do aprender a viver com os outros. Essa coexistência amistosa ocorre à 

medida que o respeito à diversidade é incentivado.  

Para isso, é importante colocar em contato indivíduos que pertencem a grupos 

com vivências diversas, no intuito de aprenderem uns com os outros e uns sobre os 

 
independentemente dos caminhos que levem a ela ou de outras possibilidades de resolução. Muitas 
vezes, esses caminhos são forçados de tal maneira que não contribuem para o desenvolvimento de 
aprendizagens, mas, ao contrário, encaminham para uma resposta totalmente mecânica. 

12 Pretendo corroborar e aprofundar essa percepção com a análise futura de abordagens trazidas por 
livros didáticos no âmbito do desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. 
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outros, bem como para perceberem que, mesmo diante de inúmeras diferenças 

(culturais, sociais, econômicas, entre outras), podem existir interesses comuns ou 

incentivos que lhes permitam manter um convívio harmonioso, ou seja, “se esse 

contato se fizer num contexto igualitário, e se existirem objetivos e projetos comuns, 

os preconceitos e a hostilidade latente podem desaparecer e dar lugar a uma 

cooperação mais serena e até à amizade” (DELORS, 2003, p. 97). 

A BNCC, no que diz respeito a aprender a viver com os outros, reforça a 

importância da integração entre indivíduos de grupos distintos, incentivando a escola 

a promover práticas pedagógicas que levem em consideração “as necessidades, as 

possibilidades e os interesses dos estudantes, assim como suas identidades 

linguísticas, étnicas e culturais” (BRASIL, 2017, p. 15).  

Nesse sentido, Delors (2003, p. 97) afirma que “a educação tem por missão, 

por um lado, transmitir conhecimentos sobre a diversidade da espécie humana e, por 

outro, levar as pessoas a tomar consciência das semelhanças e da interdependência 

entre todos os seres humanos do planeta”. Daí a importância de aliar o aprender a 

conhecer e o aprender a fazer ao aprender a viver com os outros, pois o conhecimento 

desconstrói preconceitos e a comunicação cordial estabelece vínculos entre grupos 

distintos, contribuindo para o respeito às diferenças e, até mesmo, para uma 

convivência sadia entre comunidades diversas. 

Para fortalecer esse espaço de convívio amistoso, e na intenção de perpetuá-

lo, a Base apoia-se no princípio da igualdade de oportunidades, primeiramente de 

acesso à escola e, em seguida, de desenvolvimento das aprendizagens que declara 

essenciais a todo cidadão em processo de formação. Ao explicitar aquilo que entende 

ser direito de aprendizado a todo estudante brasileiro, a Base orienta, também, para 

o planejamento com foco na equidade, reconhecendo, assim, as singularidades das 

mais diversas realidades sociais, econômicas e culturais, procurando contribuir, desse 

modo, para a minoração das desigualdades e a aceitação das diferenças. 

A quarta aprendizagem, que se soma às três já mencionadas, é nomeada por 

Delors como aprender a ser. Assim como o aprender a viver com os outros, o conceito 

por trás do aprender a ser não está explicitamente mencionado na BNCC, mas é 

possível inferi-lo a partir de menções em sua redação. Essa aprendizagem diz 

respeito, segundo Delors (2003), à elaboração do pensamento autônomo para que o 

indivíduo seja capaz de tomar as próprias decisões com relação ao seu modo de agir 
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frente às mais diversas situações a que é exposto diariamente, sem se deixar 

influenciar por informações ilegítimas ou propagandas enganosas. 

Compete à instituição escolar, levando em consideração o contexto atual, 

contribuir com a instrução do aluno, durante sua passagem pela Educação Básica, no 

sentido de indicar-lhe referências confiáveis para que ele seja capaz de distinguir entre 

conteúdos insidiosos e conhecimento legitimado. Assim, de acordo com Delors (2003, 

p. 100):  

 

Mais do que nunca a educação parece ter, como papel essencial, conferir a 
todos os seres humanos a liberdade de pensamento, discernimento, 
sentimentos e imaginação de que necessitam para desenvolver os seus 
talentos e permanecerem, tanto quanto possível, donos do seu próprio 
destino. 

 

Aspirando à concretização desses ideais, nos termos da Base, é elementar 

que, durante a Educação Básica, todos os estudantes tenham assegurados seus 

diretos de aprender aquilo que é essencial para capacitá-los, sobretudo, para assumir 

o controle das suas próprias vidas, guiando-se por suas próprias vontades e 

considerando valores morais, culturais e éticos, a fim de atingir os seus objetivos 

pessoais.  

Ao firmar compromisso com a educação integral, a BNCC reconhece a 

necessidade, cada vez mais eminente, de prover o sujeito aprendiz de competências 

que garantam a ele “ter autonomia para tomar decisões” (BRASIL, 2017, p. 14). Dessa 

forma, a Base demonstra seu comprometimento também com o aprender a ser, 

incluindo-o como aprendizagem essencial e entendendo-o como parte fundamental 

do processo educativo. Ao contribuir para o aprimoramento do aprender a ser, a 

educação volta seu olhar para a essência humana em toda sua complexidade, 

estimulando o autoconhecimento, a criatividade e a empatia, permitindo, ao sujeito, 

descobrir-se em sua individualidade para compreender seu papel como integrante do 

coletivo de uma dada sociedade. 

A análise do conteúdo introdutório da BNCC, o qual relaciono às aprendizagens 

definidas por Delors como os quatro pilares da educação, trabalho a que me dediquei 

nesta breve reflexão, procura esclarecer o princípio da educação integral, 

empreendido pela Base. Estabelecendo associações entre as duas referências, é 

possível identificar as semelhanças em suas abordagens e afirmar que compartilham 

da mesma finalidade: promover a formação do aluno como um todo, ou seja, “em suas 
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dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica” (BRASIL, 2017, 

p. 16).  

Ao definir as aprendizagens essenciais, a BNCC demonstra seu 

comprometimento com essa visão de educação, tão em sintonia com o seu tempo, 

uma vez que, hoje, é preciso muito mais do que um amontoado de informações ou 

uma série de práticas rotineiras e mecânicas para lidar com as exigências, em âmbito 

geral, de um mundo em constante transformação. 

 

2.3 CONTRIBUIÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL E DAS LINGUAGENS PARA 

UMA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

 

Visando sustentar o compromisso em promover uma educação integral, a 

BNCC estabelece, visto que possui caráter normativo, por meio de suas orientações, 

quais são as aprendizagens que considera essenciais à formação do aluno, ou seja, 

o conjunto de aprendizagens que julga imprescindíveis a todos os aprendizes no 

decorrer de suas trajetórias ao longo das etapas que constituem a Educação Básica.  

Esse estágio fundamental da educação intui garantir um patamar comum de 

aprendizado a todos os estudantes de todas as redes públicas de ensino do Brasil, o 

que pode vir a resultar no equilíbrio qualitativo a que almeja a BNCC e a contribuir 

para a diminuição das grandes desigualdades socioeconômicas muito presentes no 

cenário nacional atual. 

Para que o processo de aprendizado ocorra de forma orgânica e progressiva, 

como prevê a Base, a Educação Básica foi dividida em três modalidades que 

possibilitam dar sequência à construção de conhecimentos, levando em consideração 

as particularidades que envolvem cada uma das fases do desenvolvimento humano. 

Assim, a Educação Básica, em sua divisão, abriga a Educação Infantil (EI), o Ensino 

Fundamental (EF), que por sua vez segmenta-se em Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais e Ensino Fundamental – Anos Finais e o Ensino Médio (EM).  

A Educação Infantil configura o período de iniciação do aprendiz à sua vida 

escolar, e o Ensino Médio, a conclusão desse ciclo. Embora reconheça o valor 

inestimável dessas duas etapas de escolarização para o desenvolvimento dos 

processos de aprendizagem, esta pesquisa não tem como pretensão analisá-los de 

maneira a detalhar as relevantes contribuições que agregam à formação do indivíduo 

em sua integralidade.  
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O foco aqui, tal como será apresentado na sequência, recai sobre o Ensino 

Fundamental, com ênfase nos anos finais dessa etapa, sem desconsiderar, no 

entanto, a necessidade contextual de um olhar cuidadosamente direcionado aos anos 

iniciais, com o objetivo de apontar, mesmo que de forma breve, as contribuições tão 

imensamente importantes dessa etapa inicial do ciclo de construção de 

conhecimentos escolares basilares à constituição do aprendiz.  

A partir do Ensino Fundamental, a estrutura curricular organiza-se em áreas do 

conhecimento que, por sua vez, abrigam os componentes curriculares. Essa 

sistematização facilita a comunicação entre aprendizados distintos sem interferir na 

particularidade referencial de cada componente curricular. Destaco, porém, que a esta 

pesquisa interessa, particularmente, o componente curricular Língua Portuguesa, 

precisamente no que diz respeito aos direcionamentos da Base para o ensino de 

leitura em língua materna e, mais adiante, para a reformulação do material didático 

destinado a amparar o trabalho de professores especialistas desse componente em 

sala de aula.  

Cumpre mencionar que entendo a educação integral como um processo 

contínuo e um trabalho conjunto, que envolve todas as áreas do conhecimento e, 

consequentemente, todos os componentes curriculares. Esta pesquisa, no entanto, 

direciona o seu olhar para as contribuições particulares do componente Língua 

Portuguesa no que diz respeito ao desenvolvimento da habilidade de compreensão 

leitora de discentes do Ensino Fundamental – Anos Finais. 

Feitas essas considerações iniciais, pretendo, a partir das reflexões que busco 

suscitar no decorrer deste subcapítulo, evidenciar o papel do Ensino Fundamental, 

especialmente dos seus anos finais, na formação do estudante, considerando 

imprescindível a ampliação de saberes diversos, a apropriação de diferentes 

linguagens que envolve, entre outras habilidades, o domínio da leitura e da escrita, 

ofício a que se dedica com particular interesse o componente curricular Língua 

Portuguesa. Para isso, pretendo trazer contribuições de Lev Vigotskii13 (2010) com a 

intenção de reforçar as concepções aqui apresentadas. 

O Ensino Fundamental constitui a etapa de maior duração de tempo entre as 

três modalidades que constituem a Educação Básica. São nove anos de 

sequenciação nas aprendizagens, sendo que os anos iniciais (1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos) 

 
13 Existem, na literatura, vários registros do nome do autor, entre eles, o que adoto nesta pesquisa, 

respeitando, dessa forma, o que consta na obra consultada. 
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estão voltados para o processo de alfabetização dos aprendizes e os anos finais (6º, 

7º, 8º e 9º anos) à ampliação e ao aprofundamento dos conhecimentos que eles 

constroem nas etapas anteriores. 

A BNCC, dando continuidade ao pensamento que se tem amadurecido desde 

a homologação da LDBEN, posiciona-se favoravelmente à atitude ativa do sujeito no 

processo de aprendizagem. Isso quer dizer que a Base, tanto quanto os documentos 

mais recentes que a antecedem, defende a importância do papel do aluno enquanto 

sujeito de sua própria aprendizagem, cabendo ao professor o papel de mediador 

desse processo. 

O Ensino Fundamental de nove anos constitui o período escolar que coincide 

com o momento da vida em que os educandos estão vivenciando transformações 

importantes, promovidas pelas relações que estabelecem tanto consigo mesmos 

quanto com o mundo que os rodeia e do qual começam a participar de maneira ainda 

mais ativa. Esse alargamento nas interações sociais é proporcionado principalmente 

pela convivência entre eles no ambiente escolar, pois o contato com os outros amplia 

as práticas interativas entre o indivíduo e o mundo que o cerca, proporcionando novas 

experiências que vão descortinando-se à medida que novos aprendizados acontecem. 

As linguagens, por sua vez, medeiam as práticas sociais humanas, permitindo 

aos alunos a “participação no mundo letrado e a construção de novas aprendizagens, 

na escola e para além dela” (BRASIL, 2017, p. 58). Para isso, é fundamental pensar 

o aprendiz como um sujeito que traz conhecimentos cujas experiências familiares, 

sociais e culturais são anteriores à escola e que isso constitui o estímulo de sua 

constante busca por novas descobertas as quais permitam a ele compreender seu 

espaço e suas vivências individuais e coletivas. 

Nesse sentido, levo em consideração, a partir do olhar que direciono para a 

BNCC, o que nos ensina Vigotskii (2010) com relação ao desenvolvimento e à 

aprendizagem. Para o psicólogo, o processo de aprendizagem da criança começa 

muito antes de ela frequentar a escola, ou seja, “a aprendizagem da criança na escola 

tem uma pré-história” (VIGOTSKII, 2010, p. 109). Logo, a aprendizagem escolar 

constitui uma espécie de extensão dos conhecimentos prévios da criança e, ao 

mesmo tempo, um alargamento de aprendizados, além de uma possibilidade de 

aquisição de novos saberes.  

Segundo a BNCC, essas experiências pré-escolares não devem ser ignoradas, 

já que os conhecimentos adquiridos pelo aluno, anteriores à escola, são fatores que 
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motivam a construção constante de novos saberes os quais permitem a participação 

ativa desse jovem no espaço sociocultural em que está inserido.  

Conforme Vigotskii (2010), a aprendizagem escolar é uma grande novidade 

para as crianças que, independentemente de seus aprendizados anteriores, entram 

em contato com uma infinidade de novas possibilidades de construir conhecimentos. 

A criança, antes de iniciar sua vida escolar, aprende, basicamente, pela observação 

de comportamentos e/ou pelo desenvolvimento de hábitos que são instituídos pelos 

adultos com os quais convivem.  

A aprendizagem escolar também é mediada por pessoas adultas, mas, 

diferente dos ensinamentos empreendidos pelos adultos com quem a criança convive, 

os professores, na escola, criam possibilidades de a criança desenvolver sua 

autonomia para que ela possa pensar e agir por si mesma, de acordo com seus 

anseios e vontades. Nesse sentido, o Ensino Fundamental - Anos Iniciais é o ciclo de 

aprendizagem da vida escolar da criança que constitui a base do conhecimento que 

será aprimorado e ampliado nas etapas subsequentes. 

Para Vigotskii (2010), a aprendizagem escolar e o desenvolvimento humano 

estão intimamente relacionados, embora não se realizem exatamente no mesmo 

plano. A aprendizagem escolar precisa estar em consonância com o ciclo de 

desenvolvimento do indivíduo uma vez que as características específicas de cada 

faixa etária indicam o grau de complexidade mais ou menos apropriado das 

aprendizagens escolares que podem ser desenvolvidas em cada fase da vida.  

Isso quer dizer que alguns conhecimentos, proporcionados ao aluno em 

ambiente escolar, dependem não só dos seus aprendizados prévios, embora se deva 

levá-los em consideração, mas do grau de maturidade e capacidade desse aprendiz 

para aprender aquilo que a escola propõe. Não é à toa, portanto, que existe uma 

divisão entre as etapas de ensino e uma subdivisão sequenciada dos anos escolares. 

Os anos iniciais do Ensino Fundamental, nesse contexto, dedicam-se à 

“ampliação das práticas de linguagem” (Brasil, 2017, p. 59), pois é por meio do 

aprimoramento das diversas linguagens que o aluno passa a interagir com o seu 

entorno. A Base institui aos dois primeiros anos do Ensino Fundamental o 

compromisso de promover atividades cujo foco seja a alfabetização, visto que a 

apropriação do sistema de escrita alfabética, combinada ao desenvolvimento de 

práticas de letramentos diversas, possibilitam à criança expandir o seu conhecimento 

de mundo.  
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É também nos anos iniciais que as habilidades de leitura e escrita devem não 

apenas ser exercitadas, mas, principalmente, incentivadas pelo professor, de modo 

que os discentes possam fortalecer as capacidades de compreender, interpretar, 

questionar, avaliar, argumentar e relacionar-se nas mais diversas situações 

complexas que surgem em seu cotidiano. 

A passagem do Ensino Fundamental - Anos Iniciais para o Ensino Fundamental 

– Anos Finais é também um processo de transição entre conhecimentos que se 

desenvolvem em níveis cada vez mais complexos. Essa modificação implica um 

período bastante conturbado para o aluno que precisa se adequar a um sistema de 

aprendizagens organizado de maneira totalmente diferente daquele com o qual estava 

habituado desde a Educação Infantil14. 

Por isso, é importante que as aprendizagens escolares sejam orgânicas e 

progressivas, conforme orienta a BNCC, no sentido de respeitar o ciclo de 

desenvolvimento humano e permitir as adaptações necessárias no intuito de evitar 

rupturas, já que, como afirma Vigotskii (2010, p. 111) “a aprendizagem deve ser 

coerente com o nível de desenvolvimento da criança”, caso contrário, ela pode se 

sentir incapaz de aprender determinados conteúdos, levando-a, em alguns casos, a 

se desinteressar pelo aprendizado escolar. 

O Ensino Fundamental – Anos Finais, como prolongamento do aprendizado 

construído nos anos iniciais, institui “desafios de maior complexidade” (BRASIL, 2017, 

p. 60), visto que se destina a ampliar e aprofundar os conhecimentos desenvolvidos 

nas duas etapas anteriores (Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Educação Infantil). 

A Base reforça o papel dos anos finais de “fortalecer a autonomia desses 

adolescentes, oferecendo-lhes condições e ferramentas para acessar e interagir 

criticamente com diferentes conhecimentos e fontes de informação” (Brasil, 2017, p. 

60). Essa fase do desenvolvimento escolar coincide com a transição entre a infância 

e a adolescência, assinalada por inúmeras mudanças, entre elas, as adaptações 

sociais, em que o indivíduo busca construir sua identidade. 

 
14 Neste trabalho, não convém, por fugir ao seu objetivo, aprofundar questões relacionadas à transição 

dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental. No entanto, sugiro, a quem possa 
interessar, a leitura do artigo “A transição dos anos iniciais para os anos finais do ensino fundamental 
na perspectiva de professores e alunos”, de Tânia Aparecida Huppes. Disponível em: 
https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/handle/1884/47022/R%20-%20E%20-
%20TANIA%20APARECIDA%20HUPPES.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso: 27 dez. 2020. 
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A BNCC, reconhecendo as particularidades de cada fase do desenvolvimento 

humano, propõe, ao Ensino Fundamental – Anos Finais, por exemplo, uma inovação 

nas práticas pedagógicas ao incentivar a aproximação do ambiente escolar das 

culturas juvenis atualmente ainda mais difundidas graças ao avanço das tecnologias 

de informação e de comunicação.  

É preciso ter em mente que essa nova era, em que a cultura digital faz parte do 

cotidiano, provoca a escola a se reinventar, inserindo-se nessas práticas que tantas 

mudanças sociais promoveram e promovem no mundo. A Base, nesse sentido, orienta 

para o trabalho com as tecnologias em sala de aula, de forma a proporcionar o uso 

democrático desses recursos e incentivar atuações conscientes e respeitosas nos 

meios digitais. 

Para isso, as habilidades de leitura e escrita são imprescindíveis no que 

concerne à curadoria de informações cada vez mais disponíveis. A cultura digital, 

conforme a Base: 

 

[...] apresenta forte apelo emocional e induz ao imediatismo de respostas e 
à efemeridade das informações, privilegiando análises superficiais e o uso 
de imagens e formas de expressão mais sintéticas, diferentes dos modos 
de dizer e argumentar característicos da vida escolar” (BRASIL, 2017, p. 
61).  

 

É importante reconhecer que, para além dos desafios emergentes diante dessa 

disponibilidade informativa abundante, os estudantes inserem-se na cultura digital não 

apenas como consumidores, mas, principalmente, como produtores, uma vez que se 

envolvem “diretamente em novas formas de interação multimidiática e multimodal e 

de atuação social em rede” (BRASIL, 2017, p. 61). 

É papel da escola, assim, comprometer-se em promover o pensamento crítico 

com relação aos conteúdos veiculados em meios digitais e incentivar o compromisso 

moral e ético com a divulgação ou elaboração de informações que o estudante 

disponibiliza na rede mundial de computadores. Além disso, compete-lhe 

desnaturalizar quaisquer formas de violência, tanto no mundo real, quanto no virtual, 

incentivando o diálogo entre as mais distintas manifestações de pensamento, 

trabalhando, assim, para a diminuição de conflitos prejudiciais à convivência que, 

muitas vezes, bloqueiam o interesse dos alunos pelo aprendizado escolar, 

principalmente nessa fase intermediária da Educação Básica.  
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A instituição escolar, portanto, precisa empenhar-se na resolução de conflitos 

sociais que envolvam seus educandos, de modo a proporcionar um ambiente 

acolhedor, aberto ao diálogo e coercitivo às práticas de violência, seja real ou 

simbólica, para que todos os educandos tenham as mesmas oportunidades de acesso 

aos aprendizados. 

A formação humana em sua integralidade, bem como todas as ações 

educativas que permeiam o ambiente escolar, dependem essencialmente das 

linguagens, porque são elas que permitem as práticas interativas entre as pessoas. A 

BNCC entende a área de linguagem como aquela que “possibilita aos estudantes 

participar de práticas de linguagem diversificadas, que lhes permitam ampliar suas 

capacidades expressivas em manifestações artísticas, corporais e linguísticas” 

(BRASIL, 2017, p. 63). Essa área do conhecimento é de grande importância para o 

desenvolvimento de aprendizagens em todas as outras áreas, uma vez que são as 

linguagens que medeiam essas ações. 

O Ensino Fundamental, portanto, configura a etapa do aprendizado em que a 

criança desenvolve novos saberes que são basilares à sua formação. A grande 

contribuição dos anos iniciais é com relação ao processo de alfabetização, visto que, 

ao desenvolver habilidades de leitura e escrita, o aluno descobre algo que lhe é 

totalmente novo e que lhe confere autonomia. Por isso, essas habilidades devem ser 

priorizadas já que constituem o alicerce dos aprendizados essenciais ao 

desenvolvimento de aprendizagens posteriores. 

O Ensino Fundamental – Anos Finais, cujo objetivo formativo é ampliar e 

aprofundar os conhecimentos desenvolvidos nas etapas anteriores, tem como 

principal função orientar os pré-adolescentes e adolescentes a lidar com a vastidão 

de conteúdos informativos cada vez mais disponíveis e saber interagir em contextos 

comunicativos cada vez mais amplos, com responsabilidade e ética. A área das 

linguagens, nessa modalidade de ensino, precisa ser explorada ao máximo, pois todos 

os conhecimentos adquiridos pelo aprendiz nessa fase do ciclo escolar serão 

fundamentais para dar prosseguimento aos seus estudos no Ensino Médio e, quiçá, 

no Ensino Superior, inclusive, para incentivá-lo a construir seu projeto de vida em que 

a busca por conhecimentos e aperfeiçoamentos seja constante, além de contribuir 

para sua participação ativa como parte integrante da sociedade em que se insere. 
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2.4 ENSINO DE LÍNGUA MATERNA: A PROPOSTA DA BNCC 

 

O componente curricular Língua Portuguesa, na BNCC, segue concepções 

similares às dos documentos mais recentes que a antecedem. Assim como os PCN, 

a Base adota, em sua proposta de ensino de língua materna, as perspectivas 

enunciativo-discursivas, pois entende a linguagem como instrumento da comunicação 

humana, utilizada em práticas sociais diversas, para fins diversos e em contextos 

também diversos. A Base assume, portanto,  

 

[...] a centralidade do texto como unidade de trabalho e as perspectivas 
enunciativo-discursivas na abordagem, de forma a relacionar os textos a seus 
contextos de produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso 
significativo da linguagem em atividades de leitura, escuta e produção de 
textos” (BRASIL, 2017, p. 67).  

 

Embora a Base afirme-se autoexplicativa, ou seja, aparentemente não se paute 

por referenciais teóricos específicos, é possível associá-la, de acordo com a análise 

que proponho neste estudo, a teorias há muito conhecidas no meio acadêmico. Nesse 

sentido, ao sugerir a adoção das perspectivas enunciativo-discursivas, a BNCC 

remete, de certa forma, ao pensamento de Bakhtin (2016) que, por sua vez, ressalta 

a importância da linguagem para a comunicação entre os seres humanos e sua 

capacidade de manifestar-se de diversos modos, visto que se faz presente em “todos 

os diversos campos da atividade humana” (BAKHTIN, 2016, p. 11), ou seja, a 

linguagem faz parte da natureza humana e se manifesta nas mais diversas situações 

comunicativas. 

A começar da necessidade do ser humano de comunicar-se, surgem, diante da 

diversidade de situações em que essa necessidade emerge, formas distintas e 

diversas de exteriorizar pensamentos, expostas nas interações e que levam em 

consideração elementos contextuais variados. É a partir dessas formas que as 

linguagens se sincretizam e manifestam-se. Assim, essas manifestações ocorrem por 

meio de enunciados que configuram os chamados gêneros textuais15. 

Não obstante seja importante mencionar que a Base dialoga com as 

contribuições acertadas de outros documentos a ela antecedentes, como os PCN e 

 
15 Neste estudo, os termos gênero textual e gênero do discurso são tidos como equivalentes, seguindo, 

dessa forma, a linha de pensamento dos autores consultados. Sabe-se, no entanto, que alguns 
autores buscam estabelecer diferenças entre eles. 
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as DCN, por exemplo, também é relevante destacar sua proposta inovadora a qual 

consiste em considerar a grande transformação desencadeada pelo avanço e 

disseminação de tecnologias digitais de informação e de comunicação ocorrida nos 

últimos anos.  

Essa ação incide, inevitavelmente, nas práticas de linguagem, que passam a 

ser cada vez mais amplas e diversificadas, uma vez que são ampliados também as 

situações e os contextos comunicativos. Isso, inevitavelmente, implica o surgimento 

de novos gêneros textuais cuja finalidade é atender às necessidades dessas práticas 

interativas.  

Dadas as inúmeras possibilidades de situações comunicativas que existem e 

que surgem à medida que se fazem necessárias, são também vários os gêneros 

textuais que estão a serviço delas. Com relação a isso, Bakhtin (2016, p. 12) afirma:  

 

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas porque são 
inesgotáveis as possibilidades da multifacetada atividade humana e porque 
em cada campo dessa atividade vem sendo elaborado todo um repertório de 
gêneros do discurso, que cresce e se diferencia à medida que tal campo se 
desenvolve e ganha complexidade. 

 

O filósofo russo defende que os enunciados são pessoais à medida que cada 

indivíduo os constrói à sua maneira, porém “cada campo de utilização da língua 

elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2016, p. 12), o 

que o autor denomina de gêneros do discurso. Para Bakhtin (2016), os gêneros do 

discurso são enunciados que o indivíduo manifesta em situações comunicativas 

específicas. Essas manifestações, dependendo da necessidade comunicativa, são 

compostas de maneira semelhante, ou seja, preservam determinadas caraterísticas 

que lhe são comuns e que permitem identificar o seu propósito comunicativo.  

É possível, por exemplo, reconhecer uma carta pessoal, pois esse gênero 

mantém algumas características composicionais que lhe são próprias. Assim como 

também é possível distinguir uma carta de um convite, analisando sua composição. 

Convém ressaltar que não existe uma estrutura específica e engessada para cada 

gênero do discurso, apenas atributos por meio dos quais é possível identificar o seu 

propósito comunicativo. 

Visando esse repertório diversificado de gêneros do discurso, que se amplia 

cada vez mais no atual cenário mundial, a BNCC traz uma inovação no que diz 
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respeito ao trabalho com gêneros textuais na escola, competência essa de que fica 

encarregado, principalmente, o componente curricular Língua Portuguesa.  

Na BNCC, assim como nos PCN, o texto é o objeto central do ensino de língua 

materna. Nesse sentido, a Base orienta para que, ao longo do Ensino Fundamental, 

o aluno tenha contato com gêneros textuais diversos que circulam “em diferentes 

esferas/campos sociais de atividade/comunicação/uso da linguagem” (BRASIL, 2017, 

p. 67), contribuindo, dessa maneira, para o “desenvolvimento das capacidades de 

leitura, produção e tratamento das linguagens” (BRASIL, 2017, p. 67) sem os quais a 

participação social ativa do indivíduo, como cidadão, fica comprometida. 

Nessa concepção, o componente curricular Língua Portuguesa tem como 

objetivo geral promover a “ampliação dos letramentos” (BRASIL, 2017, p. 67) no intuito 

de proporcionar experiências reais, em ações participativas, nas mais diversas 

práticas sociais. Essas práticas dependem exclusivamente do uso das linguagens, 

porque elas permitem ao aprendiz compreender o mundo que o cerca, bem como agir 

sobre ele de forma significativa e guiado pelo senso crítico. Daí a importância do 

desenvolvimento do letramento para a formação do educando. 

Com o objetivo de melhor esclarecer a concepção de letramento, trago para 

esta reflexão o conceito formulado por Magda Soares (2004), o qual julgo pertinente 

para esta pesquisa, já que tanto as indicações da Base quanto os conceitos 

trabalhados nos livros didáticos, que serão explorados posteriormente, remetem à 

perspectiva apresentada pela autora. Ela define letramento como as “práticas sociais 

de leitura e de escrita mais avançadas e complexas que as práticas do ler e do 

escrever resultantes da aprendizagem do sistema de escrita” (SOARES, 2004, p. 25). 

Assim, letramento, diferentemente de alfabetização, diz respeito à mobilização de 

habilidades de leitura e de escrita, o que vai além da capacidade de saber ler e 

escrever.  

Essa diferenciação entre letramento e alfabetização faz-se necessária à 

medida que a BNCC traz à tona os dois conceitos supramencionados, demonstrando 

que um é complementar ao outro. Ao mencionar que compete aos anos iniciais, mais 

precisamente aos primeiro e segundo anos, do Ensino Fundamental a tarefa de 

alfabetizar, a Base refere-se à apropriação do sistema de escrita alfabético 

(alfabetização) ao mesmo tempo em que as práticas de letramento já devem se fazer 

presentes no processo de aprendizagem. Assim, o aluno não só aprende o sistema 

da língua, mas também aprende a fazer uso desse sistema de forma significativa. 
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Quero dizer que, alfabetização e letramento não devem ser vistos separadamente, ao 

contrário, devem se complementar para que ocorra a aprendizagem. 

Ainda que o foco deste estudo não seja o Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 

acredito ser importante, para fins de contextualização e até mesmo para 

esclarecimento de algumas abordagens posteriores (quando tratarei do Ensino 

Fundamental – Anos Finais), realizar uma breve passagem pelo que nos diz a BNCC 

com relação ao componente curricular Língua Portuguesa, para essa primeira fase de 

aprofundamento das experiências escolares vivenciadas pelo aprendiz, na etapa da 

Educação Infantil, e dos conhecimentos extraescolares por eles desenvolvidos e que 

começam antes mesmo de eles frequentarem a escola. 

A BNCC orienta, portanto, que o aprendiz deve, nos anos iniciais, ampliar as 

práticas de letramento que já estão inseridas em sua vida, seja por meio de vivências 

pessoais, em família e em comunidade, seja na escola, seja durante sua passagem 

pela Educação Infantil. Essas práticas enriquecem à medida que o aluno é 

alfabetizado, pois a apropriação do sistema de escrita possibilita a ele novas 

experiências e o encaminha para o desenvolvimento da autonomia. Assim, aos dois 

primeiros anos do Ensino Fundamental – Anos Iniciais é incumbida a ação de 

alfabetizar, ou seja, ensinar “o alfabeto e a mecânica da escrita/leitura” (BRASIL, 

2017, p. 89), bem como expandir as habilidades de leitura e escrita (letramento). 

Estes dois processos, alfabetização e letramento, de acordo com Soares (2004) 

devem ocorrer de forma complementar e indissociável para que haja aprendizagem, 

garantindo ao aprendiz que adquira o sistema convencional de escrita e, ao mesmo 

tempo, encontre significado nos usos desse sistema, exercitando-o ao pôr em prática 

seus conhecimentos. Para Soares (2004, p. 25), portanto: 

 

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco, porque, no quadro das 
atuais concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e 
escrita, a entrada da criança [...] no mundo da escrita ocorre simultaneamente 
por esses dois processos: pela aquisição do sistema convencional de escrita 
– a alfabetização – e pelo desenvolvimento de habilidades de uso desse 
sistema em atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem 
a língua escrita – o letramento.  

 

Essa concepção dialoga diretamente com as orientações da BNCC para os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, principalmente com relação aos dois primeiros 

anos, em que, ressalto o que menciona a Base, ocupa-se da alfabetização, colocando-

a como foco do fazer pedagógico, o que não significa deixar de lado o processo de 
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desenvolvimento do letramento, ao contrário, ele precisa estar incluído, uma vez que 

“a alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de práticas sociais de leitura 

e escrita, isto é, através de atividades de letramento” (SOARES, 2004, p. 25). O 

letramento, por sua vez, ocorre “no contexto da e por meio da aprendizagem das 

relações fonema-grafema” (SOARES, 2004, p. 25) e, nesse sentido, ele se faz 

dependente da alfabetização.  

Para o ensino de língua materna nos anos inicias do Ensino Fundamental, a 

BNCC define como essencial ao aprendizado do aluno, o desenvolvimento das 

seguintes capacidades de (de)codificação: 

 

Compreender diferenças entre escrita e outras formas gráficas [...]; 
Dominar as convenções gráficas [...]; 
Conhecer o alfabeto; 
Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita; 
Dominar as relações entre grafemas e fonemas; 
Saber decodificar palavras e textos escritos; 
Saber ler, reconhecendo globalmente as palavras; 
Ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que meras palavras, 
desenvolvendo assim a fluência e rapidez de leitura (BRASIL, 2017, p. 93). 

 

A partir dessa lista de capacidades, é perceptível um esforço por parte da 

BNCC em manter a especificidade da alfabetização, sem afastá-la do letramento, de 

modo que um complemente o aprendizado proporcionado pelo outro, ou seja, há que 

se ter um equilíbrio para que a aprendizagem ocorra de maneira significativa, sem que 

o processo se dê exclusivamente por um ou outro viés, pois ambos são importantes 

para o pleno desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita. 

Se, ao Ensino Fundamental – Anos Iniciais cabe a função de alfabetizar e 

ampliar os letramentos já concebidos pelo aprendiz durante seu percurso pela 

Educação Infantil e pelas aprendizagens extraescolares, ao Ensino Fundamental – 

Anos Finais cumpre não só a tarefa de alargar esses conhecimentos, mas também de 

fortalecer o desenvolvimento da autonomia do estudante, a fim de preparar esse 

jovem para manifestar-se, de forma crítica e responsável, em situações comunicativas 

diversas e que envolvam diferentes contextos. 

Assim, de acordo com a BNCC, concerne ao componente curricular Língua 

Portuguesa, durante o período escolar que compreende os anos finais do Ensino 

Fundamental, possibilitar ao aluno interações múltiplas em situações plurais de 

comunicação por meio de contato com diferentes gêneros textuais, situados, que 

estejam relacionados a práticas de linguagem diversificadas. Para isso, é importante 
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submeter o aprendiz à leitura crítica, reflexiva e interpretativa de gêneros textuais que 

estejam “relacionados a vários campos de atuação e a várias disciplinas, partindo-se 

de práticas de linguagem já vivenciadas pelos jovens para a ampliação dessas 

práticas, em direção a novas experiências” (BRASIL, 2017, p. 136). 

Nessa perspectiva, a aprendizagem de língua materna deve se desenvolver a 

partir do contato com vários gêneros textuais que circulam em diferentes esferas 

públicas e sociais. A BNCC propõe que essas esferas sejam reconhecidas como 

campos de atuação, tais como: campo artístico-literário, campo das práticas de estudo 

e pesquisa, campo jornalístico-midiático e campo de atuação na vida pública; sendo 

os dois últimos os que ganham destaque maior nessa fase de escolarização, visto que 

interesses diversos movidos por meio de gêneros que circulam nesses dois campos 

são cada vez mais evidentes. 

Em cada campo de atuação, cuja especificidade será detalhada mais adiante, 

a BNCC propõe trabalhar práticas situadas de linguagem que envolvem quatro eixos: 

leitura, produção de textos, análise linguística/semiótica e oralidade. Esses quatro 

eixos também serão aludidos e brevemente contextualizados no decorrer deste 

estudo. 

Ainda com relação ao ensino de língua materna no Ensino Fundamental – Anos 

Finais, a BNCC, orienta para o desenvolvimento e ampliação dos letramentos em que 

se incluam também as práticas de linguagem que são chamadas de contemporâneas. 

Essas novas práticas, à medida que se desenvolvem, aumentam a quantidade e 

diversidade de gêneros textuais que, por sua vez, com o avanço das tecnologias de 

informação e de comunicação, ampliaram suas configurações, já que essas 

tecnologias proporcionam diferentes formas de interação.  

As novas tendências comunicativas, segundo a BNCC, multissemióticas (que 

cingem diferentes linguagens: verbal, visual, corporal, sonora e digital) e 

multimidiáticas (que abarcam diferentes universos de circulação do gênero, tais como 

o rádio, a televisão, a internet e as mídias impressas), envolvem, além das já 

convencionais, novas formas de produzir conteúdo, tais como a configuração, a 

publicação, o compartilhamento, além da rapidez com que essas informações podem 

ser disseminadas e da quantidade de pessoas às quais elas poderão chegar.  

Assim, estar em contato direto com as tecnologias é essencial para que o 

indivíduo desenvolva capacidades que permitam a ele participar da vida social e 

também do mercado de trabalho. Esse manuseio das tecnologias não envolve apenas 
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o acesso ao conteúdo que circula pelas mídias, mas a curadoria de informações e, de 

quebra, um posicionamento mais ético, estético e político dos usos que se faz dos 

mais variados recursos disponíveis por meio delas. 

Os avanços tecnológicos, em especial no que diz respeito à rede mundial de 

computadores, ao mesmo tempo que permitiram o acesso facilitado a ferramentas de 

produção, de configuração, de postagem, de compartilhamento, entre outras, também 

desencadearam uma criação em grande escala de novos gêneros textuais, entre os 

quais encontram-se uma infinidade de textos multissemióticos. Esses gêneros 

ganham espaço e se multiplicam à medida que as necessidades comunicativas se 

ampliam.  

Contudo, a tecnologia, embora benéfica em vários aspectos, também possui 

pontos negativos que precisam ser abordados como maneira de conscientizar os 

jovens com relação aos usos dessas ferramentas. Assim, a BNCC recomenda que 

estes sejam orientados pela escola a lidar com as informações cada vez mais 

disponíveis, avaliando, de maneira crítica, o conteúdo veiculado na rede mundial de 

computadores.  

Embora esses jovens estejam cada vez mais familiarizados com os dispositivos 

tecnológicos em si e com a própria internet, não significa que saibam fazer uso 

consciente desses recursos, isto é, que sejam capazes de manuseá-los ou ainda que 

possuam discernimento para utilizá-los com responsabilidade e respeito ao outro e à 

sua própria integridade moral.  

Concerne, portanto, de acordo com a BNCC, principalmente, mas não apenas, 

ao componente curricular Língua Portuguesa a missão de orientar os alunos para 

esses usos conscientes dos mecanismos tecnológicos que detêm a informação. 

Nesse processo, o professor pode agir como curador ou incentivar uma curadoria 

própria, por parte do alunado, que permita refletir criticamente sobre o conteúdo e 

filtrá-lo, objetivando distinguir fato de opinião, uma vez que a distinção entre esses 

dois conceitos é fundamental já que a opinião é favorecida por ir ao encontro do 

pensamento do sujeito, enquanto um fato qualquer demanda, muitas vezes, uma 

pesquisa mais aprofundada, não esquecendo de que um conteúdo pode, ainda, 

contrariar a opinião pessoal, situação com a qual é preciso também saber lidar.  

Para isso é imprescindível desenvolver a habilidade de compreensão leitora 

que capacite o estudante a realizar uma leitura eficaz dos conteúdos dispostos na 
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internet para que, a partir disso, possa julgá-los de maneira crítica e fazer bom uso 

deles. 

A internet, mais particularmente as redes sociais, ao facilitar e permitir a 

liberdade de expressão, também contribui para a distorção do significado dessa 

expressão, entendido erroneamente como ter o poder para dizer qualquer coisa em 

qualquer situação. Essa confusão acaba por distanciar grupos culturalmente distintos 

ao invés de aproximá-los, criando grupos cada vez mais restritos que se identificam 

por suas semelhanças ideológicas (grupos popularmente conhecidos como bolhas). 

Convém à escola, portanto, incentivar interações diversas que permitam o 

respeito e a aceitação das diferenças, contemplando “de forma crítica essas novas 

práticas de linguagem e produções, não só na perspectiva de atender às muitas 

demandas sociais que convergem para um uso qualificado e ético das TDIC 16[...], 

mas de também fomentar o debate e outras demandas sociais que cercam essas 

práticas e usos” (BRASIL, 2017, p. 69). 

Ao encarar uma nova abordagem, que inclua gêneros multissemióticos e 

multimidiáticos, a BNCC não prega, de forma alguma, desconsiderar os gêneros e as 

práticas sociais que já estão presentes no âmbito escolar e nas interações cotidianas. 

A Base entende que há uma tendência, muito forte e ascendente, ao consumo e à 

produção de gêneros textuais que envolvam, cada vez mais, diferentes mídias e 

linguagens, o que faz com que a escola também precise se atualizar nesse sentido. 

O componente curricular Língua Portuguesa, diante dessas mudanças e 

inovações, ao ser abordado sob as perspectivas enunciativo-discursivas, deve 

garantir aos alunos um contato amplo com a maior quantidade de gêneros textuais 

possível, permitindo a eles que leiam e selecionem informações, bem como produzam 

conteúdo variado, baseando-se em valores éticos, estéticos, morais e políticos. 

A BNCC, em comparação com os documentos que a antecedem, inova no 

sentido de propor um contato mais íntimo com essas novas formas de comunicar, isto 

é, contempla as diferentes linguagens que são utilizadas nas mais diversas práticas 

sociais contemporâneas, muitas vezes facilitadas e ampliadas pela cultura digital. 

Essas práticas visam incluir a diversidade cultural e incentivar o conhecimento das 

mais distintas manifestações culturais, procurando minimizar os preconceitos 

estabelecidos entre o cânone e o marginalizado, o prestigiado e o estigmatizado 

 
16 Sigla utilizada pela BNCC para referir-se às tecnologias da informação e da comunicação. 
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ressaltando o valor de ambos, a fim de contribuir para a compreensão, aceitação e 

respeito à pluralidade cultural que é tão característica do povo brasileiro. 

Além disso, compete também ao espaço escolar e, especialmente, ao 

componente curricular Língua Portuguesa, a tarefa de desmistificar as concepções 

negativas atribuídas às variedades linguísticas que não constituem a chamada norma-

padrão, visto que todas as variedades são inerentes às línguas vivas e, por isso, 

nenhuma variação que, porventura, ocorra na língua em uso, deva vir a ser 

desprezada ou depreciada, principalmente porque os conceitos que regem essas 

concepções são formulados não a partir dos usos reais da língua, mas daquilo que é 

instituído pelas classes sociais que detêm o poder17. Nesse sentido, a BNCC orienta 

para o trabalho com a variação linguística no intuito de minimizar as desigualdades 

também acentuadas pelo preconceito linguístico. 

Como mencionei anteriormente, para o ensino de língua materna, a Base 

considera a leitura, a produção de textos, a análise linguística/semiótica e a oralidade 

eixos de integração que estão envolvidos nas práticas de linguagem. A BNCC ressalta 

também que os estudos linguísticos que levam em consideração os conhecimentos 

metalinguísticos devem “estar envolvidos em práticas de reflexão que permitam aos 

estudantes ampliarem suas capacidades de uso da língua/ linguagens (em leitura e 

em produção) em práticas situadas de linguagem” (BRASIL, 2017, p. 71), ou seja, o 

ensino conhecido como tradicional, entendido aqui como aquele que se pauta em 

regras estabelecidas pelas gramáticas normativas e que procura explicá-las por meio 

de frases soltas, cujo objetivo é reconhecer funções morfossintáticas e indicar as 

nomenclaturas correspondentes a essas funções, precisa deixar de configurar como 

o cerne das aulas de Língua Portuguesa e, finalmente, dar espaço para o ensino da 

língua em uso, atribuindo ao texto a centralidade no processo de aprendizagem. 

De forma a esclarecer cada um dos quatro eixos de integração (leitura, 

produção de textos, análise linguística/semiótica e oralidade), farei uma breve 

explanação sobre o que compreende cada um deles, a fim de situar o leitor quanto às 

orientações da Base. O eixo leitura contempla “práticas de linguagem que decorrem 

da interação ativa do leitor/ouvinte/espectador com os textos escritos, orais e 

multissemióticos e de sua interpretação” (BRASIL, 2017, p. 71). Para a BNCC, a leitura 

engloba não só textos escritos; mas também imagens estáticas, como desenhos e 

 
17 Para um aprofundamento maior com relação a essas questões, sugiro a leitura da obra “A norma 

oculta: língua & poder na sociedade brasileira”, de Marcos Bagno (2003). 



48 

fotos e imagens em movimento, como filmes e vídeos; e sons, já que esses recursos 

são, muitas vezes, indissociáveis de determinados gêneros textuais, cuja 

compreensão só é possível ao levar-se em consideração todos os elementos que os 

constitui. A leitura de alguns gêneros textuais, que circulam nos campos de atuação 

anteriormente mencionados, possibilita o desenvolvimento da habilidade que amplia 

e aprimora a compreensão leitora.  

Na concepção da BNCC, as atividades de leitura, para que surtam o efeito 

esperado, precisam ser progressivas. Para isso, é necessário levar em consideração 

a diversidade de gêneros textuais a que os aprendizes são expostos no decorrer da 

Educação Básica, a complexidade temática e estrutural que envolve esses gêneros e 

a exigência de conhecimentos, já construídos, que permitem aprofundar a leitura e 

ampliar o repertório de experiências.  

O eixo produção de textos abarca “práticas de linguagem relacionadas à 

interação e à autoria (individual ou coletiva) do texto escrito, oral e multissemiótico, 

com diferentes finalidades e projetos enunciativos” (BRASIL, 2017, p. 76). As 

habilidades de produção textual, segundo a Base, precisam ser contextualizadas, 

criando-se situações que efetivem essa produção e atribuam a ela um propósito 

comunicativo complexo. 

Esse eixo, frente às formas contemporâneas de comunicar, é um dos que mais 

exige do professor engajamento e aprimoramento em sua prática pedagógica, uma 

vez que demanda o uso de diferentes ferramentas, muitas vezes desconhecidas tanto 

pelo professor como pelo aluno. Outra problemática que envolve esse eixo e o anterior 

(leitura), no que diz respeito às novas maneiras de se comunicar, é a falta de recursos 

que possibilitem tanto a leitura quanto a produção de textos multissemióticos em 

ambiente escolar. 

O eixo oralidade, por sua vez, abrange “práticas de linguagem que ocorrem em 

situação oral com ou sem contato face a face” (BRASIL, 2017, p. 78). E, por fim, o 

eixo análise linguística/semiótica que: 

 

[...] envolve os procedimentos e estratégias (meta)cognitivas de análise e 
avaliação consciente, durante os processos de leitura e de produção de 
textos (orais, escritos e multissemióticos), das materialidades dos textos, 
responsáveis por seus efeitos de sentido, seja no que se refere às formas de 
composição dos textos, determinadas pelos gêneros (orais, escritos e 
multissemióticos) e pela situação de produção, seja no que se refere aos 
estilos adotados nos textos, com forte impacto nos efeitos de sentido 
(BRASIL, 2017, p. 80). 
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Esse eixo propõe refletir sobre a língua e as linguagens, aplicadas em gêneros 

textuais diversificados, observando os efeitos de sentido suscitados a partir das suas 

estruturas e características composicionais. Dito de outra forma, o eixo análise 

linguística/semiótica esmiúça o papel de recursos linguísticos diversos em textos 

variados, a fim de ponderar sobre as significações que resultam da disposição dos 

enunciados, em determinado contexto, e da escolha lexical que é feita para construí-

los, bem como os efeitos de sentido que provêm da associação de diferentes 

linguagens em textos multissemióticos. 

Nessa perspectiva, incluem-se também ações que buscam refletir o fenômeno 

da variação linguística com o intuito de minimizar preconceitos, de origem social e 

cultural, que se estabelecem com relação às variedades estigmatizadas. 

Assim como os eixos de integração, os campos de atuação constituem 

categorias que objetivam organizar a estrutura curricular do componente Língua 

Portuguesa. A BNCC, propõe, nesse sentido, “a organização das práticas de 

linguagem [...] por campos de atuação” (BRASIL, 2017, p. 84). Essa sistematização 

visa contextualizar práticas comunicativas, visto que os campos de atuação 

possibilitam estabelecer relação entre aprendizados escolares e situações reais, da 

vida social, em que se faz necessária a mobilização desses conhecimentos.  

Para os anos iniciais do Ensino Fundamental, a BNCC estabelece como 

campos de atuação os seguintes: campo da vida cotidiana, campo artístico-literário, 

campo das práticas de estudo e pesquisa e campo da vida pública. Os três últimos 

campos se mantêm na organização curricular do Ensino Fundamental – Anos Finais, 

acrescidos do campo jornalístico-midiático.  

A Base entende essa divisão como sendo capaz de contemplar as “dimensões 

formativas importantes de uso da linguagem na escola e fora dela” (BRASIL, 2017, p. 

84), já que abrangem esferas distintas da participação social e, consequentemente, 

abrigam maneiras plurais de comunicação, envolvendo também uma grande 

diversidade de gêneros textuais que abrangem oralidade e escrita. Essa divisão visa 

orientar a escolha de gêneros textuais e os trabalhos a serem desenvolvidos a partir 

deles. Por isso, essa organização curricular não deve ser interpretada como uma 

barreira intransponível colocada entre os campos, mas uma forma de abranger 

gêneros que atendam a propósitos comunicativos específicos, embora a Base 

reconheça que determinados gêneros se enquadrem em vários campos de atuação. 
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Diante do exposto, é perceptível o esforço empreendido pela Base em 

promover mudanças no sistema de ensino, que visam a acompanhar as 

transformações que os avanços tecnológicos desencadearam no mundo nos últimos 

anos. Essas transformações, inevitavelmente, refletem na educação que precisa dar 

conta de preparar os jovens para um futuro em que essas tecnologias só tendem a 

ocupar ainda mais espaço nas relações sociais, criando novas situações com as quais 

é preciso saber lidar. 

 

2.5. ORGANIZAÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS A PARTIR DA BNCC: A LEITURA 

EM FOCO 

 

A obrigatoriedade da implantação da BNCC nas escolas, a partir do ano de 

2019, para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais, trouxe consigo inúmeros desafios, 

dentre os quais a elaboração de materiais de apoio pautados pelas suas orientações. 

Em 2018, chegaram às escolas, para a análise e escolha dos professores, as coleções 

aprovadas pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD/2019) cujos 

livros didáticos, reformulados de acordo com o disposto na Base, destinavam-se aos 

anos iniciais do Ensino Fundamental e, no ano seguinte, ocorreu o mesmo com o 

material destinado aos anos finais. 

No que diz respeito aos livros didáticos de Língua Portuguesa para os anos 

finais do Ensino Fundamental, o PNLD/2020 aprovou seis coleções, entre elas a 

coleção Tecendo linguagens: Língua Portuguesa, da Editora IBEP, que é objeto de 

investigação desta pesquisa por ter sido a coleção de maior distribuição em âmbito 

nacional, segundo dados disponibilizados pelo site do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, do Ministério da Educação (link disponível nas 

Referências desta pesquisa). Utilizo, neste estudo, as edições dos livros didáticos, 

dessa coleção, destinadas ao professor. 

Neste subcapítulo, portanto, pretendo realizar uma breve contextualização 

sobre o posicionamento das autoras da coleção Tecendo linguagens: Língua 

Portuguesa com relação ao material que desenvolveram a partir das orientações da 

BNCC. Essa contextualização visa situar o leitor deste estudo com relação ao que 

propõe essa coleção, a partir do disposto em sua parte introdutória, buscando 

contribuir para a compreensão das análises que serão desenvolvidas posteriormente. 
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Destinada exclusivamente aos professores, a parte que introduz os livros 

didáticos da coleção apresenta uma justificativa com relação à elaboração desses 

materiais e das abordagens neles contidas. As autoras, Tania Amaral Oliveira e Lucy 

Aparecida Melo Araújo, mencionam que a BNCC serviu como referencial tanto para a 

elaboração do material destinado ao professor quanto para o livro destinado ao 

aprendiz. No decorrer de toda a apresentação da coleção, é recorrente a menção ao 

livro didático como material de apoio, assim como é constantemente reforçada a 

importância de o professor avaliar as sequências didáticas e adaptá-las à realidade 

da sua escola e dos seus alunos. 

Na introdução dos livros há uma contextualização a respeito de como a BNCC 

influenciou a organização da coleção. As autoras fazem referência ao trabalho com o 

desenvolvimento de competências, como forma de mobilizar conhecimentos, 

justificando as escolhas temáticas a partir de assuntos relacionados à vida, e as 

abordagens como formas de aliar a teoria à prática, no intuito de possibilitar ao 

estudante que estabeleça relações entre o que está aprendendo e suas vivências 

tanto escolares quanto pessoais e em sociedade. 

As professoras enfatizam que para o aprendiz ser linguisticamente competente 

é preciso que ele pratique ações comunicativas em situações interativas diversas que 

permitam não só compreendê-las, mas também ser compreendido. Para isso, é 

imprescindível alinhar as propostas de trabalho com a linguagem em sala de aula à 

realidade do aluno, para que ele tome consciência da importância de desenvolver e 

aprimorar suas habilidades de comunicação. 

Ao tornar-se linguisticamente competente, o aprendiz estará atendendo 

também a uma demanda social, de acordo com as autoras, já que ao desenvolver 

essas competências ele estará se preparando para pensar criticamente e agir no meio 

em que vive, munindo-se de subsídios para transformá-lo. Essas aprendizagens 

também contribuem para minorar as desigualdades e fortalecer ações que inibam o 

preconceito e a discriminação. 

A coleção, segundo Oliveira e Araújo, direciona seu olhar para a sociedade por 

meio das temáticas dispostas nas unidades, orientando para a percepção e reflexão 

das consequências da ação humana no espaço social. Elas reforçam o objetivo da 

coleção em contribuir para a educação integral, ideia que está fortemente presente 

nas propostas da BNCC e que se faz presente no meio educacional desde a 

elaboração do relatório pela Comissão Internacional sobre Educação no Século XXI, 
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difundido pela Unesco em 1996. Esse relatório traz as concepções de Jacques Delors 

(2003), com relação aos quatro pilares da educação, mencionados anteriormente (no 

subcapítulo 2.2). 

Cumpre ressaltar que, no decorrer de toda a apresentação da coleção, são 

indicados materiais de apoio ao professor, tais como livros e artigos, que convidam e 

incentivam o profissional a aprofundar-se nos assuntos que estão sendo abordados. 

Além disso, o material apresenta um resumo das ideias principais da BNCC que, 

embora não substitua a leitura do documento em si, é bastante completo e 

esclarecedor.  

A parte introdutória do livro indica também a organização da grade curricular 

de Língua Portuguesa proposta pela Base. Explica a leitura dos códigos que 

introduzem e identificam as habilidades, os eixos estruturais e como eles se integram. 

Apresenta uma síntese com relação aos campos de atuação e, a partir disso, explica 

como a coleção foi estruturada e de que maneira foram constituídas as abordagens 

que constam no material, a fim de atender às orientações dispostas na Base.  

Não cabe aqui, dada a extensão deste estudo, uma pormenorização de cada 

um dos eixos integradores e como o livro os aborda. O foco é o eixo leitura e somente 

ele será analisado, mais adiante, de maneira aprofundada.  

Dito isso, as autoras ressaltam a importância que a BNCC atribui à leitura, 

apontando que esse é o fato central da aprendizagem de Língua Portuguesa na 

Educação Básica. A leitura, de acordo com a Base, dá-se em sentido amplo, 

abarcando, além do texto escrito, a linguagem não verbal, já que é muito comum, 

principalmente devido ao avanço das tecnologias de informação e de comunicação, o 

contato cada vez maior com textos multimodais. 

A coleção trabalha com atividades de leitura antecipatórias, no início de cada 

capítulo, visando motivar os alunos para a leitura do texto principal. Essas atividades 

são importantes à medida que o aprendiz constrói uma expectativa com relação ao 

texto, a partir dos seus conhecimentos prévios, interagindo com ele antes mesmo de 

iniciar a leitura. Essas ações visam a um envolvimento maior do estudante com o ato 

de ler, uma vez que ativa saberes que, por sua vez, auxiliam na compreensão daquilo 

que será lido. 

As professoras ressaltam que os textos selecionados para compor a coleção 

são dos mais variados gêneros. Essa multiplicidade possibilita ao aluno um contato 

com textos diversificados relacionados, nas unidades, pelo tema que abordam. 
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Também mencionam que as estratégias de leitura devem variar de acordo com o 

gênero textual trabalhado e sugerem algumas abordagens para guiar o professor no 

trabalho de estimular os aprendizes a lerem. Elas esclarecem que a coleção parte do 

princípio de que a leitura vai muito além da decodificação, pois proporciona a 

construção de sentido do texto. 

Daí a necessidade de se desenvolver a habilidade de compreensão leitora do 

aprendiz, visto que a decodificação, embora faça parte do processo e seja necessária, 

não é suficiente para uma leitura significativa. Para que a leitura faça sentido para o 

aluno é preciso que ele compreenda aquilo que está lendo e, para que se constitua 

em aprendizado, é essencial que ele consiga fazer conexões com conhecimentos já 

adquiridos. Nesse processo, é trabalho do professor guiá-lo no desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora, tão essencial à sua formação. 

Buscando amparo nas reflexões feitas na obra Estratégias de Leitura, de Isabel 

Solé, as autoras apresentam alguns procedimentos de leitura que, aliados à proposta 

do material didático, entendem ser importantes para o pleno desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora explorada pela coleção. Além disso, apontam para 

o trabalho com o vocabulário, trazendo à tona as concepções de Angela Kleiman, a 

partir do livro Oficina de leitura. Destacam, ainda, alguns trechos da obra de Kleiman 

que remetem à leitura como forma de enriquecer o vocabulário e instigam o professor 

a buscar mais conhecimento sobre o assunto. 

As professoras apoiam-se também nas abordagens de Bakhtin, Marcuschi, 

Dolz e Schneuwly no que diz respeito ao trabalho com gêneros textuais em sala de 

aula, concepções essas que serão exploradas mais adiante neste estudo.  

Oliveira e Araújo buscam enfatizar a preocupação com a diversidade de 

gêneros que a coleção traz e ressaltam a importância que deram ao desenvolvimento 

das capacidades de leitura na obra. Além disso, afirmam ter levado em consideração 

a progressão dos gêneros considerando o desenvolvimento do aluno no decorrer dos 

quatro anos finais do Ensino Fundamental. 

A obra se estrutura em seções, subseções e boxes que organizam os assuntos 

abordados e os objetos do conhecimento que estão sendo trabalhados nas unidades, 

bem como indicam as habilidades e competências a serem desenvolvidas a partir do 

conjunto de leituras e exercícios propostos em cada capítulo. Para este estudo, 

interessam, particularmente, as seções Prática de Leitura e Por Dentro do Texto; esta 
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por propor questões que visam ao entendimento do texto lido e aquela por incentivar 

a leitura de gêneros textuais diversos. 

Feita essa síntese, com relação ao que propõem as professoras Oliveira e 

Araújo, compete-me agora a tarefa de investigar se as abordagens que integram o 

material didático têm potencial para cumprir com o propósito de contribuir para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de alunos dos anos finais do 

Ensino Fundamental. Para isso, farei uma investigação em unidades de trabalho dos 

livros com o objetivo de levantar essas informações, analisá-las e relacioná-las, 

guiando-me pelo referencial teórico (mencionado na Introdução) e pelo documento 

norteador (a BNCC) que, segundo as autoras, serviram de base para a elaboração e 

organização da coleção Tecendo linguagens. 
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3 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

 

No Brasil, o ensino por habilidades e competências é proposta integrante de 

documentos que norteiam a formulação de currículos escolares desde a implantação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em 1997. Essa transformação da 

maneira de pensar a educação, como provedora de aprendizagens essenciais em prol 

da formação integral do sujeito que, por sua vez, assume o protagonismo no processo 

de ensino, já se manifestava como sendo um dos objetivos da ação educativa, na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), homologada em 1996. 

Mais de vinte anos se passaram desde que essas transformações começaram 

a surgir nos documentos educacionais regentes, e o que nós, professores, 

presenciamos nas escolas, tanto no que diz respeito à organização curricular quanto 

à orientação para a execução do fazer pedagógico, muitas vezes, não condiz com as 

concepções que preceituam as políticas educacionais vigentes. A idealização de que 

o aluno, no decorrer de sua vida escolar, seja o agente principal do seu aprendizado; 

e o professor, nesse cenário, seja um mediador; e que essas ações de aprendizagem 

ocorram por meio do desenvolvimento de habilidades que culminarão na construção 

de competências, na prática, ainda não pode ser considerada uma realidade. 

Levando em consideração as experiências que me são proporcionadas no 

ambiente escolar onde atuo como professora e compartilhando-as com colegas de 

profissão, posso afirmar, seguramente, que as reformas, pelas quais a educação 

brasileira tem passado no decorrer desses mais de vinte anos, embora sejam 

estabelecidas por lei, e configurem pauta recorrente de reuniões pedagógicas, bem 

como provoquem calorosas discussões, ainda não ganharam o espaço das salas de 

aula. 

Explico: o que existe, na grande maioria das escolas, são documentos 

escolares, incluindo-se aqui currículos, planos de trabalho do professor e planos de 

estudos, entre outros, cuja redação segue à risca as orientações dos documentos 

norteadores (atualmente, a BNCC), porém, na prática escolar diária, sua real 

aplicação não ocorre da maneira como observam esses documentos. 

O que tenho experenciado como professora é que muitas dessas propostas, 

portanto, não saem do plano da virtualidade, o que implica a crença de que não 

passam de mera burocracia. Isso ocorre devido a inúmeros fatores, tais como: falta 

de qualificação de profissionais que atuam nos setores de orientação e apoio ao 
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trabalho do professor18; carência de recursos necessários à efetivação das propostas; 

resistência por parte de alguns professores e da própria comunidade escolar em geral 

(direção, pais e alunos) com relação a mudanças de metodologias que possibilitem 

adequar a prática pedagógica ao que propõem as políticas educacionais, entre outros. 

No intuito de esclarecer e ampliar os conceitos que permeiam uma proposta de 

ensino voltada para o desenvolvimento de habilidades e para a construção de 

competências, no decorrer deste capítulo, pretendo analisar algumas concepções 

teóricas que envolvem as noções de habilidade e competência, procurando 

compreendê-los, explicá-los, embora seja indiscutível a complexidade que os envolve, 

e relacioná-los à proposta da BNCC. 

Não tenciono, aqui, elaborar quaisquer respostas pontuais para possíveis 

problemas que envolvam a aplicação desses conceitos na prática escolar diária. 

Minha intenção é compartilhar estudos atinentes ao entendimento dessa proposta de 

ensino, a fim de provocar reflexões sobre o assunto. 

Além disso, este capítulo servirá como base para a análise que realizarei, 

posteriormente, em livros didáticos da coleção Tecendo linguagens, destinados aos 

anos finais do Ensino Fundamental. O objetivo maior, propulsor desta empreitada pelo 

entendimento das noções que envolvem os termos habilidade e competência, diga-

se, já muito explorados por diversos autores, é, principalmente, oferecer apoio teórico 

que possa esclarecer algumas dúvidas e minimizar inseguranças com relação ao fazer 

pedagógico de professores, em sala de aula, no que diz respeito à aplicação prática 

das orientações trazidas pela Base Nacional Comum Curricular. 

Para fundamentar esses esclarecimentos conceituais, faço alusão à 

perspectiva teórica do sociólogo suíço Philippe Perrenoud (1999), pois, a meu ver, 

suas definições aproximam-se bastante das propostas da Base. Além disso, as 

autoras dos livros didáticos da coleção Tecendo linguagens, que, conforme 

mencionado anteriormente, configura objeto de investigação deste estudo, baseiam-

 
18 Em algumas escolas em que trabalho é recorrente a fala, oriunda de profissionais da supervisão e 

orientação escolar, de que as reformas promovidas pelas políticas educacionais vigentes são 
puramente burocráticas (sendo um pouco mais específica, a orientação dada, nesses casos, é para 
que se registre formalmente os objetos do conhecimento, tal como constam nas propostas 
educacionais vigentes, enquanto a prática pedagógica em si permanece inalterada). Essas instruções 
equivocadas, reforçam a resistência, principalmente por parte de professores adeptos ao ensino 
chamado tradicional, a submeterem o seu trabalho a mudanças tidas como fundamentais para que a 
escola acompanhe as constantes transformações ocorridas no mundo e que se fazem presentes além 
de suas dependências.  
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se no referido autor para esclarecer as abordagens por habilidades e competências 

propostas no material didático. 

Cumpre ressaltar que, nas páginas seguintes, desenvolverei uma reflexão que 

não ignora, de maneira alguma, outras tantas possibilidades de se conceituar 

habilidade e competência, dada a liberdade (proposital ou não) concedida pela falta 

de referenciação na própria Base. 

 

3.1 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES POR PERRENOUD 

 

A resolução de problemas, que envolvem distintos níveis de complexidade, é 

uma constante na vida das pessoas. Por isso, oportunizar aprendizagens escolares 

que possibilitem ao aluno “desenvolver habilidades” e “construir competências” 

consiste em prepará-lo para solucionar demandas que exijam conhecimentos 

diversos. 

Essas aprendizagens, por sua vez, requerem transformações na prática 

pedagógica que passam a envolver a realidade do aluno e, consequentemente, 

precisam adequar-se às necessidades de aprendizado dele. 

Ao trabalhar o desenvolvimento de habilidades e a construção de 

competências, a escola prepara o aluno para, diante de situações complexas, 

conseguir avaliar o problema, planejar atitudes, colocar em ação os conhecimentos 

pertinentes e assegurar-se de suas próprias ações e decisões.  

Essa ação exige grande esforço por parte de todos os envolvidos no processo 

de ensino para, em primeiro lugar, aceitar as transformações na maneira como as 

atividades escolares precisam ser conduzidas, a partir do momento em que essa 

perspectiva de ensino é adotada. Em segundo lugar, faz-se necessário compreendê-

las como fundamentais para o acompanhamento das sucessivas mudanças que 

ocorrem frequentemente no mundo. 

As políticas educacionais brasileiras, nas últimas três décadas, têm buscado 

promover essas transformações no sistema de ensino. Para isso, inspiram-se nos 

modelos adotados por países cujos índices de aprendizagem, na Educação Básica, 

estão acima da média. Nesses países, a adoção da perspectiva educacional que 

promove o desenvolvimento de habilidades e a construção de competências foi há 

tempos concretizada, e o sucesso, fruto da implementação dessas ações 
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educacionais, pode ser observado nos resultados demonstrados pelos alunos em 

avaliações periódicas como, por exemplo, o PISA19.  

Dito isso, passemos a analisar os conceitos que permeiam as noções de 

habilidade e competência, sob a perspectiva de Perrenoud (1999), no intuito de 

demonstrar a pertinência de sua implementação real e urgente no sistema de ensino 

do Brasil. 

A crença, muitas vezes difundida em ambientes escolares, de que é preciso 

abandonar totalmente a transmissão de conhecimentos para que se possa 

desenvolver habilidades e construir competências é um dos fatores que, segundo 

Perrenoud (1999), dificulta a adesão a essa concepção de ensino pela comunidade 

escolar, sobretudo nos ambientes em que o ensino conhecido como tradicional ainda 

é muito valorizado. O autor ressalta a importância de se esclarecer que o processo 

não ocorre de maneira tão radical, uma vez que boa parte das atividades 

desempenhadas pelos seres humanos, em seu cotidiano, demandam algum tipo de 

saber que pode ter início, ser complementado ou até mesmo ampliado por meio da 

transmissão de conhecimentos. 

Isso ocorre, porque, ao impor transformações a um sistema de ensino que 

ainda preza pela prática tradicional, seja pela força do hábito, seja pela resistência a 

mudanças ou pela escassez de recursos materiais e profissionais, é preciso, antes de 

mais nada, despertar interesses que envolvam a comunidade escolar em uma cultura 

de estudos, voltada para o desenvolvimento da autonomia na busca pelo saber e pelo 

aprendizado significativo. 

Outra problemática encontrada pelas escolas, ao colocar em prática 

metodologias de ensino que visem a desenvolver habilidades e a construir 

competências, é o tempo. Construir uma competência é um projeto complexo cujo 

tempo não pode ser precisamente estimado, já que cada indivíduo a concebe de 

maneira diferente, pois vivencia situações diferentes.  

Perrenoud (1999) auxilia na complementação desse pensamento explicando 

que os conhecimentos mobilizados por uma pessoa para a construção de 

competências não só provêm do saber científico, mas também de outras fontes como, 

por exemplo, da sua própria vivência, do senso comum, da cultura na qual está 

inserida e, entre outros, das culturas com as quais partilha experiências fundamentais 

 
19 Programme for International Student Assessment. 
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para o crescimento pessoal e a convivência em sociedade. Por isso a inviabilidade de 

se padronizar circunstâncias que possibilitem a construção de competências, caso 

contrário, estaríamos transformando o aprendizado em algo totalmente mecânico. 

A pesquisa, propulsora do saber científico, é uma fonte de aprendizagens 

diversas e uma grande aliada na construção de competências, mas não é o único 

meio, já que uma única competência mobiliza conhecimentos de diferentes naturezas, 

não configurando algo estável ou imutável. Segundo o autor, quanto “mais complexas, 

abstratas, mediatizadas por tecnologias, apoiadas em modelos sistêmicos da 

realidade forem consideradas as ações, mais conhecimentos aprofundados, 

organizados e confiáveis elas exigem” (PERRENOUD, 1999, p. 7). 

Pensando dessa forma, o sociólogo define competência como “uma 

capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em 

conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” (PERRENOUD, 1999, p. 7). Isso quer dizer 

que, ao resolver um problema real, um indivíduo coloca em ação, de maneira 

simultânea, vários recursos oriundos da sua experiência e apoiados em sua intuição. 

Esses recursos, se mobilizados de maneira a resolver o problema que se apresenta, 

permitem demonstrar sua competência em atender uma demanda complexa. 

Para Perrenoud (1999, p. 7), os conhecimentos consistem em “representações 

da realidade, que construímos e armazenamos ao sabor de nossa experiência e de 

nossa formação”. Conhecimentos mais aprofundados são necessários para que o 

sujeito possa agir com competência em situações que os exijam. A análise de um 

texto e sua reconstituição, ou ainda, o processo de construção de um argumento 

consistente, são exemplos que o sociólogo menciona como situações que exigem 

conhecimentos aprofundados. Assim, para atender a essas demandas, o indivíduo 

deve mobilizar conhecimentos diversos, adaptando-os à realidade particular de cada 

situação em que são requeridos, de modo a demonstrar eficiência ao colocá-los em 

prática. 

É importante salientar que as situações vivenciadas por um indivíduo, em seu 

cotidiano, são únicas, embora possam se parecer com experiências passadas. Por 

isso, o autor considera que uma competência: 

 

[...] nunca é a implementação “racional” pura e simples de conhecimentos, de 
modelos de ação, de procedimentos. Formar em competências não pode 
levar a dar as costas à assimilação de conhecimentos, pois a apropriação de 
numerosos conhecimentos não permite, ipso facto, sua mobilização em 
situação de ação (PERRENOUD, 1999, p. 8). 



60 

Para o autor, o simples fato de apropriar-se de um conhecimento não significa 

necessariamente que o sujeito seja competente para aplicá-lo diante de uma demanda 

que o requeira. Apreciar uma situação e desenvolver mecanismos eficientes para lidar 

com ela exigem muito mais do que simplesmente ajustá-la a uma regra, teoria ou 

aplicar um conhecimento. Situações complexas (reais) demandam saberes diversos, 

também complexos que, atrelados ao senso crítico, à intuição e a experiências 

anteriormente vividas (treinamentos) possibilitam enfrentá-las com eficácia. 

Segundo Perrenoud (1999), construir competências requer formar “esquemas 

de mobilização dos conhecimentos com discernimento, em tempo real, a serviço de 

uma ação eficaz” (p. 10). Ele afirma ainda que esses esquemas “não podem ser 

programados por uma intervenção externa” (p. 10), ou seja, o indivíduo não 

desenvolve esquemas complexos por meio de mera transmissão de conhecimentos, 

sejam eles conceituais, atitudinais ou procedimentais, ele necessita aplicar seus 

conhecimentos em prol da formação dos próprios esquemas de mobilização. Para 

isso, faz-se necessário aplicar os conhecimentos adquiridos em situações reais ou 

que se aproximem da realidade, de modo que seja possível testar e avaliar sua 

funcionalidade. 

De acordo com o ponto de vista de Perrenoud (1999), a transferência de 

informações e a mobilização de recursos precisam ocorrer como consequência da 

necessidade de saber selecionar conhecimentos que contribuam para a construção 

de competências. 

A garantia de que uma competência foi construída com êxito, segundo o autor, 

é quando um indivíduo consegue colocar em prática seus conhecimentos, acionando, 

portanto, esquemas já constituídos, oriundos de situações semelhantes anteriormente 

experienciadas, adaptando-os e modificando-os conforme a circunstância exigir. 

Perrenoud (1999) ressalta, ainda, que, embora alguns esquemas sejam 

adquiridos essencialmente na prática, isso não quer dizer que eles não se apoiem em 

nenhuma teoria. Consoante o sociólogo, os “esquemas permitem-nos mobilizar 

conhecimentos, métodos, informações e regras para enfrentar uma situação, pois tal 

mobilização exige uma série de operações mentais de alto nível” (PERRENOUD, 

1999, p. 24). Ele compreende, portanto, que os esquemas já constituídos pelo sujeito 

permitem-lhe colocar em funcionamento recursos que possibilitem a resolução de 

problemas complexos. 
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Perrenoud (1999) acredita que as competências devem mobilizar, de maneira 

sistemática, um conjunto de esquemas, por isso, para ele, a estabilização de uma 

competência ocorre mediante o saber necessário para acionar o funcionamento de 

um conjunto de esquemas constituídos por meio de experiências, adaptando-os ou 

transformando-os de acordo com a exigência da situação. Sugere também, que, ao 

iniciar-se a construção de uma competência, a ação “passa por raciocínios explícitos, 

decisões conscientes, inferências e hesitações, ensaios e erros” (PERRENOUD, 

1999, p. 24). O erro, nessa concepção, faz parte do processo de aprendizagem como 

uma ocorrência natural e, até mesmo, necessária, passível de ser avaliada e 

modificada. Por isso é preciso evitar punições a tentativas de resolução de problemas 

que não obtiveram sucesso e transformá-las em recursos de aprendizado. 

O autor defende que, em um dado momento, as situações a que o sujeito é 

exposto, sejam elas reais ou próximas da realidade, começam a assemelhar-se a 

outras já vivenciadas, tornando-se, de certa forma, tão repetitivas que a mobilização 

de recursos necessários para enfrentá-las acaba se automatizando. Dessa forma, 

quando o indivíduo “fizer ‘o que deve ser feito’ sem sequer pensar, pois já o fez, não 

se fala mais em competência, mas sim em habilidades ou hábitos” (PERRENOUD, 

1999, p. 26). 

No que tange ao conceito de habilidade, o sociólogo o define como: 

 

[...] uma sequência de modos operatórios, de analogias, de intuições, de 
induções, de deduções, de transposições dominadas, de funcionamentos 
heurísticos rotinizados que se tornaram esquemas mentais de alto nível ou 
tramas que ganham tempo, que ‘inserem’ a decisão (PERRENOUD, 1999, p. 
26). 

 

A partir do momento em que o indivíduo consegue desempenhar uma ação de 

forma praticamente automática, ele, então, desenvolveu uma habilidade. O 

desenvolvimento de habilidades faz parte do processo de construção de uma 

competência. Por isso, nessa concepção, o treino é imprescindível, já que as próprias 

habilidades são passíveis de modificações. 

Diante do exposto é possível perceber que não existe uma fórmula pronta 

quando o assunto é ensinar desenvolvendo habilidades e construindo competências. 

A conceituação dos termos elucida algumas possíveis dúvidas com relação à proposta 

de ensino que leva em consideração essa concepção, mas não esclarece o que é 

necessário fazer para colocá-la em prática.  
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Isso porque, assim como se constitui o processo de aprendizado de cada aluno, 

o que vai direcionar o trabalho do professor, indicando-lhe a melhor abordagem, é a 

realidade escolar que vivencia. Ao tomar conhecimento das necessidades dos alunos, 

o docente poderá avaliar quais são as habilidades que julga imprescindíveis para a 

construção de competências que atendam às demandas coletivas e pessoais desses 

aprendizes.  

 

3.2 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES PELA BNCC 

 

Conforme mencionado anteriormente, neste estudo, a Base Nacional Comum 

Curricular sugere a própria definição do que entende por habilidades e competências, 

isto é, não apresenta nenhuma fundamentação teórica. De qualquer modo, é 

importante reforçar que a aproximação entre o que nos diz Perrenoud (1999), 

abordagem apresentada no subcapítulo anterior (3.1), e o que orienta a BNCC é 

apenas uma leitura entre outras inúmeras possibilidades. 

A Base, relembro, intitula-se autoexplicativa uma vez que não traz referencial 

teórico de onde possa ter buscado inspiração para os conceitos que explora, 

tampouco menciona autores ou teorias que fundamentem o que nela está disposto. 

Convém recordar que a BNCC define competência como o ato de colocar em prática 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que, em sinergia, possibilitem ao 

indivíduo dar conta de resolver situações complexas do cotidiano, em diversos 

âmbitos da sociedade. 

A BNCC possui como característica, que a diferencia dos documentos que a 

antecedem, o fato de explicitar as competências que considera necessárias que todo 

aluno construa no decorrer de sua passagem pela Educação Básica escolar para, 

munido desses conhecimentos, ter os subsídios necessários à construção das 

competências que enumera para cada componente. 

No caso do componente curricular Língua Portuguesa, observa-se que a BNCC 

elenca diversas habilidades que, ao serem desenvolvidas no decorrer dos nove anos 

do Ensino Fundamental, devem contribuir para a construção de dez competências 

nomeadas como competências específicas desse componente. 

Ao somarem-se todas as competências de todos os componentes curriculares, 

ao final de cada etapa (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), a 

Base diz esperar que o aprendiz tenha construído as competências gerais que 
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compete a cada uma delas. São essas competências gerais que visam a assegurar a 

formação humana de maneira integral.  

Com relação a isso, a BNCC esclarece: 

 

As competências específicas possibilitam a articulação horizontal entre as 
áreas, perpassando todos os componentes curriculares, e também a 
articulação vertical, ou seja, a progressão entre o Ensino Fundamental – Anos 
Iniciais e o Ensino Fundamental – Anos Finais e a continuidade das 
experiências dos alunos, considerando suas especificidades (BRASIL, 2017, 
p. 28). 

 

No intuito de obter sucesso, de acordo com o que propõe a BNCC, no que diz 

respeito à construção das competências específicas de cada componente curricular, 

a Base lista uma série de habilidades, como já mencionado: “Essas habilidades estão 

relacionadas a diferentes objetos do conhecimento – aqui (BNCC) entendidos como 

conteúdos, conceitos e processos –, que por sua vez são organizados em unidades 

temáticas” (BRASIL, 2017, p. 28). As habilidades, portanto, visam à construção de 

competências específicas de cada componente curricular e, juntas, permitem a 

construção de competências específicas de cada área do conhecimento. 

Para a Base, as “habilidades expressam as aprendizagens essenciais que 

devem ser asseguradas aos alunos nos diferentes contextos escolares” (BRASIL, 

2017, p. 29). No entanto, cabe ao professor analisar a sua realidade escolar e pensar 

em metodologias que possibilitem proporcionar o aprendizado de forma significativa 

para os seus alunos.  

As habilidades estão organizadas no documento em relação aos objetos do 

conhecimento das quais fazem parte. Cada habilidade possui um código que a 

identifica. Esse código constitui-se de informações cuja intenção é organizá-las em 

uma sequência, que, segundo a própria Base, não sugere uma obrigatoriedade de 

acompanhamento sequencial. 

O código que acompanha a descrição da habilidade é composto de quatro 

informações por meio das quais é possível identificar a etapa escolar, o ano e o 

componente curricular de cada habilidade. Por exemplo, o código EF69LP01 indica 

que a habilidade, por ele representada, é incumbência do Ensino Fundamental (EF); 

destina-se aos anos finais, ou seja, do 6º ao 9º ano (69), faz parte da relação de 

habilidades que concernem ao componente curricular Língua Portuguesa (LP) e 
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ocupa a primeira posição na sequência de habilidades (01) regidas pelo código 

EF69LP. 

O código que identifica a habilidade acompanha o texto que a descreve. Essa 

redação é composta por um verbo que indica o “processo cognitivo envolvido na 

habilidade”, seguido de um complemento que “explicita o objeto do conhecimento 

mobilizado na habilidade” e finaliza com os “modificadores do verbo ou do 

complemento, que explicitam o contexto e/ou uma maior especificação da 

aprendizagem esperada” (BRASIL, 2017, p. 29). 

A partir da estruturação da Base, é possível observar que as habilidades 

definem as aprendizagens essenciais que o aprendiz deve desenvolver em cada 

componente curricular para construir as competências específicas a eles associadas. 

Isso quer dizer que a Base determina os aprendizados que considera fundamentais 

para o aluno, de maneira a explicitar o conteúdo de cada habilidade, mas não define 

metodologias, pois entende que compete ao professor aplicar a metodologia que 

melhor se adeque à realidade da sua escola. O aprendizado máximo, portanto, seria 

a construção de competências, tanto as específicas de cada componente e/ou área 

do conhecimento quanto as gerais.  

 

3.3 COMPETÊNCIAS EM LÍNGUA PORTUGUESA PARA ENSINO FUNDAMENTAL 

 

A fim de melhor compreender cada uma das competências específicas, 

pretendo, neste subcapítulo, analisá-las, uma a uma, para refletir sobre o seu 

conteúdo e as aprendizagens que envolvem. A intenção aqui é realizar uma leitura 

das redações que constituem essas competências, buscando identificar os 

conhecimentos que as envolvem, sem, no entanto, elaborar críticas sobre as 

concepções por elas expressadas.  

É importante salientar que a avaliação com relação à potencialidade de 

construção de cada uma das competências específicas depende, antes de mais nada, 

de um exame aprofundado de cada uma das habilidades que compõe a estrutura do 

componente curricular, o que não compete a este estudo, dada a grande quantidade 

de habilidades que vão além do eixo leitura, foco deste estudo, e a complexidade que 

envolve submetê-las, todas, a um olhar mais rigoroso. 

A verificação que pretendo empreender a partir de agora diz respeito ao 

conteúdo das dez competências específicas do componente curricular Língua 
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Portuguesa, para Ensino Fundamental, e sua relação com o desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora. Por compreensão leitora, entende-se a 

capacidade de um indivíduo, ao ler, em ir além da decodificação de um texto, ou seja, 

compreender o sentido do que está sendo lido. 

A Base Nacional Comum Curricular estipula dez competências específicas para 

o componente curricular Língua Portuguesa, a serem construídas por meio das 

orientações que constituem os objetos do conhecimento, no decorrer do Ensino 

Fundamental. Essas competências são fruto de um trabalho que, de acordo com a 

Base, carece ser desenvolvido no decorrer de nove anos, ou seja, o aluno precisa 

desenvolver as habilidades necessárias para construir as competências explicitadas 

pela Base em sua passagem pela etapa completa do Ensino Fundamental, sendo os 

anos finais uma sequência aprofundada e complementar dos anos iniciais. 

Para melhor compreender o conteúdo que compõe as competências 

específicas para o componente curricular Língua Portuguesa, no Ensino Fundamental, 

pretendo analisá-las, uma a uma no intuito de, ao final, verificar a relação entre as dez 

competências e o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. Não calha, 

ressalto, a este estudo, uma crítica com relação às competências explicitadas pela 

BNCC, apenas uma exposição dos textos que as compõem com breves comentários. 

A primeira competência específica listada pela BNCC para o componente 

curricular Língua Portuguesa propõe: “Compreender a língua como fenômeno cultural, 

histórico, social, variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, 

reconhecendo-a como meio de construção de identidades de seus usuários e da 

comunidade a que pertencem” (BRASIL, 2017, p. 87). 

O entendimento da língua, como fenômeno que engloba os aspectos sugeridos 

pela competência anteriormente transcrita, implica compreender um conjunto de 

fatores que a envolvem, o que possibilita transpor fronteiras culturais e sociais de 

modo a contribuir para uma convivência amistosa entre as diferenças que se 

estabelecem entre as pessoas, principalmente, nessas duas esferas. 

A língua, como a própria competência menciona, é um sistema sensível às 

influências externas a ela. A maneira como esse sistema é influenciado pelo contexto 

em que se insere só é passível de observação na língua em situações de uso. Essas 

influências implicam variações que precisam ser compreendidas, conhecidas e, 

principalmente, respeitadas como tais. 
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A competência diz respeito à aceitação mais do que necessária das diferenças 

nos modos de falar dos usuários da língua e explicita a que fatores essas diferenças 

estão relacionadas. Uma vez que compreendemos a língua como um recurso que está 

a serviço dos seres humanos e, portanto, a serviço da sociedade, é possível entender 

que variações são inevitáveis, pois os próprios usuários da língua modificam-na de 

acordo com as suas necessidades comunicativas. 

A segunda competência específica indicada pela Base, diz respeito a: 

 

Apropriar-se da linguagem escrita, reconhecendo-a como forma de interação 
nos diferentes campos de atuação da vida social e utilizando-a para ampliar 
suas possibilidades de participar da cultura letrada, de construir 
conhecimentos (inclusive escolares) e de se envolver com maior autonomia 
e protagonismo na vida social (BRASIL, 2017, p. 87). 

 

Essa competência destaca a importância do texto escrito para o pleno 

desenvolvimento da cidadania. A comunicação realizada através da linguagem escrita 

requer conhecimentos mais aprofundados do que a comunicação oral, visto que há 

uma necessidade muito maior de clareza na exposição de ideias para evitar a falta de 

compreensão ou distorções do conteúdo escrito. 

A linguagem escrita, portanto, exige maior cuidado com relação àquilo que se 

registra para que a comunicação seja bem-sucedida. Além disso, como a própria 

competência sugere, a escrita amplia as possibilidades de participação do indivíduo 

no meio em que está inserido. Essa competência diz respeito, antes, à leitura, já que 

é imprescindível ao indivíduo desenvolver a habilidade de compreensão leitora para 

ter acesso à linguagem escrita e para entender aquilo que por meio dela é 

comunicado, o que reforça a pertinência da pesquisa aqui empreendida. Em resumo, 

a segunda competência traz à tona a aplicação do conceito de letramento. 

A terceira competência disposta na Base, diz respeito a: 

 

Ler, escutar e produzir textos orais, escritos e multissemióticos que circulam 
em diferentes campos de atuação e mídias, com compreensão, autonomia, 
fluência e criticidade, de modo a se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos, e continuar aprendendo (BRASIL, 2017, 
p. 87). 

 

A redação que constitui a competência três reforça a ideia de letramento 

apresentada na segunda competência de maneira mais enfática. Diante da evolução 

das tecnologias de informação e de comunicação, são vários os textos que circulam 
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por diversas mídias para dar conta das situações comunicativas que o momento atual 

exige. Os gêneros do discurso ampliam-se constantemente e envolvem várias 

linguagens, o que requer ainda mais o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora. 

A reunião dessas diversas linguagens exige processos complexos no âmbito 

da leitura, escuta e visualização, já que muitos textos que circulam, considerando a 

diversidade midiática, são compostos de várias semioses. Para que a leitura seja 

significativa, é preciso, portanto, entender o conjunto dessas linguagens em um único 

ato comunicativo.  

Não bastasse as várias linguagens envolvidas no processo, o aluno precisa, 

ainda, saber filtrar informações, distinguindo conteúdo procedente de conteúdo falso, 

o que hoje é amplamente conhecido como fake news. As fake news são difundidas 

em diversos contextos e estão presentes nos mais diversos gêneros do discurso. Isso 

exige um cuidado muito grande tanto com relação às informações que são buscadas 

pelo aluno quanto na reprodução e divulgação de conteúdos que ele possa realizar. 

A competência quatro propõe: “Compreender o fenômeno da variação 

linguística demonstrando atitude respeitosa diante de variedades linguísticas e 

rejeitando preconceitos linguísticos” (BRASIL, 2017, p. 87). A redação que a constitui 

trata de forma mais enfática a questão da variação linguística e do preconceito 

linguístico. Digo enfática, porque de todas as outras competências listadas essa é a 

única que fala explicitamente da variação linguística, mesmo que de maneira implícita 

essa noção esteja presente nas concepções apresentadas por outras competências.  

Sabemos que a variação faz parte de uma língua em uso e, se estamos 

trabalhando com competências específicas de um componente curricular que traz 

como objeto central o texto, então, todas as competências, mesmo não explicitando 

incluem a variação linguística em sua essência. 

De qualquer modo, é compreensível que a BNCC traga destacada, em 

determinado momento, a questão da variação linguística como um modo de alertar 

para o tratamento privilegiado que é dado à variedade padrão da língua. Por isso 

também a menção explícita aos preconceitos linguísticos, decorrentes desse 

privilégio. 

A quarta competência, portanto, estimula o conhecimento do maior número de 

variedades linguísticas, pois assim é possível manter uma atitude respeitosa em 

relação àquilo que difere da variedade padrão, contribuindo para o desenvolvimento 
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do letramento, visto que os campos de atuação, de que fala a Base, englobam gêneros 

textuais que utilizam outras variedades além da variedade padrão.  

Compete esclarecer que não é possível homogeneizar uma língua em uso, pois 

os fatores históricos, sociais e culturais influenciam diretamente na atitude linguística 

dos falantes que buscam, também e principalmente, por meio da língua, a construção 

de suas identidades. Por isso, trabalhar a variedade padrão em sala de aula é tão 

fundamental quanto trabalhar outras variedades da língua. 

É imprescindível, portanto, ter plena consciência de que a língua muda 

constantemente e que essas mudanças decorrem de manifestações que se originam 

nos próprios falantes. Essas transformações na língua são inevitáveis à medida que 

diferentes necessidades comunicativas surgem diante de diferentes contextos 

comunicativos.  

Por isso, Monteiro (2000, p. 57), afirma que “a variação é essencial à própria 

natureza da linguagem humana” porque, para se comunicar, o indivíduo carece da 

linguagem que, por sua vez, envolve, direta ou indiretamente, a língua enquanto 

sistema. Dito de outra forma, é natural que ocorram variações na língua em uso uma 

vez que novas situações comunicativas surgem a todo momento, ou seja, a “variação 

linguística é consequência da propriedade da linguagem de nunca ser idêntica em 

suas formas através da multiplicidade do discurso” (MONTEIRO, 2000, p. 63).  

Além disso, as comunidades que constituem as sociedades são, por si só, 

culturalmente diversas e estão em constante transformação, o que influencia 

diretamente na maneira como as pessoas interagem umas com as outras. Essas 

circunstâncias, entre outras, mostram que a variação linguística não só é inevitável, 

como também é inerente às línguas vivas. Conforme destaca Bagno (2012, p. 20): 

 

[...] só existe língua em uso, a prática da linguagem como atividade 
constitutiva da própria natureza humana (natureza cognitiva e sociocultural) 
é que ditará os rumos da gramática da língua, num processo cíclico e 
permanente, que só se interrompe quando e se deixarem de existir falantes 
da língua. 

 

Nada mais adequado, portanto, do que elevar o texto, oral ou escrito, a objeto 

central das aulas de língua materna, já que somente por meio dele é possível observar 

a língua em uso. 

Diante disso, não é difícil compreender os motivos pelos quais não convém 

ensinar língua materna por meio de regras gramaticais que prescrevem a sua 
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utilização. As gramáticas normativas apresentam modelos de utilização da língua que 

visam a um ideal linguístico. 

Os exemplos de bom uso da língua, prescrito pelas gramáticas normativas, na 

grande maioria das vezes, não condizem com a realidade de usos da língua. O que 

se percebe, segundo Bagno (2003), com relação ao que é considerado bom uso e 

mau uso da língua, é, na realidade, o reflexo de um preconceito social que está 

enraizado e que se faz presente, principalmente, na linguagem, da qual a língua é 

parte constitutiva.  

Assim, as variedades linguísticas utilizadas pelas classes sociais que detêm o 

poder são mais valorizadas, logo, servem como exemplo de bom uso; enquanto as 

variedades que circulam entre falantes de classes menos privilegiadas são 

consideradas feias, erradas, ou seja, são rotuladas como exemplos de mau uso da 

língua. Segundo Bortoni-Ricardo (2004, p. 34):  

 

[...] as variedades faladas pelos grupos de maior poder político e econômico 
passam a ser vistas como variedades mais bonitas e até mais corretas. Mas 
essas variedades, que ganham prestígio porque são faladas por grupos de 
maior poder, nada têm de intrinsecamente superior às demais. O prestígio 
que adquirem é mero resultado de fatores políticos e econômicos.  

 

É importante compreender que a variação linguística está presente em todas 

as situações de usos da língua, por isso faz parte da comunicação ativa nos mais 

diversos domínios sociais. Isso quer dizer que o tempo todo estamos em contato com 

variedades linguísticas, de naturezas distintas, e que fazemos usos dessas 

variedades, adequando-as aos papéis sociais que assumimos em determinados 

eventos comunicativos. Com relação aos conceitos de domínio social e de papel 

social, Bortoni-Ricardo (2004, p. 23) esclarece: 

 

Um domínio social é um espaço físico onde as pessoas interagem assumindo 
certos papéis sociais. Os papéis sociais são construídos no próprio processo 
da interação humana. Quando usamos a linguagem para nos comunicar, 
também estamos construindo e reforçando os papéis sociais de cada 
domínio. 

 

Todos os seres humanos assumem papéis sociais diversos em domínios 

sociais distintos. Uma professora, quando o domínio social é seu ambiente de 

trabalho, assume o papel social que lhe é conferido pela sua posição profissional. 

Essa mesma professora, quando o domínio social é o seu ambiente familiar, assume 
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outros papéis sociais que, entre várias possibilidades, pode ser de mãe, esposa, filha, 

irmã, tia e outros. Possivelmente, em cada um desses papéis, também haja variação 

linguística, adequando sua linguagem a cada situação comunicativa. 

Bortoni-Ricardo (2004, p. 25) também afirma que “sempre haverá variação de 

linguagem nos domínios sociais”, o que é inevitável, uma vez que um único indivíduo 

assume papéis sociais distintos, inclusive em um mesmo domínio social. Essas 

mudanças de papel social são, portanto, condições suficientes, embora não sejam as 

únicas, para que ocorram variações linguísticas no processo comunicativo. 

A variedade linguística assumida por um indivíduo, nesse sentido, está 

condicionada ao papel social que esse indivíduo desempenha, em determinado 

momento, num dado domínio social. Logo, “a variação é inerente à própria 

comunidade linguística” (BORTONI-RICARDO, p. 2004, p. 25). 

Diante disso, é possível entender que ensinar e aprender a língua materna está 

muito além de decorar regras gramaticais que se aplicam a exemplos rotulados de 

bom uso e que nada ou muito pouco tem a ver com a língua real, em uso. Além disso, 

é importante destacar que o conceito de variação linguística de que se fala, com 

relação ao ensino de língua portuguesa, vai muito além da identificação do que é dito 

padrão e do que foge às regras estabelecidas pelas gramáticas normativas. Ensinar 

língua materna, levando em consideração a variação linguística, é mostrar as 

inúmeras possibilidades de uso da língua de que dispomos e guiar para o seu uso 

adequado (leia-se, situações comunicativas distintas), ou seja, para evitar problemas 

ou distorções na comunicação. 

Nesse sentido, a escola tem como um de seus papéis ensinar o aluno, no 

decorrer da Educação Básica, a usar a língua de maneira eficiente. Isso quer dizer 

que o aprendiz precisa conhecer variedades linguísticas diversas, refletir sobre elas e 

utilizar os recursos para compreender o mundo que o cerca e, assim, poder agir sobre 

ele.  

A escola, antes de mais nada, precisa levar em consideração que o aluno 

possui um repertório linguístico pré-escolar, desenvolvido por meio da socialização 

que realiza junto ao seu ambiente familiar e aos amigos. 

No ambiente escolar, a criança, ao compartilhar suas experiências interagindo 

com pessoas de vivências diversas, percebe que há diferenças e semelhanças entre 

o modo de falar dela e dos colegas. Essas trocas, de várias naturezas, o ato de 

conhecer o outro e de se fazer conhecer, são extremamente importantes, pois 
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permitem ao indivíduo interagir com culturas e visões de mundo diversas, o que 

contribui para a construção do respeito às diversidades e a minoração de 

preconceitos, inclusive do preconceito linguístico.  

O ambiente escolar é, portanto, o meio em que circulam variedades linguísticas 

diversas. Nesse sentido, Bagno (2012, p. 28) afirma que a “escola é, antes de mais 

nada, lugar de socialização. Ao entrar na escola, cada aprendiz entra também em 

contato com outras comunidades, outros modos de ser, outros jeitos de falar, outras 

redes sociais”. 

Na escola, a criança começa, portanto, a monitorar a sua fala para adequar-se 

às situações de comunicação a que é exposta, já que começa a assumir papéis sociais 

diferentes daqueles com os quais já estava habituada em seu ambiente familiar.  

Conforme Bortoni-Ricardo (2004, p. 29), “o grau de monitoração que um falante 

pode conferir a sua fala vai depender dos recursos comunicativos que ele já adquiriu 

no contato com a língua escrita e com eventos monitorados de linguagem oral”. Dito 

isso, é possível perceber que ensinar língua materna é, na realidade, ampliar os 

repertórios linguísticos das crianças, pois quanto maior for a apropriação de recursos 

linguísticos, mais eficiente será a comunicação. 

A redação que compõe a competência cinco diz que o aluno precisa saber: 

“Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de linguagem adequados à 

situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso/gênero textual” 

(BRASIL, 2017, p. 87). Essa competência sugere a adequação da variedade 

linguística ao contexto social de comunicação.  

Como dito anteriormente, as pessoas assumem diversos papéis sociais no 

decorrer de suas vidas. Esses papéis são ditados pelo contexto. Por exemplo, no 

contexto de sala de aula, o aluno assume esse papel social, enquanto em sua casa 

pode assumir outros papéis sociais, como por exemplo, filho, irmão, neto, sobrinho, 

primo, entre outros. O contexto social e o papel social assumido pelo indivíduo definem 

a maneira como ele vai interagir com as outras pessoas. Um usuário da língua que 

seja competente precisa ser capaz de identificar, de acordo com a situação 

comunicativa, a maneira como vai se expressar. É o que Coseiru20 (1992, p. 11, 

 
20 Não cabe a este estudo detalhar as noções de competência linguística formuladas por Coseriu 

(1992), mas ao leitor que busca aprofundamento, sugiro a leitura da obra “Competencia linguística: 
elementos de la teoria del hablar”. 
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tradução minha) define como competência linguística, isto é, “o conhecimento que os 

falantes aplicam ao falar e ao configurar a fala”21”. 

A sexta competência listada pela Base ao componente curricular Língua 

Portuguesa, para o Ensino Fundamental, dispõe que o aluno deve:  

 

Analisar informações, argumentos e opiniões manifestados em interações 
sociais e nos meios de comunicação, posicionando-se ética e criticamente 
em relação a conteúdos discriminatórios que ferem direitos humanos ou 
ambientais” (BRASIL, 2017, p. 87). 

 

No decorrer de sua extensão, é recorrente a defesa da BNCC com relação ao 

aluno assumir o protagonismo do próprio aprendizado e da própria vida. Isso, segundo 

a Base, diz respeito também a saber posicionar-se em discussões de toda ordem, 

manifestando sua opinião e argumentando em favor dela. 

O aprendiz precisa aprender a investigar as informações a que tem acesso e 

questionar-se sobre sua credibilidade. Desenvolver uma curadoria própria faz parte 

desse processo. As informações cada vez mais disponíveis, ao mesmo tempo que 

facilita o acesso à pesquisa, dificulta a distinção entre conteúdo fidedigno e material 

insidioso. 

É necessário o desenvolvimento dessa competência para não se deixar 

influenciar por crenças e opiniões pessoais que ferem a ética e a moral individual e 

coletiva; buscar informações corretas e confiáveis; avaliar e formular argumentos com 

base em conhecimentos consistentes; e manifestar opiniões que não sejam 

prejudiciais ou ofensivas. 

A competência sete recomenda: “Reconhecer o texto como lugar de 

manifestação e negociação de sentidos, valores e ideologias” (BRASIL, 2017, p. 87). 

Essa competência expressa a importância do entendimento das informações que se 

encontram em um texto, pois as palavras que compõem uma estrutura textual estão 

carregadas de sentido que precisa ser compreendido, no contexto em que aparece, 

para que se absorva o máximo possível do seu conteúdo. Para isso, é preciso que o 

estudante saiba fazer relações entre as partes do texto (entre palavras e entre 

enunciados). 

 
21 Texto original: “el saber que aplican los hablantes al hablar y al configurar el hablar” (COSERIU, 

1992, p. 11) 



73 

Para Marcuschi (2012, p. 30), um texto é “o resultado de operações 

comunicativas e processos linguísticos em situações comunicativas”. Desse modo, as 

estruturas linguísticas que formam um texto não são as únicas responsáveis pela 

produção de sentido construída na leitura. Assim, além dos fatores internos ao texto, 

é preciso levar em consideração os fatores externos que o envolvem. O linguista 

brasileiro considera também que o texto é “um ato de comunicação unificado num 

completo universo de ações humanas” (MARCUSCHI, 2012, p. 33) e diz que essa é 

a noção de texto a partir da perspectiva da Linguística Textual que, por sua vez, 

constitui-se em “uma linguística dos sentidos e processos cognitivos e não da 

organização pura e simples dos constituintes de frase” (MARCUSCHI, 2012, p. 36). 

Sendo assim, o texto, sob o olhar da Linguística Textual, é o local em que se 

faz exequível o estudo da “produção, construção, funcionamento e recepção de textos 

escritos e orais” (MARCUSCHI, 2012, p. 33), ou seja, é possível observar, a partir do 

texto, os recursos linguísticos que possibilitam a organização da estrutura textual 

(coesão) e os elementos (condições e contextos) que, atuando em conjunto, permitem 

ao leitor construir sentido (coerência). 

Para tanto, é necessário pensar o texto como uma “sequência de atos de 

linguagem (escritos ou falados) e não uma sequência de frases de algum modo 

coesas” (MARCUSCHI, 2012, p. 52). Nesse sentido, Charroles (1978, p. 40) reforça 

“que um conjunto de palavras não produz uma frase, um conjunto de frases não 

produz um texto”, uma vez que: “Tanto ao nível do texto como no plano das frases 

existem, então, critérios eficientes de boa formação que instituem uma norma mínima 

de composição textual” (CHARROLES, 1978, p. 40), critérios esses que precisam ser 

explorados nas aulas de Língua Portuguesa. É, portanto, indiscutível a importância 

das contribuições da Linguística Textual à formulação de materiais e manuais que 

assumem o texto como seu objeto de estudo central. 

A oitava competência listada pela Base destaca que o aluno precisa saber: 

“Selecionar textos e livros para leitura integral, de acordo com objetivos, interesses e 

projetos pessoais (estudo, formação pessoal, entretenimento, pesquisa, trabalho 

etc.)” (BRASIL, 2017, p. 87). Trata-se da necessidade cada vez mais emergente de 

se desenvolver uma curadoria própria na busca por conteúdo que seja não só de 

interesse pessoal, mas que atenda a demandas diversas da vida escolar e social. 

A leitura possibilita a ampliação da visão de mundo, estimula o senso crítico, a 

imaginação e a criatividade, contribui para o enriquecimento do vocabulário e para 
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melhorar o processo de comunicação entre as pessoas. É por meio da leitura, por 

exemplo, que o indivíduo obtém subsídios para a produção de textos. Em resumo, a 

competência oito diz respeito à formação do leitor crítico e ao desenvolvimento do 

hábito de leitura. 

A nona competência específica cuja construção está a cargo do componente 

curricular Língua Portuguesa, propõe: 

 

Envolver-se em práticas de leitura literária que possibilitem o 
desenvolvimento do senso estético para fruição, valorizando a literatura e 
outras manifestações artístico-culturais como formas de acesso às 
dimensões lúdicas, de imaginário e encantamento, reconhecendo o potencial 
transformador e humanizador da experiência com a literatura (BRASIL, 2017, 
p. 87). 

 

Diferentemente da competência oito que engloba todas as práticas de leitura, 

a competência nove enfatiza a prática de leitura de textos literários. Esses textos 

possibilitam, ao leitor, o contato com diferentes universos, ampliam a capacidade de 

compreensão de mundo, permitem conhecer outras culturas, contribui para o exercício 

da empatia, entre outros.  

A décima e última competência do documento diz respeito à capacidade de o 

aluno: “Mobilizar práticas da cultura digital, diferentes linguagens, mídias e 

ferramentas digitais para expandir as formas de produzir sentido (nos processos de 

compreensão e produção), aprender e refletir sobre o mundo e realizar diferentes 

projetos autorais” (BRASIL, 2017, p. 87). Com a evolução constante das tecnologias 

de informação e de comunicação, a cultura digital está presente no cotidiano das 

pessoas. Saber lidar com o universo que ela proporciona, diz respeito a saber 

compreender e utilizar diferentes recursos (semióticos e midiáticos), tanto na leitura 

quanto na produção de conteúdo. 

A tecnologia faz parte da vida diária de crianças e adolescentes das atuais 

gerações. Embora estejam em contato direto com as novas tecnologias desde o seu 

nascimento, é perceptível a falta de conhecimento que permita a eles lidar com tantas 

possibilidades que delas surgem. Por isso, aprender a conviver com as evoluções 

tecnológicas constantes e com as transformações que elas causam na sociedade 

também é papel da escola. Nesse sentido, compete à instituição escolar 

instrumentalizar o aluno com conhecimentos que o prepare para acompanhar as 

mudanças que ocorrem no mundo. 
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É possível observar, ao ler as dez competências específicas do componente 

curricular Língua Portuguesa, listadas pela Base, que todas elas exigem o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. Essa habilidade, quando 

desenvolvida de maneira a contribuir favoravelmente à formação do aluno, possibilita 

a ele não só tornar-se um leitor competente, mas também reunir subsídios que o 

auxiliem na produção de textos de qualidade, permitindo, dessa forma, que ele amplie 

sua participação no mundo que o cerca. 

No intuito de promover a construção das competências anteriormente descritas, 

a BNCC orienta, antes, para o desenvolvimento de habilidades dos eixos leitura, 

produção de textos, oralidade e análise linguística/semiótica, pelo componente 

curricular Língua Portuguesa. São muitas as habilidades sugeridas pela Base para 

que, ao final do Ensino Fundamental de nove anos, sejam oportunizados ao aluno os 

conhecimentos escolares considerados por ela essenciais ao seu aprendizado. 

A este estudo interessam, como já referido, as propostas para o ensino de 

leitura que visam ao desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. No 

próximo subcapítulo, pretendo analisar a orientação da Base com relação a esse 

assunto e explorar os conceitos que permeiam a leitura e, em especial, a 

compreensão leitora. 

 

3.4 HABILIDADE DE COMPREENSÃO LEITORA NO ENSINO FUNDAMENTAL – 

ANOS FINAIS 

 

Ao analisarmos as dez competências específicas para o componente curricular 

Língua Portuguesa, no subcapítulo anterior, vimos que a habilidade de compreensão 

leitora constitui fundamento básico do processo de construção dessas competências. 

Neste subcapítulo, cabe, portanto, examinar as habilidades do eixo leitura, propostas 

pela BNCC, a fim de verificar se o conteúdo, disposto em sua redação, orienta para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora e de que maneira isso é 

perceptível. 

É importante salientar que a escolha do eixo leitura para este estudo não exclui 

a possibilidade de haver habilidades que trabalhem a compreensão leitora integrando 

outros eixos estruturantes (produção de textos, oralidade e análise 

linguística/semiótica). Na realidade é previsível que ela apareça, de alguma maneira, 
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seja explicita ou implicitamente, em todas as habilidades que constituem o 

componente curricular. 

Dada a grande quantidade de habilidades que a BNCC destina ao ensino de 

língua materna, optei por analisar, aqui, de maneira mais detalhada, as habilidades 

que configuram o eixo leitura e que são específicas para cada série (EF06LP, EF07LP, 

EF08LP e EF09LP) e de forma geral as habilidades que, de acordo com a Base, 

precisam ser desenvolvidas no decorrer da passagem do aluno por dois grupos de 

níveis (EF67LP e EF89LP) e progressivamente desenvolvidas ao longo dos anos 

finais do Ensino Fundamental (EF69LP). 

Antes, porém, faz-se necessário revisitar alguns conceitos fundamentais a este 

estudo. Assim, em um primeiro momento, procuro refletir sobre os processos de leitura 

e compreensão como trabalho social, uma vez que ambos estão presentes em 

praticamente todas as atividades humanas. Para isso, trago as contribuições teóricas 

de Smith (1989) e Marcuschi (2008). Em seguida, busco examinar as habilidades do 

eixo leitura, do componente curricular Língua Portuguesa, listadas pela BNCC a fim 

de verificar suas orientações e avaliar se o que elas propõem possuem potencial para 

guiar o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de alunos do Ensino 

Fundamental - Anos Finais. 

O ato de ler permite ao indivíduo um entendimento e envolvimento maiores com 

o mundo que o cerca. É por meio da leitura que aprendemos. Nas palavras de Smith 

(1989, p. 212): “a leitura torna as pessoas mais espertas”. Isso porque o conhecimento 

provém dela. Mas o ato de ler, em si, entendido como uma ação mecânica de 

decodificação de palavras, não é suficiente para que o ser humano possa aprender, 

ou seja, ficar mais esperto, por meio da leitura. Essa ação é necessária à medida que 

o ato de ler implica conhecimento do código da língua, mas é insuficiente ao 

aprendizado e à formação do leitor como aquele que busca apropriar-se do sentido 

daquilo que lê. 

Ao realizar a leitura de um texto, além da habilidade de decodificar, fundamental 

ao desenvolvimento do processo, o leitor precisa mobilizar conhecimentos diversos, 

oriundos de suas experiências pessoais, sociais e culturais, para atribuir sentido ao 

que lê. A partir do momento em que isso acontece, o sujeito, então, pode, de fato, ser 

considerado um leitor, pois a leitura que realiza é rica em sentido, tendo por base a 

compreensão. 
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Um indivíduo, portanto, constrói-se leitor à medida que entra em contato com 

textos diversos e amplia sua capacidade de compreensão, munindo-se de subsídios 

necessários ao entendimento desde os textos mais simples até os mais complexos. 

“Ler é um ato de apropriação de sentido que nunca é definitivo ou completo” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 228), já que diferentes experiências possibilitam também 

diferentes leituras.  

Como exemplo disso, podemos pensar em um determinado texto com o qual 

nos deparamos em momentos diferentes de nossas vidas. A leitura que faremos 

desse texto não será a mesma em nenhuma das vezes que voltarmos a ele, pois fases 

diferentes da vida, permitem compreensões de mundo diferentes, acarretando, 

consequentemente, leituras diferentes. Isso demonstra que a compreensão é algo que 

está intimamente relacionado às experiências pessoais, sociais e culturais do leitor 

durante a sua vida. 

De acordo com Smith (1989, p. 21): “Aprendemos a ler, e aprendemos através 

da leitura, acrescentando coisas àquilo que já sabemos”. A leitura, nessa perspectiva 

apresentada pelo autor, sempre agrega conhecimentos aos saberes já constituídos 

pelo sujeito. Embora ele aprenda por meio do ato de ler, esse aprendizado nada mais 

é do que o enriquecimento e a ampliação de conhecimentos já reunidos pelo indivíduo 

no decorrer de sua existência e que provêm das vivências socioculturais que 

experiencia. Por isso, o autor afirma que “a recordação do sentido que tiramos de 

experiências passadas é fundação de toda nova compreensão da linguagem e do 

mundo” (SMITH, 1989, p. 22). 

Para o psicolinguista canadense, quando relacionamos as novas experiências, 

adquiridas por meio da leitura, a algo que já conhecemos, ao mesmo tempo em que 

compreendemos determinado texto, estamos também agregando ao nosso saber já 

constituído novos aprendizados. Nesse sentido, ele ressalta que “a compreensão e o 

aprendizado são fundamentalmente a mesma coisa” (SMITH, 1989, p. 21). 

O autor defende que: 

 

A compreensão pode ser considerada como o fator que relaciona os aspectos 
relevantes do mundo à nossa volta – linguagem escrita no caso da leitura – 
às intenções, conhecimento e expectativa que já possuímos em nossas 
mentes. E o aprendizado pode ser considerado como a modificação do que 
já sabemos, como uma consequência de nossas interações com o mundo 
que nos rodeia (SMITH, 1989, p. 21). 
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Assim, quando lemos, realizamos associações entre conhecimentos que já 

possuímos e novas informações que estamos absorvendo, ao mesmo tempo em que 

relacionamos isso tudo com o mundo que nos cerca. A compreensão permite não só 

o entendimento de determinada situação ou, no caso da leitura, de determinado texto, 

mas também fornece subsídios para que o indivíduo possa agir em seu meio e com 

ele também interagir de maneira ativa e autônoma. Em suma, ao desenvolver a 

habilidade de compreensão leitora, o aluno torna-se capaz de exercer sua cidadania. 

As experiências socioculturais que vivenciamos nos permitem, ao longo de 

nossa existência, internalizar esquemas cognitivos que tornam possível compreender 

nosso entorno e agir sobre ele. Com relação a essa concepção, Marcuschi (2008, p. 

228) afirma que “a nossa compreensão está ligada a esquemas cognitivos 

internalizados, mas não individuais e únicos”. É próprio do ser humano a convivência 

com o outro, em sociedade, e é nessa relação, envolvendo diversas realidades, que 

conhecimentos fundamentais à compreensão se constituem. Compreender é, 

portanto, “uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre o mundo na 

relação com o outro dentro de uma cultura e uma sociedade (MARCUSCHI, 2008, p. 

230). 

De acordo com Smith (1989, p. 23), o sujeito só é capaz de “extrair sentido do 

mundo em termos” daquilo que ele já sabe. O autor enfatiza que só fará sentido para 

o sujeito aquilo que ele puder relacionar, de alguma forma, à teoria de mundo por ele 

constituída. 

Nesse sentido, Marcuschi (2008, p. 233) sugere que: 

 

Sendo uma atividade de produção de sentidos colaborativa, a compreensão 
[...] é [...] uma construção de sentidos com base em atividades inferenciais. 
Para se compreender bem um texto tem-se que sair dele, pois o texto sempre 
monitora o seu leitor para além de si próprio e esse é um aspecto notável 
quanto à produção de sentido. 

 

A compreensão, portanto, encontra-se nas relações que o leitor faz entre os 

conhecimentos por ele constituídos na sua interação com o mundo e os que adquire 

ou amplia a cada nova leitura. Além disso, compreender é parte do processo de 

aprendizagem, visto que ela é: 

 

[...] mais do que o entendimento sobre as circunstâncias nas quais estamos 
é o modo pelo qual aprendemos. [...] Isso pode ser o contrário da situação 
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em geral existente nas escolas, onde as crianças frequentemente devem 
aprender, a fim de entenderem (SMITH, 1989, p. 24). 

 

O ponto de vista do autor, mencionado na última parte dessa citação, provoca 

uma reflexão sobre as grandes dificuldades de aprendizado em leitura e compreensão 

demonstradas pelos alunos. Talvez, uma simples alteração na forma como o ensino 

de leitura é conduzido nas escolas fizesse diferença no aprendizado do aluno que, 

consequentemente, apresentaria resultados mais satisfatórios. Quero dizer que, se o 

foco do ensino estivesse, de fato, no desenvolvimento da habilidade de compreensão 

leitora e não na mera decodificação, as defasagens no ensino de leitura poderiam ser 

minimizadas ou, até mesmo, sanadas.  

É exatamente isso que a Base propõe, de maneira enfática, ao colocar o ensino 

de leitura como prioridade do componente curricular Língua Portuguesa e ressaltar 

que o engajamento pela formação do leitor crítico precisa estar presente em todos os 

outros componentes curriculares. 

Ao observarmos os elementos que constituem a tabela de habilidades do 

componente curricular Língua Portuguesa, destinada ao Ensino Fundamental – Ano 

Finais, é ainda mais perceptível a relevância que a BNCC dá ao ensino de leitura, 

visto que das 185 habilidades que compõem o documento, 58 são destinadas ao eixo 

leitura e 74 ao eixo análise linguística/semiótica, que diz respeito à reflexão sobre os 

usos da língua observados a partir da língua em uso, utilizando a leitura de textos 

como fonte para essa observação.  

Além disso, os dois eixos contribuem para o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora, uma vez que o primeiro busca estimular a leitura e a compressão 

como práticas essenciais ao exercício da cidadania e a segunda fornece indicações 

dos aspectos linguísticos/semióticos que precisam ser observados em um texto para 

que dele se possa depreender sentido. 

No que diz respeito ao eixo leitura, as habilidades estão organizadas de modo 

a indicar quais são os aprendizados essenciais que o aluno precisa desenvolver em 

determinado ano (para indicá-los, a BNCC utiliza os códigos EF06LP, EF07LP, 

EF08LP e EF09LP); entre um ano e outro (EF67LP e EF89LP) e no decorrer de todos 

os anos do Ensino Fundamental – Anos Finais (EF69LP). Além disso, a Base sugere 

quais os gêneros textuais podem ser trabalhados em cada um dos campos de atuação 

(jornalístico/midiático, de atuação na vida pública, das práticas de estudo e pesquisa, 
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artístico-literário), diversificando-os de acordo com o ano a que se destina 

determinada habilidade. 

A título de conhecimento geral e, no intuito de situar o leitor pouco familiarizado 

com a BNCC, convém observar que, das 58 habilidades que compõem o eixo leitura, 

28 delas destinam-se a trabalhar com gêneros textuais que circulam pelo campo de 

atuação jornalístico/midiático, 12 delas com gêneros que circulam pelo campo 

artístico-literário, 11 com gêneros que circulam pelo campo de atuação na vida pública 

e sete com gêneros que circulam pelo campo das práticas de estudo e pesquisa. A 

partir desse levantamento é possível afirmar que a ênfase dada ao campo 

jornalístico/midiático reforça a preocupação da Base com relação ao acesso e à 

curadoria de conteúdo informativo. 

É importante acrescentar que a disposição e distribuição das habilidades 

sugeridas pela Base, em campos de atuação, ajudam a corroborar a sua insistência 

com relação à filtragem e à leitura crítica de conteúdo informativo que veicula pelo 

campo jornalístico/midiático. As habilidades específicas para cada ano (EF06LP, 

EF07LP, EF08LP e EF09LP), do eixo leitura, são destinadas apenas ao referido 

campo. Há, inclusive, entre essas habilidades, uma visível tentativa de progressão das 

aprendizagens de um ano para outro, tanto em relação aos gêneros textuais sugeridos 

pela Base quanto ao aumento do nível de complexidade dos aprendizados destinados 

ao desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. 

A habilidade EF06LP01, por exemplo, orienta pra o reconhecimento de que não 

há “uma neutralidade absoluta no relato de fatos” (BRASIL, 2017, p. 163) e reforça a 

importância de o leitor “identificar diferentes graus de parcialidade/imparcialidade 

dados pelo recorte feito e pelos efeitos de sentido advindos de escolhas feitas pelo 

autor” (BRASIL, 2017, p. 163). Desenvolver e aprimorar a habilidade de compreensão 

leitora, permite ao aluno realizar a leitura crítica do material a que é exposto, 

percebendo as escolhas feitas pelo autor do texto e reconhecendo que essas escolhas 

marcam sua subjetividade, o que possibilita ao aprendiz praticar o seu julgamento 

crítico quanto ao posicionamento do autor de determinado texto com relação ao 

assunto que aborda.  

A outra habilidade, do eixo leitura, específica para 6º ano, propõe “estabelecer 

relação entre os diferentes gêneros jornalísticos, compreendendo a centralidade da 

notícia” (BRASIL, 2017, p. 163). Essa habilidade, embora não limite o 

desenvolvimento do aprendizado de leitura ao gênero notícia, contribui para destacar 
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a sua importância, sugerindo-o como gênero central, do campo jornalístico/midiático, 

na disseminação de conteúdo informativo.  

As duas habilidades acima descritas conversam entre si, uma vez que a notícia, 

por mais que seja um gênero textual que se caracterize pelo relato objetivo de 

determinada ocorrência factual, é redigida por alguém que, inevitavelmente a escreve 

sob influências das próprias concepções de mundo, o que contribui para perceber que 

não existe neutralidade absoluta nem em um gênero do qual espera-se isso dada a 

sua função sociocomunicativa de prover informação. 

A habilidade EF07LP01 orienta para que o aluno seja capaz de “distinguir 

diferentes propostas editoriais [...] de forma a identificar os recursos utilizados para 

impactar/chocar o leitor” (BRASIL, 2017, p. 163). A maneira como alguns fatos são 

relatados podem afetar diretamente o posicionamento crítico do leitor, influenciando-

o a aceitar ou recusar informações, quer sejam fidedignas ou não, pelo simples fato 

de aproximarem-se ou distanciarem-se de suas crenças pessoais e de seus 

conhecimentos oriundos do senso-comum.  

O conteúdo da habilidade EF07LP02 propõe, como aprendizado, estabelecer 

comparações entre “notícias e reportagens sobre um mesmo fato divulgadas em 

diferentes mídias” (BRASIL, 2017, p. 163) para que o leitor possa analisar 

semelhanças e diferenças não só das características particulares desses gêneros 

textuais, mas também identificar que cada um deles cumpre um propósito 

comunicativo diferenciado. Essa habilidade reforça e complementa o que é proposto 

pela habilidade EF07LP01, já que o exercício de comparação permite observar os 

recursos linguísticos utilizados pelos autores de diferentes textos sobre um mesmo 

conteúdo para chamar a atenção do leitor àquilo que julga ser mais relevante ou 

impactante. 

A habilidade EF08LP01 tem como proposta de aprendizado a identificação e a 

comparação das “várias editorias de jornais impressos e digitais e de sites noticiosos” 

(BRASIL, 2017, p. 177), exercitando a percepção das escolhas de recursos 

linguísticos que implicam diretamente na forma de comunicar determinado fato.  

A habilidade EF08LP02 propõe o desenvolvimento da capacidade do aluno em 

“justificar diferenças ou semelhanças no tratamento dado a uma mesma informação 

veiculada em textos diferentes” (BRASIL, 2017, p. 177), percebendo a 

intencionalidade de comunicar ou omitir conteúdos associados ao fato exposto. Além 

disso, diante do acesso à informação de maneira tão facilitada como ocorre nos dias 
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de hoje, é preciso saber utilizar ferramentas de checagem da credibilidade do 

conteúdo informativo. 

A habilidade EF09LP01 orienta para a análise do “fenômeno da disseminação 

de notícias falsas nas redes sociais” (BRASIL, 2017, p. 177). Essa habilidade, tão 

essencial ao pleno desenvolvimento da cidadania em meio ao grande volume de fake 

news que circula nas redes sociais, permite ao aluno reconhecer e compreender a 

existência desse conteúdo insidioso e desenvolver uma curadoria própria na 

investigação dos fatos por eles apresentados. 

Sabe-se que as redes sociais são grandes disseminadoras de conteúdo 

informativo, muitas vezes manipulado, a que muitas pessoas possuem acesso. O que 

quero dizer é que as redes sociais se tornaram um dos principais meios de acesso 

facilitado à informação e também de ferramentas de busca por conteúdo informativo 

das grandes massas. Por isso, saber avaliar criticamente o material disponibilizado 

nesses espaços contribui para minimizar os impactos negativos gerados pelo excesso 

de desinformação que neles é veiculado. 

A habilidade EF09LP02 permite ao aluno “analisar e comentar a cobertura da 

imprensa sobre fatos de relevância social” (BRASIL, 2017, p. 177), percebendo o 

tratamento dado a determinados fatos pelo veículo de comunicação que os divulga, 

reconhecendo que a maneira como a informação é transmitida reflete interesses 

particulares dessas mídias e atendem a suas questões ideológicas. 

Ao analisar as oito habilidades que formam o grupo de aprendizados 

específicos para cada um dos anos finais do Ensino Fundamental, no eixo leitura, 

percebe-se claramente a proposta de progressão tanto com relação ao nível de 

complexidade das aprendizagens pretendidas como na diversificação dos gêneros 

textuais elencados como sugestão para o trabalho em sala de aula. O mesmo ocorre 

com as habilidades listadas como progressivas de um ano para o outro (EF67LP e 

EF89LP). 

Com relação às habilidades EF69LP (que visam a ser desenvolvidas no 

decorrer dos quatro anos finais do Ensino Fundamental), elas, em si, não possuem 

uma progressão explícita no nível de complexidade de trabalho com os gêneros 

sugeridos, pois o conteúdo de aprendizado é o mesmo para os quatro anos, o que 

pode significar, portanto, que a Base espera de cada professor que adapte essas 

habilidades de acordo com a realidade de seus alunos e avalie o nível de 

complexidade adequado. Além disso, várias dessas habilidades listam uma grande 
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diversidade de gêneros textuais, o que permite supor que a BNCC se preocupa menos 

com a qualidade do trabalho com os gêneros que julga essenciais em sala de aula e 

mais com a quantidade de textos de gêneros diferentes com os quais o aluno terá 

contato durante sua passagem pelos anos finais do Ensino Fundamental. 

No próximo capítulo, veremos de que maneira é proposta a abordagem de 

alguns gêneros textuais presentes nos livros didáticos da coleção Tecendo linguagens 

e como essa abordagem pode contribuir para o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora de alunos dos anos finais do Ensino Fundamental. 
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4 DESENVOLVIMENTO DA HABILIDADE DE COMPREENSÃO LEITORA: DAS 

ORIENTAÇÕES DA BNCC AO LIVRO DIDÁTICO 

 

A Base Nacional Comum Curricular, conforme já mencionado neste estudo, 

afirma assumir “a perspectiva enunciativo-discursiva da linguagem” (BRASIL, 2017, p. 

67) nas abordagens que visam orientar o ensino de língua materna nas escolas 

brasileiras. Em tal concepção, a linguagem é entendida como instrumento de 

mediação das mais distintas práticas sociais nas mais diversas esferas da atividade 

de interação humana. 

É inato, ao ser humano, interagir socialmente por meio de manifestações que 

abranjam seus “conhecimentos, atitudes e valores culturais, morais e éticos” (BRASIL, 

2017, p. 63). Pensando nessas formas de participação social, a Base entende que a 

escola tem como compromisso proporcionar ao sujeito aprendiz experiências que lhe 

permitam envolver-se em múltiplas práticas de linguagem para, dessa forma, 

desenvolver mecanismos que possibilitem a ele exercitar seu protagonismo como 

cidadão, dentro e fora do ambiente escolar.  

Para que essas ações sejam viabilizadas, a Base sugere o trabalho com o texto 

como objeto de estudo central do componente curricular Língua Portuguesa, pois 

compreende que só é possível observar ações de linguagem a partir do texto (oral ou 

escrito) que, por sua vez, precisa estar sempre relacionado ao seu contexto de 

produção. 

Levando em consideração as orientações da BNCC para o ensino de língua 

materna, no decorrer deste capítulo, pretendo explorar os conceitos elaborados por 

Bakhtin (2016) no que diz respeito às implicações que envolvem a noção de gêneros 

do discurso, a fim de compreender a perspectiva enunciativo-discursiva adotada pela 

Base, que, segundo sua própria redação, permanece em concordância e continuação 

ao disposto em documentos que a antecedem como, por exemplo, os PCN.  

Embora Bakhtin não conste como um autor cujo referencial teórico possa ter 

colaborado no processo de elaboração da BNCC, é possível estabelecer conexões 

entre o que ele propõe em suas publicações e as ideias fundamentais do referido 

documento normativo. Posteriormente, tenciono também relacionar as orientações da 

Base às abordagens dispostas em livros didáticos, a fim de verificar como esse 

material concebe a perspectiva enunciativo-discursiva que, neste estudo, será 
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observada a partir das noções propostas por Bakhtin, escolha esta motivada por 

razões já anteriormente mencionadas. 

Cumpre lembrar o leitor, antes de prosseguir com as análises que pretendo 

empreender que, no decorrer deste capítulo, bem como já realizado em capítulos 

anteriores, os termos gênero do discurso, gênero discursivo, gênero de texto e gênero 

textual, são contemplados como equivalentes22 por, principalmente, dois motivos: o 

primeiro diz respeito à adoção das referidas nomenclaturas, pela Base, como similares 

(a BNCC não faz distinção entre nenhum desses termos, embora gênero do discurso 

e sua simplificação, gênero, sejam os que aparecem com mais reincidência no 

documento); o segundo está relacionado à escolha do referencial teórico que embasa 

este trabalho, uma vez que os autores consultados reconhecem essas noções como 

equivalentes, embora cada qual opte pela nomenclatura que julga mais conveniente 

com a sua proposta. 

Em continuação à exposição do que pretendo neste capítulo, busco, ainda, 

explicitar as noções que motivam e orientam o Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), 

a partir da proposta de Bronckart (2003, 2006), no intuito de compreender a influência 

que esse pensamento exerce nas propostas de abordagens cujo trabalho está 

centrado em gêneros textuais. Esse autor entende os gêneros de texto (em respeito 

à sua preferência por essa nomenclatura) como produtos da interação social que 

expressam interesses diversos e configuram instrumentos de poder.  

Essas concepções interessam a este estudo, à medida que permitem refletir 

sobre as escolhas de gêneros textuais feitas tanto pela BNCC, em suas orientações, 

quanto pelas autoras dos livros didáticos da coleção Tecendo linguagens, no 

atendimento àquilo que é requisitado pela Base. Além disso, as noções que o autor 

desenvolve dialogam com as concepções bakhtinianas e com o pensamento de 

Voloshinóv (2018), pesquisador muitas vezes referido como sendo o próprio Bakhtin, 

cujas concepções aparecerão, mesmo que brevemente, em alguns momentos para 

reforçar as proposições realizadas neste estudo. 

 
22 Sabemos que há autores que apontam diferenças entre gênero do discurso e gênero de texto, porém, 

a proposta deste estudo é direcionar um olhar para a BNCC, de modo a observar suas orientações, 
sem criticá-la. Dito isso, não cabe, portanto, explorar distinções que envolvem essas expressões, já 
que, em primeiro lugar, a Base não o faz e, em segundo, o objetivo aqui é verificar as abordagens 
relacionadas à BNCC e não levantar discussões teóricas acerca da adequação ou inadequação de 
termos que ela utiliza. 
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Planejo, também, investigar os estudos desenvolvidos por Schneuwly e Dolz 

(2004) no que tange à abordagem de gêneros textuais nas aulas de língua materna, 

observando, exclusivamente, o material didático fornecido ao docente como 

instrumento de apoio, lembrando que, a este trabalho, interessa apenas o exame da 

coleção com maior número de exemplares distribuídos em âmbito nacional, dada a 

impossibilidade de analisar todas as coleções aprovadas pelo Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático/2020. Cabe recordar também que essa análise se fixará 

nas habilidades específicas do eixo leitura para cada um dos anos finais do Ensino 

Fundamental.  

Schneuwly e Dolz (2004) defendem a importância da diversificação dos 

gêneros textuais trabalhados em sala de aula, mantendo-se uma progressão na sua 

apresentação (partindo de gêneros cujos recursos linguísticos sejam mais simples até 

gêneros cuja constituição seja mais complexa), ação que coloca em jogo também a 

sensibilidade do professor para observar as necessidades reais de aprendizado dos 

seus alunos, exercício de reflexão esse cuja constatação, muitas vezes, leva a uma 

desarmonia entre a realidade escolar e as temáticas abordadas, os gêneros textuais 

e os recursos linguísticos selecionados para compor os livros didáticos.  

Além disso, é importante, ainda, avaliar a finalidade do trabalho com gêneros 

textuais nos materiais didáticos que serão analisados, pois, basta folhear os livros 

para percebermos que, na maioria das vezes, os textos ainda não são explorados em 

sua potencialidade comunicativa, tornando-se apenas um pretexto para analisar 

questões puramente gramaticais. 

 

4.1 GÊNEROS TEXTUAIS E O DESENVOLVIMENTO DA HABILIDADE DE 

COMPREENSÃO LEITORA: UMA REFLEXÃO SOBRE AS ABORDAGENS 

PROPOSTAS PELA BASE 

 

Ao assumir a perspectiva enunciativo-discursiva e eleger o texto como unidade 

de trabalho, a BNCC propõe um ensino de língua materna voltado para situações 

concretas de uso da língua. Tal proposta considera as atividades epilinguísticas23 

 
23 Atividades epilinguísticas são atividades que possuem como objetivo promover reflexões sobre textos 

relacionados aos seus contextos de produção, levando em consideração o caráter dinâmico da língua, 
priorizando a construção de sentido e mostrando os mais diversos usos que os falantes podem fazer 
das expressões linguísticas. Para um aprofundamento da noção que envolve o termo epilinguística, 
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como essenciais à formação do sujeito letrado, uma vez que essas atividades 

permitem refletir sobre o texto e suas características composicionais, relacionando-os 

ao contexto de produção, a fim de atribuir-lhe sentido. As atividades metalinguísticas, 

por sua vez, não se limitam ao reconhecimento e à classificação pura e simples de 

termos concebidos pela gramática prescritiva, elas constituem aprendizagens que 

permitem ao sujeito refletir sobre os usos da língua a partir de instrumentos em que 

língua é posta em ação. 

A leitura, nos termos da Base, é uma atividade complexa, essencial e de 

construção contínua que exige do aprendiz conhecimentos e habilidades que vão 

além da mera decodificação de termos. Para isso, é fundamental perceber que a 

seleção de recursos linguísticos e a estrutura composicional associados ao conteúdo 

temático e relacionados a um contexto de produção são elementos imprescindíveis à 

construção de sentido de um texto, conforme nos ensina Bakhtin (2016). 

De acordo com a proposta da BNCC, o discente precisa desenvolver 

conhecimentos que possibilitem sua participação ativa na sociedade. É por meio de 

experiências de práticas de linguagens diversas que ele explora e amplia sua 

capacidade comunicativa. Toda prática de linguagem é situada, segundo Bronckart 

(2003), e utiliza-se de formas discursivas que possibilitem responder a determinadas 

demandas da comunicação humana. 

Essas práticas, na BNCC, estão organizadas por campos de atuação, 

reforçando, dessa maneira, a ideia de que a interação entre seres humanos, lugar das 

práticas de linguagem, decorre de situações que acontecem na vida social, na qual o 

sujeito desempenha um papel ativo. Essa organização, segundo a Base, permite 

destacar em cada campo “as habilidades de leitura, oralidade e escrita, de forma 

contextualizada pelas práticas, gêneros e diferentes objetos do conhecimento” 

(BRASIL, 2017, p. 75). 

Para o Ensino Fundamental – Anos Finais, a BNCC estabelece quatro campos 

de atuação. Em retomada, são eles: artístico-literário, práticas de estudo e pesquisa, 

jornalístico-midiático e atuação na vida pública. A preferência por tais esferas, é 

justificada na Base do seguinte modo: 

 

 
sugiro a leitura do artigo “Criatividade e gramática”, de Carlos Franchi (1987). Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/tla/article/view/8639037. Acesso em: 10 abr. 2021.  
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A escolha por esses campos, de um conjunto maior, deu-se por se entender 
que eles contemplam dimensões formativas importantes de uso da linguagem 
na escola e fora dela e criam condições para uma formação para a atuação 
em atividades do dia a dia, no espaço familiar e escolar, uma formação que 
contempla a produção do conhecimento e a pesquisa; o exercício da 
cidadania [...] como forma de vislumbrar formas de atuação na vida pública; 
uma formação estética vinculada à experiência de leitura e escrita do texto 
literário e a compreensão e produção de textos multissemióticos (BRASIL, 
2017, p. 84). 

 

Compete reparar, antes de mais nada, que os critérios de seleção utilizados 

pela Base, ao optar pelos quatro mencionados campos de atuação e ao nomeá-los 

dessa forma, não são pormenorizados. No entanto, a justificativa para tais escolhas é 

plausível, visto que, de maneira geral, o ensino escolar básico, segundo a BNCC, 

precisa priorizar conhecimentos essenciais à formação humana integral do aluno e os 

campos selecionados estão potencialmente inclinados a contemplar conteúdos que 

envolvam as dimensões por ela referidas (intelectual, física, afetiva, social, ética, 

moral e simbólica).  

Cumpre observar também a explicação que inicia o texto da citação anterior, a 

partir da qual é possível afirmar que, embora a BNCC opte por determinados campos 

de realização das práticas de linguagem, ela reconhece e atesta a existência de outros 

campos de atuação. Mesmo que o foco deste estudo seja analisar apenas as 

orientações trazidas pela Base, cumpre ressaltar que a menção feita pelo documento 

a um conjunto maior de campos de atuação vai ao encontro do pensamento de Bakhtin 

quando ele afirma que todos “os diversos campos da atividade humana estão ligados 

ao uso da linguagem” (BAKHTIN, 2016, p. 11) e, assim como são inesgotáveis as 

ações que refletem as práticas de linguagem, são igualmente abundantes os 

segmentos em que elas podem vir a ocorrer. 

Os campos da atividade humana são, para Bakhtin (2016), esferas de utilização 

da língua, contextos em que ocorrem as práticas de linguagem. São eles, portanto, 

que organizam a produção, a circulação e a recepção de enunciados. Os enunciados, 

para o autor, são atos circunstanciados de realização do sistema linguístico pelo 

falante.  

Bakhtin (2016) esclarece que esses “enunciados refletem as condições 

específicas e as finalidades de cada referido campo não só por seu conteúdo 

(temático) e pelo estilo de linguagem, [...] mas, acima de tudo, por sua estrutura 

composicional” (BAKHTIN, 2016, p. 11-12). Ele ressalta, ainda, que o tema, o estilo 

(recursos linguísticos, tais como o léxico e aspectos gramaticais) e a estrutura 
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composicional são elementos indissociáveis na constituição do enunciado e estão 

igualmente subordinados às particularidades de determinado campo de atuação.  

Na concepção de Bakhtin (2016, p. 12), “cada enunciado particular é individual, 

mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 

enunciados”, denominados por ele de gêneros do discurso. O falante, dentro das 

possibilidades do sistema da língua, faz escolhas pessoais de recursos linguísticos 

que emprega na elaboração de enunciados, mas não possui igual liberdade com 

relação aos gêneros do discurso que, muitas vezes, podem não refletir a 

individualidade do falante, segundo Bakhtin (2016). Isso ocorre, porque, conforme 

esclarece o autor, alguns gêneros do discurso requerem certa padronização em sua 

estrutura composicional, pois atendem a demandas comunicativas específicas.  

Bakhtin (2016, p.15) afirma também que a grande diversidade de gêneros 

discursivos dificulta a definição da “natureza geral do enunciado” e, por isso, é preciso 

direcionar um olhar “para a diferença essencial entre os gêneros primários (simples) 

e os secundários (complexos)”. Os gêneros primários surgem para atender a 

demandas comunicativas no momento real exato em que elas ocorrem, enquanto os 

gêneros secundários utilizam-se dos primários como base, mas, diferente destes, não 

atendem a uma demanda comunicativa real imediata. 

Para o autor, essas noções, que permitem compreender a essência do 

enunciado e a heterogeneidade dos gêneros discursivos são importantes, visto que 

“todo trabalho de investigação de um material linguístico concreto [...] opera 

inevitavelmente com enunciados concretos (escritos e orais) relacionados a diferentes 

campos da atividade humana e da comunicação” (BAKHTIN, 2016, p. 16).  

Cumpre, ainda, reforçar com relação ao disposto que: 

 

[...] a consciência linguística do falante e daquele que escuta e compreende 
não lida na prática ou na fala viva com um sistema abstrato de formas 
linguísticas normativas e idênticas, mas com a linguagem no sentido do 
conjunto de diferentes contextos possíveis em que essa forma linguística 
pode ser usada (VOLÓCHINOV, 2018, p. 180). 

 

A Base, em sua essência, converge para essas concepções bakhtinianas, bem 

com o pensamento de Volóchinov24 ao elevar o texto a objeto central de estudo nas 

 
24 As tradutoras, Professora Doutora Sheila Vieira de Camargo Grillo e Professora Doutora Ekaterina 
Vólkova Américo, optaram, segundo consta mencionado na obra consultada, por atribuir a autoria a 
Volóchinov, embora reconheçam as fortes influências que Bakhtin exerceu, na época, para a 
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aulas de língua materna, ressaltando a importância de sempre relacioná-lo ao seu 

contexto de produção. Além disso, segundo Bakhtin (2016, p. 16-17) “a língua passa 

a integrar a vida através de enunciados concretos (que se realizam); é igualmente 

através de enunciados concretos que a vida entra na língua”, já que os enunciados 

são elaborados a partir das necessidades comunicativas que surgem nas práticas de 

linguagem decorrentes da interação humana. 

A BNCC organiza essas práticas de modo a situá-las em campos de atuação 

justamente para facilitar a sua contextualização. Essa organização da Base 

assemelha-se ao modo como Bakhtin (2016) explica o emprego dos gêneros do 

discurso em relação aos campos de atuação. Segundo o autor, em “cada campo 

existem e são empregados gêneros que correspondem às condições específicas de 

dado campo” (BAKHTIN, 2016, p. 18). Assim como uma função comunicativa e “certas 

condições de comunicação discursiva, específicas de cada campo” (BAKHTIN, 2016, 

p. 18) dão origem a determinados gêneros do discurso. 

Na concepção bakhtiniana, o enunciado é a “real unidade da comunicação 

discursiva” (BAKHTIN, 2016, p. 28) e, por esse motivo, a existência do discurso está 

condicionada à existência de enunciados, pois “o discurso só pode existir de fato na 

forma de enunciados concretos de determinados falantes, sujeitos do discurso”. 

(BAKHTIN, 2016, p. 28). Esses enunciados, segundo o autor, possuem um limite 

definido “pela alternância dos falantes” (BAKHTIN, 2016, p. 29) no discurso, ou seja, 

ao concluir seu enunciado, o sujeito do discurso permite ao outro que se manifeste e, 

então, esse outro passa a ser sujeito do discurso. 

Bakhtin (2016) ressalta que todos os falantes fazem uso de algum gênero do 

discurso ao falar, seja na oralidade ou na escrita, pois são os gêneros que organizam 

e estruturam o discurso. Além disso, os gêneros do discurso são incorporados pelos 

falantes da mesma maneira que eles incorporam uma língua, ou seja, na prática da 

comunicação discursiva, ouvindo e (re)produzindo enunciados. Desse modo: 

 

Quanto mais dominamos os gêneros, maior é a desenvoltura com que os 
empregamos e mais plena e nitidamente descobrimos neles a nossa 
individualidade [...], refletimos de modo mais flexível e sutil a situação singular 
de comunicação – em suma, tanto mais plena é a forma com que realizamos 
o nosso livre projeto de discurso (BAKHTIN, 2016, p. 41). 

 

 
concretização da obra. Para fazer jus às colaborações do filósofo russo, a expressão “Círculo de 
Bakhtin” foi acrescentada pelas professoras, no intuito de complementar a autoria. 
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Essa também é a ideia defendida pela BNCC. Uma vez que, segundo o 

documento normativo, quanto maior a quantidade de gêneros textuais com os quais 

os alunos tiverem contato na escola, mais conhecimentos eles agregarão ao seu 

aprendizado. Além de aumentar o repertório de gêneros, possibilitando sua utilização 

e/ou adaptação em diferentes situações comunicativas, o aluno será capaz de 

reconhecer o propósito comunicativo dos gêneros com os quais terá contato na 

escola, em outras palavras, o trabalho com textos em sala de aula permite ao aluno 

explorar as potencialidades comunicativas de gêneros do discurso diversos. Dessa 

forma, a capacidade de construção de sentido se fortalece e amplia-se, possibilitando 

a leitura de textos cada vez mais complexos.  

O contato com diversos gêneros do discurso e a exploração do seu potencial 

comunicativo não só operam a serviço do desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora, mas também contribuem para a produção de textos adequados 

às situações comunicativas que irrompem na conivência social cotidiana. A Base, 

nesse sentido, ressalta as adaptações dos modelos estruturais tradicionais25 e o 

surgimento (como movimento contínuo, jamais acabado), em grande escala, de 

gêneros discursivos, de maneira a atender às novas necessidades de comunicação, 

a maioria delas motivada pelo avanço das tecnologias de informação e de 

comunicação (TDIC). Sobre essa questão, Bronckart (2003, p. 72) afirma que: 

 

A emergência de uma espécie de texto pode estar relacionada ao surgimento 
de novas motivações sociais [...], ou pode ser consecutiva ao aparecimento 
de novas circunstâncias de comunicação [...] ou ao aparecimento de novos 
suportes de comunicação.  

 

O autor considera espécies de texto como sendo formas de comunicação 

verbal que surgem em contextos de comunicação reais e que apresentam 

características semelhantes. As transformações e/ou surgimento de novos gêneros 

ocorrem como consequência natural da diversidade de situações comunicativas e 

contextos sociais emergentes ao longo do curso da história da humanidade. Ainda 

 
25 A fim de exemplificar o que entendo por alteração no modelo estrutural tradicional, convido o leitor a 

pensar nas várias transformações pelas quais têm passado o gênero textual notícia, entre elas, chamo 
a atenção para o fato de que muitas notícias (a maioria delas), veiculadas nos mais distintos meios 
de comunicação, substituíram o lead por uma síntese dos aspectos principais de que trata o assunto, 
concedendo ao leitor uma visão geral do fato noticiado, permitindo a ele que escolha entre prosseguir 
ou não com a leitura. A informação dada pelo lead limitava-se a apresentar dados pontuais relativos 
à ocorrência dos fatos, convidando o leitor a descobrir os aspectos a ele relacionados no decorrer da 
leitura. 
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segundo o autor, as espécies de texto (modos de fazer texto) passaram a ser 

designadas por gênero, dada a influência de Bakhtin na formulação da noção de 

gêneros do discurso.  

Assim, “todo exemplar de texto observável pode ser considerado como 

pertencente a um determinado gênero” (BRONCKART, 2003, p. 73). Esse 

entendimento faz com que o autor prefira a nomenclatura gêneros de texto para se 

referir ao que Bakhtin chama de gêneros do discurso. 

Outra razão pela qual Bronckart (2003) acredita necessária a adoção do termo 

gêneros de textos diz respeito à sua compreensão com relação à delimitação das 

ações discursivas humanas. Para o autor, enquanto os gêneros de texto são infinitos, 

dada a multiplicidade de situações contextuais sociais em que podem ocorrer as 

práticas de linguagem, os tipos de discursos são finitos por constituírem segmentos 

que compõem os gêneros de texto.  

Nas palavras do professor, esses “diferentes segmentos que entram na 

composição de um gênero são produto de um trabalho particular de semiotização ou 

de colocação em forma discursiva” (BRONCKART, 2003, p. 76). Esses segmentos 

são o que o autor chama de discursos, justificando, assim, a distinção que faz entre 

texto e discurso e a sua preferência pela adoção dos termos gêneros de texto e tipos 

de discurso. Bronckart (2003, p. 75) qualifica texto como sendo “unidade de produção 

de linguagem situada, acabada e auto-suficiente” que apresenta “relação de 

interdependência com as atividades humanas”.  

Na concepção interacionista sociodiscursiva de Bronckart (2003, p. 137), os 

textos são resultado da “atividade de linguagem em funcionamento permanente nas 

formações sociais”. Cada gênero de texto atende a uma demanda discursiva 

proveniente de uma dada condição comunicativa socialmente situada. Essas 

formações sociais “elaboram diferentes espécies de textos, que apresentam 

características relativamente estáveis [...] e que ficam disponíveis no intertexto como 

modelos indexados, para os contemporâneos e para as gerações posteriores” 

(BRONCKART, 2003, p. 137). 

Para o autor, portanto, toda produção textual é fruto de escolhas, feitas pelo 

falante, de recursos linguísticos e de modelos de realização possíveis dentro das 

possibilidades de uma língua natural. Os gêneros de texto são, portanto: 
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[...] produtos de configurações de escolhas entre as possíveis, que são 
momentaneamente estabilizadas pelo uso, escolha que emerge do trabalho 
que realiza as formações sócio-discursivas para que os textos sejam 
adaptados às atividades que eles praticam, adaptados a um meio 
comunicativo dado, eficazes em face de tal proposta social (BRONCKART, 
2006, p. 13). 

 

Essa percepção em relação aos gêneros de texto reforçam o pensamento de 

Brocnkart com relação à mudança que os gêneros sofrem ao longo do curso da 

história. Segundo ele, não é possível estabelecer uma “classificação estável e 

definitiva dos gêneros” uma vez que essa impossibilidade é “consequência da 

heterogeneidade e do caráter geralmente facultativo dos subsistemas que contribuem 

à confecção da textualidade” (BRONCKART, 2006, p. 14). 

Convém frisar que, para o professor belga, a apreensão de uma língua natural, 

por parte de qualquer falante, não ocorre fora das produções verbais realizadas. Isso 

porque, entende que as regras constituintes de um sistema “só podem ser 

identificadas e conceitualizadas por um procedimento de abstração-generalização, a 

partir das propriedades observáveis dos diversos textos utilizados em uma 

comunidade” (BRONCKART, 2003, p. 69).  

Sendo assim, ao refletir sobre o ensino de língua materna, o professor 

menciona que, em seu entendimento, uma abordagem didática adequada precisa 

começar “pelas atividades de leitura e de produção de textos” para, posteriormente, 

desenvolver “atividades de inferência e codificação das regularidades no corpus de 

textos mobilizado” (BRONCKART, 2003, p. 86). 

O autor considera essas transformações, na abordagem do ensino de língua, 

um processo em constante aprimoramento. Sendo assim, para que o sistema escolar 

possa se adequar ao que idealiza como proposta de ensino da língua, é preciso que 

haja, antes de mais nada, adesão ao modelo que sugere como ideal por parte de toda 

a comunidade escolar.  

Essa transição, do ensino tradicional (em que primeiro se aprende a gramática, 

na escola, exclusivamente, a gramática normativa, para depois ensinar a ler e a 

escrever) para o ensino ideal, só evoluirá, segundo Bronckart (2003), se a escola se 

comprometer em promover uma transposição didática (da teoria para a prática) de 

maneira gradativa.  
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Para que isso ocorra, o componente curricular Língua Portuguesa, cuja 

responsabilidade é substancialmente o ensino de língua materna, precisaria adequar 

sua abordagem de modo a desenvolver: 

 

De um lado, com base em um corpus de frases ou de enunciados 
selecionados, a realização de atividades de inferência e codificação que 
levem a um domínio das principais noções e regras do sistema da língua [...]. 
De outro lado e simultaneamente, com base em um corpus de textos 
empíricos, também selecionados, a realização de atividades de 
sensibilização às condições de funcionamento dos textos em seu contexto 
comunicativo, levando-se, localmente, à conceitualização de algumas regras 
de planificação e de textualização (BRONCKART, 2003, p. 88). 

 

Essa proposta idealizada por Bronckart (2003), muito semelhante, em alguns 

aspectos, ao que sugere a BNCC (principalmente nos conteúdos descritos em cada 

habilidade), implicaria não apenas uma reorganização da abordagem didática, pois é 

exatamente isso que a Base procura incentivar, mas também uma reformulação na 

própria cultura escolástica que ainda mantém laços muitos fortes com o ensino 

tradicional. Embora se deva reconhecer que existe uma considerável evolução nesse 

sentido desde a implementação dos PCN, essas questões, apesar disso, requerem 

uma longa jornada de aprimoramentos e, principalmente, de adesão por parte dos 

profissionais que atuam em sala de aula. 

É possível, a partir dos apontamentos realizados com relação ao pensamento 

de Bronckart (2003), perceber semelhanças entre as concepções que sustentam o 

Interacionismo Sociodiscursivo (ISD) e a proposta de trabalho com gêneros 

discursivos orientada pela BNCC.  

O ISD sustenta a tese de que: 

 

[...] a emergência das práticas de linguagem ou semióticas se inscrevem na 
continuidade da evolução das espécies, constitui, ao mesmo tempo, o 
elemento decisivo da “ruptura humana”: a prática dos signos e de textos que 
os organizam constituiriam uma forma de materialização dos processos 
dinâmicos que, tendo o homem, permanecem inobserváveis ou implícitos; 
com o homem, elabora-se uma nova rede de processos dinâmicos, de origem 
radicalmente social que, de um lado, se sobrepõe à rede dinâmica herdada 
ou biológica, que, de outro, porque é material e, portanto acessível, permite 
ao homem pensar e gerar seu próprio futuro (BRONCKART, 2006, p. 11). 

 

Percebe-se, a partir do que nos diz Bronckart (2003, 2006), que as concepções 

sustentadas pelo ISD elevam as práticas de linguagem a mecanismos essenciais para 

o desenvolvimento do pensamento e do comportamento humano, constituindo não 
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apenas ferramentas que possibilitam ter acesso ao conhecimento, mas que também 

são constitutivas da identidade pessoal. E é justamente por estarem intimamente 

relacionados às condutas humanas que os gêneros de texto configuram instrumentos 

de poder. 

As noções com relação a abordagens didáticas desenvolvidas por Bronckart 

(2003), inseridas na proposta difundida pelo Interacionismo Sociodiscursivo, estão 

mais relacionadas à pratica de produção de textos, embora as concepções que 

amparam essa atividade de produção, como a noção de gêneros de texto e tipos de 

discurso, além da consciência da condição situacional das práticas de linguagem, 

também podem ser utilizadas para compreender as acepções que envolvem o 

processo de leitura e, consequentemente, promovem reflexões sobre como o estatuto 

de gêneros de texto e tipos de discurso podem auxiliar o professor a pensar suas 

aulas de leitura, visando o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora dos 

alunos.  

Além disso, os conhecimentos que o aprendiz constrói a partir da leitura e da 

compreensão textual constituem subsídios que orientam e facilitam a produção de 

textos orais e/ou escritos, já que, segundo Bronckart (2006, p. 18), consciente dos 

ajustes que as situações comunicativas suscitam nos gêneros textuais, o aluno torna-

se competente em avaliar e selecionar “os modelos de gêneros pertinentes para uma 

atividade de linguagem dada”. 

As noções anteriormente expostas, visam a, principalmente, esclarecer a noção 

de gênero textual e/ou discursivo a partir do entendimento de Bronckart (2003) sobre 

o conteúdo que envolve o termo gêneros de texto e associá-lo às concepções de 

Bakhtin (2016), de modo a complementar e ampliar o entendimento do que propõe a 

BNCC com relação a esses termos (como equivalentes) e o destaque que dá para o 

texto e para o trabalho com gêneros do discurso em sala de aula.  

Conforme o disposto, é possível perceber também que, por atuarem nas 

atividades da comunicação humana, os textos e, consequentemente, os gêneros de 

texto, estão naturalmente relacionados a todas as áreas do conhecimento, uma vez 

que as práticas de linguagem se fazem presentes nas mais diversas situações 

comunicativas. 

No que diz respeito às habilidades de leitura que integram o componente 

curricular Língua Portuguesa, vimos, no decorrer do capítulo 3 deste estudo, as 

orientações da Base para o trabalho com gêneros do discurso em sala de aula e para 
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a promoção do desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de alunos dos 

anos finais do Ensino Fundamental. Foi possível constatar, a partir da análise do 

quadro de habilidades, que a BNCC procura codificá-las de modo a diferenciá-las de 

acordo com a aprendizagem que julga importante que o aluno desenvolva em cada 

ano, entre um ano e outro e progressivamente no curso dos quatro anos que compõem 

a estrutura curricular do Ensino Fundamental – Anos Finais.  

Essa organização pode ser associada, dadas as semelhanças nas propostas 

de abordagem, às proposições que emergem do ISD de Bronckart (2003) e que 

dialogam com as concepções, relacionadas à didática, desenvolvidas por Schneuwly 

e Dolz (2004). Convém reforçar, antes de prosseguir, que a investigação a que tenho 

me dedicado, desde o início deste estudo, tem como objetivo verificar a proposta da 

Base associando-a a noções que se assemelham ao seu conteúdo e a maneira como 

ela o apresenta, visto que não consta na BNCC a fundamentação teórica que a 

sustenta. 

Como sabemos, a Base está organizada de modo a explicitar os objetivos de 

aprendizagem, prescrevendo as competências e habilidades que julga 

imprescindíveis à formação do aluno em sua integralidade. Nesse sentido, percebe-

se que o documento normativo mantém um certo cuidado com relação à 

especificidade de suas orientações, característica essa que Schneuwly e Dolz (2004) 

pensam ser fundamental a um currículo comprometido com o ensino de língua 

materna.  

Os autores acreditam que as orientações para a organização do currículo 

escolar precisam “fornecer aos professores, para cada um dos níveis de ensino, 

informações concretas sobre os objetivos visados [...], sobre as práticas de linguagem 

que devem ser abordadas, sobre os saberes e habilidades implicados em sua 

apropriação” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 37). 

Ao olharmos para a Base, é possível observar que a organização do 

componente curricular Língua Portuguesa se assemelha ao modelo proposto por 

Scheuwly e Dolz (2004), uma vez que apresenta informações detalhadas com relação 

ao que entende ser essencial ao aprendizado dos alunos, pormenorizando os 

objetivos de aprendizagem para cada ano escolar e para a ocorrência da progressão 

interanual. 

Cumpre ressaltar, no entanto, que a BNCC não propõe o currículo a ser 

adotado em cada ano do Ensino Fundamental, trata-se apenas de um documento 
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norteador à elaboração deste, cabendo, portanto, a cada instituição escolar a tarefa 

de organizar uma estrutura curricular própria, condizente com a realidade da 

comunidade escolar em que se insere. Dessa forma, é possível pensar o currículo 

como sendo um dos instrumentos que guiam o trabalho do professor para o 

desenvolvimento de aprendizados que sejam realmente significativos para os alunos. 

Embora reconheçam que as práticas de linguagem iniciam antes do ingresso 

da criança no ambiente escolar, a escrita e a oralidade formal, segundo Scheuwly e 

Dolz (2004) constituem aprendizados essenciais que ocorrem fundamentalmente na 

escola, já que é principalmente nas aulas de língua materna que os aprendizes 

“conscientizam-se dos objetivos relativos à produção e à compreensão” de textos 

(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 38).  

Para esses autores, o aprendizado de língua materna, em contexto escolar, 

precisa ter como foco o ato de comunicar. Eles defendem também que, assim como 

existe um cuidado no detalhamento das noções gramaticais a serem abordadas em 

cada ano, há que se especificar, no currículo, as orientações para o ensino de leitura 

e produção textual, pois essas duas aprendizagens constituem saberes cuja 

complexidade é infinitamente superior ao ensino de conteúdos puramente 

gramaticais. 

Ao enfatizar que é preciso direcionar o ensino de língua materna para o 

atendimento de demandas que surgem das necessidades comunicativas emergentes, 

os autores entendem que a escola precisa comprometer-se com o aprendizado dos 

alunos de modo a priorizar a comunicação e, desse modo:  

 

• prepará-los para dominar a língua em situações variadas, fornecendo-lhes 
instrumentos eficazes; 
• desenvolver nos alunos uma relação com o comportamento discursivo 
consciente e voluntária, favorecendo estratégias de autorregulação; 
• ajudá-los a construir uma representação das atividades de escrita e de fala 
em situações complexas, como produto de um trabalho e de uma lenta 
elaboração” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 42). 

 

Para viabilizar ações educativas voltadas para o desenvolvimento de 

habilidades linguísticas que resultem em aprendizado significativo para o aluno, 

Schneuwly e Dolz (2004, p. 43) propõem organizar o ensino de língua materna em 

“sequências didáticas que têm por objeto gêneros”. Segundo eles, uma sequência 

didática consiste em “uma sequência de módulos de ensino, organizados 



98 

conjuntamente para melhorar determinada prática de linguagem” (SCHNEUWLY; 

DOLZ, 2004, p. 43). Os autores defendem que: 

 

[...] o trabalho escolar, no domínio da produção de linguagem, faz-se sobre 
os gêneros [...]. Eles constituem o instrumento de mediação de toda 
estratégia de ensino e o material de trabalho necessário e inesgotável para o 
ensino da textualidade. A análise de suas características fornece uma 
primeira base de modelização instrumental para organizar as atividades de 
ensino que esses objetos de aprendizagem requerem” (SCHNEUWLY; 
DOLZ, 2004, p. 44). 

 

As sequências didáticas, nesse sentido, organizam um percurso voltado para a 

construção do aprendizado do aluno. Elas “instauram uma primeira relação entre um 

projeto de apropriação de uma prática de linguagem e os instrumentos que facilitam 

essa apropriação” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 43). Assim, os alunos são 

confrontados “com práticas de linguagem historicamente construídas, os gêneros 

textuais, para lhes dar a possibilidade de reconstruí-las e delas se apropriarem” 

(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 43). 

Os autores acreditam que explorar os gêneros textuais em seus potenciais 

comunicativos, observando suas características e seus propósitos em demandas de 

interação reais, constitui base fundamental para instrumentalizar o aluno com 

conhecimentos que permitam a ele agir de maneira eficaz diante de situações diversas 

de práticas de linguagem. Para eles: 

 

[...] todo gênero se define por três dimensões essenciais: 1) os conteúdos que 
são (que se tornam) dizíveis por meio dele; 2) a estrutura (comunicativa) 
particular dos textos pertencentes ao gênero; 3) as configurações específicas 
das unidades de linguagem, que são sobretudo traços da posição enunciativa 
do enunciador, e os conjuntos particulares de sequências textuais e de tipos 
discursivos que formam sua estrutura” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 44). 

 

Schneuwly e Dolz (2004) defendem que os gêneros são constitutivos das 

situações cotidianas, uma vez que se apropriar de determinado gênero e reconhecer 

características que o delineiam é imprescindível para compreendê-lo e empregá-lo de 

maneira eficiente em situações reais que ocorrem, entre humanos, na convivência em 

sociedade. Sobre isso, os autores mencionam que o ensino cujo foco está na 

comunicação precisa capacitar o aprendiz a “adaptar-se às características do contexto 

e do referente (capacidades de ação); mobilizar modelos discursivos (capacidades 
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discursivas); dominar as operações psicolinguísticas e as unidades linguísticas 

(capacidades linguístico-discursivas) (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 44). 

A construção de modelos, como sugerem os professores, ocorrem por meio do 

contato do aprendiz com gêneros textuais em práticas situadas de linguagem, trabalho 

esse que, em ambiente escolar, envolve a mediação direta do docente. Este, por sua 

vez, precisa avaliar os conhecimentos prévios de seus alunos, buscando estratégias 

de ensino que ampliem e/ou promovam transformações nesses conhecimentos já 

constituídos, possibilitando, assim, o desenvolvimento de mecanismos que permitam 

ao aprendiz participar de forma ativa, autônoma, respeitosa e responsável de 

atividades de interação social, dentro e fora da escola. Segundo Schneuwly e Dolz 

(2004, p.49), os gêneros textuais “devem constituir os ingredientes do trabalho 

escolar, pois, sem os gêneros, não há comunicação e, logo, não há trabalho sobre a 

comunicação”. 

No entanto, quando se pensa na quantidade e na diversidade de gêneros 

textuais que circulam nos mais distintos campos de atuação da comunicação humana, 

o processo de seleção de gêneros para se trabalhar em sala de aula depara-se com 

a problemática da avaliação de quais gêneros são realmente essenciais ao 

aprendizado do aluno em determinado ano escolar e progressivamente entre os anos 

escolares que constituem tanto os anos iniciais quanto os anos finais do Ensino 

Fundamental.  

Para diminuir as dificuldades impostas à elaboração de propostas de ensino 

cujo foco central é o texto, os autores sugerem a realização de agrupamentos de 

gêneros. Tal como eles observam, é imprescindível a esses agrupamentos que: 

 

1. correspondam às grandes finalidades sociais legadas ao ensino, 
respondendo às necessidades de linguagem em expressão escrita e oral, em 
domínios essenciais da comunicação em nossa sociedade [...]; 
2. retomem, de modo flexível, certas distinções tipológicas que já figuram em 
numerosos manuais e guias curriculares; 
3. sejam relativamente homogêneos quanto às capacidades de linguagem 
dominantes implicadas na mestria dos gêneros agrupados (SCHNEUWLY; 
DOLZ, 2004, p. 50). 

 

Para realização desse agrupamento, os autores disponibilizam, na obra 

consultada, um esquema que demonstra sugestões de escolhas de gêneros que se 

assemelham, principalmente, por terem, em sua estrutura básica, determinado 

aspecto tipológico predominante (narrar, relatar, argumentar, expor, descrever). Eles 
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ressaltam, entretanto, que nenhum gênero textual pertence de modo estanque a um 

único agrupamento, mas suas características composicionais, finalidade comunicativa 

e conteúdo temático permitem reuni-los de maneira a facilitar a construção das 

sequências didáticas que tem como objetivo ensinar a ler e a produzir textos levando 

em consideração as práticas de linguagem situadas. 

O objetivo maior desses dois autores é demonstrar a responsabilidade da 

escola e, principalmente das aulas de língua materna, em capacitar os alunos para 

produzir, de maneira autônoma, textos que atendam a demandas comunicativas 

diversas. O foco da pesquisa deles é a produção textual, embora suas concepções 

possam, sobretudo, ser adaptadas para o ensino de leitura, uma vez que, 

inevitavelmente é por meio da leitura que o aprendiz entra em contato com os gêneros 

textuais.  

O processamento desses gêneros e suas respectivas adaptações às situações 

comunicativas, no uso, pelo aprendiz, passam pela etapa de leitura, que é anterior à 

da produção textual escrita. A elaboração de sequências didáticas cujo foco seja a 

produção de textos precisa levar em consideração a leitura, já que ela é imprescindível 

para construção de conhecimentos que posteriormente poderão ser aplicados na 

produção (não estou afirmando, que a leitura garanta o desenvolvimento de 

habilidades de escrita, mas é inegável a sua contribuição nesse sentido). A sequência 

didática por agrupamento de gêneros, como sugerem os autores, possibilita também 

o ensino progressivo e sistemático da habilidade de compreensão leitora, à medida 

que o aprendiz é instigado a explorar determinado texto em seu potencial 

comunicativo. 

 

4.2 UM OLHAR PARA OS LIVROS DIDÁTICOS 

 

Um dos principais instrumentos de trabalho do professor em sala de aula, o 

livro didático sempre foi alvo de diversas discussões. Com a homologação da BNCC, 

em 2017, esse material passou por reformulações que visaram contemplar as 

orientações do referido documento normativo.  

No intuito de situar o leitor com relação ao assunto deste subcapítulo, convém 

lembrar, visto que tal situação fora mencionada na Introdução deste estudo, que os 

livros didáticos, destinados aos anos finais do Ensino Fundamental, reformulados de 

acordo com as orientações da BNCC e aprovados pelo PNLD/2020, chegaram às 
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escolas, para a apreciação dos professores especialistas, no segundo semestre de 

2019. Na ocasião, professores de todos os componentes curriculares analisaram, 

avaliaram e selecionaram as obras que a partir de 2020 foram distribuídas aos alunos 

nas escolas brasileiras. 

Não poderia deixar de destacar, diante dessa informação, uma problemática 

sobre a qual convido o leitor a pensar. Fujo um pouco do foco do meu trabalho, neste 

momento, a fim de provocar uma reflexão sobre o tempo que os professores possuem 

para avaliar os livros didáticos. O bom andamento do trabalho do professor em sala 

de aula também diz respeito à escolha consciente do livro didático adotado, uma vez 

que a obra o acompanhará por quatro anos consecutivos. Essa escolha precisa ser 

realizada com cautela, de modo a permitir ao professor que avalie o material de 

maneira planejada, levando em consideração a sua realidade e a de seus alunos, 

principalmente no que diz respeito às aprendizagens necessárias. 

Compete enfatizar que o PNLD/2020 aprovou, para o componente curricular 

Língua Portuguesa, o total de seis coleções de livros didáticos (que, ao todo, somam 

vinte e quatro obras). A ampla possibilidade de escolha requer tempo para analisar as 

opções, pois, como já mencionei, o livro é, quase sempre, o principal instrumento de 

apoio do professor em sala de aula. E é justamente pela falta de tempo que, na maioria 

das vezes, as escolhas de livros didáticos nas escolas são feitas de modo superficial, 

sem critérios pré-estabelecidos para seleção das obras. 

As análises que desenvolverei, no decorrer deste subcapítulo, têm como 

objetivo direcionar um olhar cuidadoso para a coleção com maior número de 

exemplares distribuídos nas escolas brasileiras, de modo a observar se as 

abordagens de gêneros textuais colaboram para o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora. Esse exame busca mostrar também a importância de se pensar 

a escolha do livro didático, já que muitas obras oferecem textos bem selecionados e 

atividades elaboradas de modo a contribuir significativamente com o trabalho do 

professor em sala de aula e com o aprendizado do aluno. 

Neste subcapítulo, portanto, examinarei as abordagens de gêneros textuais na 

coleção Tecendo linguagens, observando os seguintes aspectos: 1) o agrupamento e 

a progressão (lexical e sintática) de gêneros textuais que são trabalhados nas seções 

denominadas “Prática de Leitura” (textos principais) em capítulos específicos dos 

livros didáticos (a metodologia de seleção de capítulos e de gêneros será detalhada 

no subcapítulo 4.3); 2) as abordagens diretamente relacionadas aos textos das seções 
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“Prática de Leitura” de modo a observar se as atividades contribuem para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora (os critérios de análise 

também serão pormenorizados no subcapítulo 4.3); 3) as habilidades de leitura 

específicas, dispostas na BNCC (EF06LP, EF07LP, EF08LP e EF09LP), destinadas 

a cada um dos anos finais do Ensino Fundamental e o modo como são contempladas 

nos livros da coleção. Assim, é fundamental esclarecer alguns aspectos 

metodológicos que organizarão este estudo para, em seguida, fazer as investigações 

a que me proponho. 

 

4.3 METODOLOGIA DE ANÁLISE DO CORPUS 

 

A fim de delimitar o corpus, primeiramente, realizei um levantamento das 

habilidades de leitura específicas para cada um dos anos finais do Ensino 

Fundamental (6º, 7º, 8º e 9º anos). Para isso, analisei, nos livros didáticos desses 

quatro anos, menções explícitas feitas pelas professoras autoras às atividades 

destinadas a desenvolver essas habilidades26. A partir desse levantamento inicial 

(Quadro 1), foi possível fazer uma delimitação dos capítulos dos livros que 

contemplam essas habilidades. 

O Quadro 1 demonstra os resultados da primeira verificação, em que são 

observadas as habilidades, EF06LP01, EF06LP02, EF07LP01, EF07LP02, 

EF08LP01, EF08LP02, EF09LP01 e EF09LP02 27 (quando contempladas nos livros, 

 
26 Convém recordar que todas as habilidades específicas para cada ano, do eixo leitura pertencem ao 

campo de atuação jornalístico midiático, conforme vimos no subcapítulo 3.4.  
27 Embora tais habilidades já tenham sido descritas na seção 3.4, apresento-as novamente aqui, a fim 

de colaborar com a leitura desta seção. EF06LP01 – Reconhecer a impossibilidade de uma 
neutralidade absoluta no relato de fatos e identificar diferentes graus de parcialidade/ imparcialidade 
dados pelo recorte feito e pelos efeitos de sentido advindos de escolhas feitas pelo autor, de forma a 
poder desenvolver uma atitude crítica frente aos textos jornalísticos e tornar-se consciente das 
escolhas feitas enquanto produtor de textos; EF06LP02 – Estabelecer relação entre os diferentes 
gêneros jornalísticos, compreendendo a centralidade da notícia; EF07LP01 – Distinguir diferentes 
propostas editoriais – sensacionalismo, jornalismo investigativo etc. –, de forma a identificar os 
recursos utilizados para impactar/chocar o leitor que podem comprometer uma análise crítica da 
notícia e do fato noticiado; EF07LP02 – Comparar notícias e reportagens sobre um mesmo fato 
divulgadas em diferentes mídias, analisando as especificidades das mídias, os processos de 
(re)elaboração dos textos e a convergência das mídias em notícias ou reportagens multissemióticas; 
EF08LP01 – Identificar e comparar as várias editorias de jornais impressos e digitais e de sites 
noticiosos, de forma a refletir sobre os tipos de fato que são noticiados e comentados, as escolhas 
sobre o que noticiar e o que não noticiar e o destaque/enfoque dado e a fidedignidade da informação; 
EF08LP02 – Justificar diferenças ou semelhanças no tratamento dado a uma mesma informação 
veiculada em textos diferentes, consultando sites e serviços de checadores de fatos; EF09LP01 – 
Analisar o fenômeno da disseminação de notícias falsas nas redes sociais e desenvolver estratégias 
para reconhecê-las, a partir da verificação/avaliação do veículo, fonte, data e local da publicação, 
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são marcadas com “X”). Observa-se que as habilidades específicas de leitura do 6º e 

do 7º anos são mais trabalhadas nos livros destinados a esses dois níveis, 

aparecendo em quatro capítulos, enquanto tais habilidades nos 8º e do 9º anos 

mostram-se em apenas dois capítulos no livro do 8º ano e em três capítulos no livro 

do 9º ano. 

É possível perceber também que há um desequilíbrio entre as atividades 

destinadas a desenvolver as habilidades de final 01 e as habilidades de final 02, sendo 

as de final 01 as que mais aparecem nos livros didáticos do 6º e do 8º anos, enquanto 

as de final 02 são mais numerosas nos livros do 7º e do 9º anos. 

 

Quadro 1 – Levantamento dos capítulos dos livros didáticos em que são trabalhadas 

as habilidades específicas de leitura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 

 

Os resultados demonstrados no Quadro 1 contribuíram para a realização do 

segundo momento de verificações, em que examinei os agrupamentos de gêneros 

constantes em cada um dos capítulos que abordam as habilidades específicas de 

 
autoria, URL, da análise da formatação, da comparação de diferentes fontes, da consulta a sites de 
curadoria que atestam a fidedignidade do relato dos fatos e denunciam boatos etc; EF09LP02 – 
Analisar e comentar a cobertura da imprensa sobre fatos de relevância social, comparando diferentes 
enfoques por meio do uso de ferramentas de curadoria. 
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leitura. Desse modo, fiz um levantamento dos principais gêneros textuais que 

compõem as seções “Prática de Leitura” dos capítulos assinalados no Quadro 1. Os 

agrupamentos de gêneros extraídos desses capítulos constam no Quadro 2, a seguir: 

 

Quadro 2 – Agrupamento dos principais gêneros textuais das seções “Prática de 

Leitura” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 

 

A partir do Quadro 2 é possível observar que existe uma preocupação das 

autoras em privilegiar a proposta de Schneuwly e Dolz (2004)28, conforme elas 

mesmas sugerem no material introdutório do livro do professor, com relação ao 

agrupamento de gêneros nas principais leituras de cada capítulo:  

 

De acordo com o que sugerem Dolz e Schneuwly em seu livro Gêneros orais 
e escritos na escola, propomos a organização da obra por meio do 
agrupamento dos gêneros, em consonância com a temática do capítulo, com 
o contexto de cada situação de aprendizagem e com alguns aspectos 

 
28 Esta proposta é apresentada e discutida na seção 4.1. 
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tipológicos. Assim, é admissível afirmar a predominância de certo tipo textual 
em um determinado gênero. [...] Reconhecendo a necessidade de pensar um 
currículo que leve em conta o grau de complexidade dos conteúdos 
estudados e a diversidade de gêneros, a proposta desta coleção é organizar 
uma progressão espiral [...] que leve em conta o conflito cognitivo mobilizador 
de novas aprendizagens [...], os conhecimentos prévios, o contexto de 
aprendizagem, o tema de cada capítulo, as condições que favorecem o 
trabalho em sala de aula e a preocupação com o desenvolvimento da 
autonomia (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. XXXII). 

 

Com relação às escolhas dos textos feitas pelas autoras, para organização das 

propostas de ensino de leitura que compõem o livro didático, é perceptível, ao 

olharmos os resultados demonstrados no Quadro 2, a ênfase que elas procuraram dar 

a alguns gêneros textuais, uma vez que determinados gêneros, como a notícia e a 

reportagem, são mais reincidentes no decorrer das obras (principalmente nos 6º e 7º 

anos em que há menções explícitas às habilidades de leitura específicas propostas 

pela BNCC e à importância de levar para a sala de aula esses dois gêneros textuais).  

É visível a preocupação de Oliveira e Araújo (2018) em incorporar as 

orientações do documento normativo ao material didático que produziram (veremos 

mais adiante de que modo as autoras formularam as abordagens que visam a 

desenvolver as habilidades específicas de leitura para cada ano do Ensino 

Fundamental – Anos Finais).  

Mesmo que essa segunda etapa tenha contribuído para delimitar ainda mais o 

corpus, uma terceira análise foi realizada para que se mantivesse a proposta inicial 

deste estudo. Essa etapa contribuiu no sentido de demonstrar com maior clareza os 

gêneros textuais principais em que as atividades a eles relacionadas estão 

explicitamente direcionadas ao desenvolvimento das habilidades específicas de 

leitura, levando em consideração as habilidades indicadas pela BNCC para cada um 

dos quatro anos finais do Ensino Fundamental. O resultado obtido nesta etapa pode 

ser visto no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Gêneros textuais e as habilidades específicas de leitura para cada um 

dos anos finais do Ensino Fundamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 

 

No Quadro 3 foram mantidos os gêneros textuais apresentados como principais 

e que possuem alguma atividade indicada pelas autoras como própria para o 

desenvolvimento das habilidades específicas de leitura, conforme orientação da Base. 

Essa etapa contribuiu para uma delimitação ainda maior do corpus a partir do qual, 

mais adiante, serão examinadas as abordagens adotadas e suas contribuições para 

o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora.  

A leitura de cada um dos textos relacionados no Quadro 3 contribuirá também 

para a verificação da progressão espiral dos textos apresentados, de que falam as 

autoras da coleção no texto introdutório do livro do professor, ao afirmarem levar em 

consideração as sugestões propostas por Schneuwly e Dolz (2004) no que diz 

respeito ao trabalho com gêneros textuais como foco do ensino de língua materna.  

É importante, portanto, que a complexidade dos textos apresentados como 

leituras principais, no material didático, seja gradativa, para que o aluno possa 

desenvolver a habilidade de compressão leitora, começando com textos mais 
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acessíveis e, aos poucos, tendo contato com leituras que exijam maior mobilização 

de conhecimentos. 

Ainda que o Quadro 3 tenha contribuído para delimitar, ainda mais, o corpus, 

foi necessário realizar alguns cortes nos gêneros textuais listados para que a 

investigação estivesse alinhada ao referencial teórico que embasa este estudo. 

Alguns gêneros textuais como a fotorreportagem, que consta no livro do 9º ano, e a 

narração de jogo de futebol, que consta no livro do 8º ano, foram suprimidas.  

Cabe esclarecer que as atividades relacionadas à fotorreportagem direcionam 

para a compreensão das características que compõem a imagem (trabalhando muito 

com a linguagem não verbal). A narração de jogo de futebol, embora transcrita no livro 

didático, constitui um gênero essencialmente oral e, por esse motivo, é interessante 

que, ao trabalhá-lo em sala de aula, essa audição seja levada em consideração para 

que o aluno possa fazer a contextualização e analisar aspectos próprios da oralidade.  

Concluída, portanto, a delimitação do corpus, foi iniciada a leitura cuidadosa 

dos textos principais e das atividades a eles relacionadas com o intuito de observar 

os três aspectos mencionados na seção 4.2, que, para facilitar a leitura, são aqui 

retomados: 1) o agrupamento e a progressão de gêneros textuais trabalhados nas 

seções “Prática de Leitura”; 2) as abordagens diretamente relacionadas aos textos 

das seções “Prática de Leitura” e como elas contribuem para o desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora; 3) as habilidades de leitura específicas orientadas 

pela BNCC para cada um dos anos finais do Ensino Fundamental (6º, 7º, 8º e 9º anos) 

e o modo como são contempladas nos livros da coleção. 

 

4.4 ANÁLISE DO CORPUS: AS ABORDAGENS DE LEITURA NOS LIVROS 

DIDÁTICOS 

 

A partir da escolha dos gêneros textuais realizada por Oliveira e Araújo (2018) 

é possível verificar que houve uma preocupação das autoras em organizar os 

capítulos por agrupamentos de gêneros textuais que não só estão relacionados à 

temática dos capítulos, como também ao campo de atuação (jornalístico midiático), 

além de possuírem predominantemente a tipologia narrativa. 

As imagens a seguir foram extraídas dos livros didáticos destinados ao 6º, 7º e 

8º anos, a fim de exemplificar esse aumento gradativo na complexidade dos textos 

escolhidos pelas autoras, progressão essa que pode ser observada a partir dos 
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recursos lexicais e sintáticos que compõem os textos. Convém informar que nenhum 

exemplo foi retirado do livro didático do 9º ano, pois não havia, entre os textos 

analisados, algum que pertencesse ao mesmo gênero para realizar a comparação tal 

como feita no material didático dos demais anos. 

Nos livros de 6º e 7º anos, as amostras coletadas pertencem ao gênero textual 

reportagem e no livro do 8º ano, a amostra pertence ao gênero notícia. 

 

Quadro 4 – Reportagem: livro didático do 6º ano 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 

(conclusão) 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 157-158. 

 

A reportagem apresentada no Quadro 4 é constituída por termos que 

geralmente fazem parte do repertório da grande maioria dos alunos de 6º ano (como 

por exemplo: “atividades”, “lixão”, “fechamento”, “resíduo”, “descarte”, “sujeira”, 

“espaço”, “montanha”, “material”, “hábitos”, “atitudes”, “extinção”, “consciência”). 

Essas escolhas lexicais, mais próximas da realidade dos aprendizes, facilitam a 

compreensão do texto. Alguns termos pouco ou nada usuais (como por exemplo: 

“contenda”, “emaranhada”, “entulho”, “rejeito”, “triagem”, “concussão”, “logística”, 

“inércia”) podem ser explorados a partir de exercícios que estimulem o aluno a pensar 

no sentido que esses termos assumem no contexto do texto. 

As construções sintáticas estão estruturadas de modo a destacar os dados 

circunstanciais (“Após mais de dez anos de contenda e planejamento”; “diariamente”; 

“no começo de 2017”; “Segundo levantamento da entidade”) que são seguidos pela 

informação principal dada por meio de sentença formulada em ordem direta (“o Brasil 
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vai finalmente encerrar as atividades do lixão”, “mais de três mil toneladas de resíduos 

tinham como destinação final o lixão”; “Brasília inaugurou o aterro sanitário de 

Samambaia”, “1559 municípios brasileiros (quase 30% do total) recorreram aos lixões 

em 2016). 

 

Quadro 5 – Reportagem: livro didático do 6º ano 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



111 

(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 241-242. 

 

A reportagem apresentada no Quadro 5, semelhante à apresentada no Quadro 

4, é composta por termos que fazem parte do cotidiano dos alunos (como por exemplo: 

“cantores”, “dançarinos”, “negros”, “afro”, “resistência”, “racismo”, “arte”, “cultura”, 

“educação”, “histórica”, “grupo”, “jovens”, “pessoas”, “discriminação”, “preconceito”). 

Termos menos usuais também aparecem (como por exemplo: “ritmistas”, “iorubá”, 

“estrutural “, “segregação”, “discografia”, “oriundos”, “conotações”). 

No que diz respeito às construções sintáticas, os dados circunstanciais 

aparecem, na maior parte das ocorrências, iniciando os períodos, conferindo, 

portanto, destaque a essas informações (“Nascido em 1974 e composto por ritmistas, 

cantores e dançarinos negros”; “De origem iorubá”; “Em 1975”) que são seguidas por 

sentenças formuladas em ordem direta (“o Ilê Aiyê é considerado patrimônio cultural 

da Bahia”; Ilê Aiyê pode ser traduzido como ‘Casa de Negro’”; “o bloco toma às ruas”). 
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Na reportagem apresentada no Quadro 5 há uma quantidade maior, em relação 

à reportagem do Quadro 4, de situações que exigem do leitor retomadas no texto (por 

exemplo: as afirmações “sendo o primeiro bloco afro do Brasil” e “E como local de 

resistência sempre esteve na linha de frente do combate ao racismo estrutural”, em 

que é preciso compreender que ambas as afirmações retomam “Ilê Aiyê”). Nesse 

sentido, é possível observar, no que diz respeito à progressão, que a leitura da 

reportagem apresentada no Quadro 5 exige uma mobilização maior de conhecimentos 

do que a leitura da reportagem apresentada no Quadro 4. 

 

Quadro 6 – Reportagem: livro didático do 7º ano 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 55-56. 

 

A reportagem apresentada no Quadro 6 é composta por termos que geralmente 

fazem parte do repertório cotidiano dos alunos (como por exemplo: “conflitos”, 

“guerra”, “fome”, refugiados”, “crianças”, “governo”, “rebeldes”, “renda média”, 

“comunidade”, “internacional”). Termos menos usuais também fazem parte da 
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composição da reportagem, no entanto, a quantidade é muito menor em comparação 

aos vocábulos que geralmente já são conhecidos pelos aprendizes (como por 

exemplo: “inanição”, “colapso”, “consenso”, “desmistifica”). No que diz respeito às 

construções sintáticas, percebe-se que a maioria das sentenças são elaboradas em 

ordem direta, embora a composição seja mais extensa, com mais ocorrências de 

períodos compostos (por exemplo: “Conflitos locais, guerra civil e fome fizeram com 

que o número de refugiados e deslocados no mundo aumentasse ainda mais em 

2016”; “10,3 milhões foram forçadas a deixarem seus lares pela primeira vez (15,7%) 

e metade são crianças”; “A guerra na Síria” que já dura 6 anos, é a causa do maior 

fluxo de refugiados do planeta”). 

 

Quadro 7 – Reportagem: livro didático do 7º ano 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 266-267. 
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Analisando a reportagem apresentada no Quadro 7, é possível observar que 

boa parte dos termos que a constitui, possivelmente, não faça parte da linguagem 

cotidiana de crianças de 7º ano (palavras como “decorrente”, “precoce”, “erradicado”, 

“nível de ocupação”, “insalubre”, “abolida”, “evasão” e “prematura”, exemplificam essa 

situação). No que diz respeito às construções sintáticas, elas também ficam sutilmente 

mais complexas, ao compararmos com a reportagem do Quadro 6, já que apresenta 

sentenças que exigem mobilização de conhecimentos mais específicos que 

possibilitem a compreensão textual (o aluno precisa saber localizar referentes no texto 

para construir o sentido em sua leitura, como, por exemplo, a sentença “Cerca de 998 

mil delas, em situação irregular” só fará sentido se ele conseguir identificar que o 

pronome “delas” refere-se, no contexto, a “crianças e adolescentes”, mesmo que a 

concordância do pronome seja feita apenas com o termo “crianças”, pois não são 

apenas crianças que trabalham em situação irregular, segundo o texto, mas também 

adolescentes). 

 

Quadro 8 – Notícia: livro didático do 8º ano 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 194-195. 
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A notícia apresentada no Quadro 8 é constituída por termos que, em sua 

maioria, fazem parte do dia a dia do aprendiz (como por exemplo: “proposta”, “celular”, 

“equipamento”, “educadores”, “aprovação”, “autorizar”). Termos menos presentes no 

cotidiano do aluno também aparecem (como por exemplo: “tramitação”, “categoria”, 

“interferir”, “autonomia”, “mediação”, “equívoco”, “metodologias”). A notícia traz, na 

seção “Realidade escolar”, a opinião de adolescentes sobre o uso do celular em sala 

de aula. A transcrição das falas desses estudantes contribui para que as escolhas 

lexicais que compõem essa parte da notícia sejam de fácil entendimento por parte do 

leitor pré-adolescente (aluno de 8º ano). 

Com relação às construções sintáticas, os períodos que constituem os 

parágrafos, embora sejam, em sua maioria, de média extensão, são formulados na 

ordem direta do discurso, o que facilita a leitura e favorece a compreensão (“Um 

projeto de lei tramita na Assembleia Legislativa”; “A iniciativa é bem vista”; “o uso de 

celulares é proibido”; “Ele pode e deve ser um instrumento de aprendizagem”). 

 

Quadro 9 – Notícia: livro didático do 8º ano 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 225. 

 

A notícia apresentada no Quadro 9 é composta por termos que, em sua maioria, 

são acessíveis aos alunos por fazerem parte da vida cotidiana deles (por exemplo: 

“educação”, “consumo”, “discussão", “proibição”, “anunciantes”, “responsabilidade”). 

Alguns termos, esses em menor número no texto, são menos acessíveis, pois não 

são comumente utilizados por alunos de 8º ano em seu dia a dia (“mediação”, 

“cotidiano”, “moderadores”, “comitê”).  

Nessa notícia, a construção sintática das sentenças também é, em sua maioria, 

na ordem direta, o que permite a fruição da leitura e contribui para o entendimento do 

aluno sobre aquilo que ele está lendo (“A educação para o consumo deve ser o foco 

da discussão sobre publicidade”; “A proibição desse tipo de publicidade não é a saída 

mais adequada”). Outras construções, um pouco mais complexas, também aparecem 

na notícia (sentenças em ordem inversa como ocorre por exemplo em “Não existe 

mais fronteira entre o que é publicidade e o que é conteúdo” e “É necessário que os 

pais ajam como moderadores”).  

A leitura também exige do leitor retomadas de termos/expressões que não 

estão tão próximos no texto (como por exemplo no segundo parágrafo, em que a 

expressão “desse tipo de publicidade”, da sentença “A proibição desse tipo de 

publicidade”, retoma “publicidade voltada para o público infantil” que aparece no início 

do primeiro parágrafo do texto). 

A partir da análise realizada é possível concluir que os textos escolhidos pelas 

autoras, apresentam, em alguma medida, uma progressão espiral, conforme elas 

sugerem no material introdutório do livro destinado ao professor, já que essa 

progressão aparece de diversas formas nos textos apresentados. Tanto a seleção de 
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termos que compõem os textos quanto as construções sintáticas que neles aparecem 

são conteúdos que podem ser explorados pelo professor que, ao planejar aulas de 

leitura, utilizando o livro didático como material de apoio, precisa levar em 

consideração a realidade dos seus alunos. 

As análises aqui realizadas não são, de maneira alguma, estanques ou 

aplicadas a todas as realidades escolares. Elas estão apoiadas, principalmente, na 

minha vivência como professora de Ensino Fundamental em uma escola pública e nas 

experiências que compartilho com colegas de trabalho também da rede pública de 

ensino. Compete ao professor, portanto, ter a sensibilidade de perceber a realidade 

dos seus alunos para planejar aulas de leitura que possam contribuir com o 

aprendizado deles. 

A amostragem aqui realizada tem como intuito demonstrar que há inúmeras 

formas de explorar os textos dos livros didáticos que, muitas vezes, são textos de 

qualidade, cuidadosamente selecionados e, ainda que as atividades a eles 

relacionadas possam deixar a desejar, no sentido de não abordarem todas as 

questões que são relevantes ao aprendizado do aluno, cabe ao professor pensar em 

possibilidades de trabalhar esses textos de modo a explorá-los em seu potencial 

comunicativo. 

Para isso, reforço, é necessário pensar em propostas de ensino possíveis de 

serem concretizadas, que levem em consideração a realidade do aluno e que 

priorizem o que é importante para o seu aprendizado. Nesse sentido, ao planejar aulas 

de leitura cujo foco é o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora, o 

professor precisa pensar em exercícios, relacionados aos textos por ele selecionados 

(sejam os do livro didático ou outros), que permitam, ao aprendiz, ampliar os seus 

conhecimentos, de forma gradativa. 

Nos planejamentos das aulas de leitura, que segundo Cafiero (2010, p.86), 

devem ocupar a maior parte do tempo das aulas de Língua Portuguesa, é 

imprescindível promover exercícios em que “o aluno faça perguntas, levante 

hipóteses, confronte interpretações, conte sobre o que leu e não apenas faça 

questionários de perguntas e respostas de localização de informações”, embora esses 

exercícios também sejam importantes para promover a familiarização do aprendiz 

com o texto.  

Levando em consideração as sugestões de Cafiero (2010), com relação às 

abordagens nas aulas de leitura, e pensando em aspectos que possibilitem melhorar 
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a habilidade de compreensão leitora dos discentes, enumerei alguns critérios no 

intuito de analisar as abordagens propostas pela coleção de livros didáticos 

examinada neste estudo, para observar de que modo contribuem para a compreensão 

dos textos a elas relacionados. Além disso, os critérios ajudarão a apontar quais 

aprendizados o professor pode acrescentar a essas abordagens para enriquecê-las. 

Cafiero (2010) destaca que o professor, ao planejar suas aulas de leitura, 

precisa levar em consideração abordagens que contribuam para novos aprendizados 

e possibilitem a mobilização de conhecimentos já construídos. Observando essas 

considerações da autora e reunindo suas sugestões, organizei a seguinte lista de 

critérios para realizar o exame das abordagens: 1) verificar se o livro aborda o 

levantamento de hipóteses antes da leitura do texto principal; 2) verificar se as 

abordagens contribuem para a localização de informação; 3) verificar se as 

abordagens contribuem para a compreensão do sentido de palavras e expressões; 4) 

verificar se as abordagens possibilitam estabelecer distinções entre fato e opinião; 5) 

verificar se as abordagens possibilitam estabelecer relações de sentido decorrentes 

dos usos de articuladores nos textos; 6) verificar se as abordagens possibilitam ao 

aluno estabelecer relações entre as partes de um texto de modo a (re)construir a 

continuidade temática. 

A partir da leitura das abordagens relacionadas aos textos analisados, foi 

possível observar os seguintes resultados: 

 

Quadro 10 – Abordagens nos livros de 6º ano 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 
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Quadro 11 – Abordagens nos livros de 7º ano 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 

 

Quadro 12 – Abordagens nos livros de 8º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 

 

Quadro 13 – Abordagens nos livros de 9º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: da autora. 
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A partir dos resultados das análises, apresentados nos Quadros 10, 11, 12 e 

13 é possível observar que todos os textos principais são precedidos por exercícios 

de leitura antecipatória, os quais permitem ao aluno formular hipóteses sobre o 

possível assunto que cada texto irá abordar. As amostras a seguir exemplificam essa 

abordagem.  

 

Quadro 14 – Atividade de leitura antecipatória – 6º ano29 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 152. 

 

Quadro 15 – Atividade de leitura antecipatória – 7º ano30 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 55. 

 

Quadro 16 – Atividade de leitura antecipatória – 8º ano31 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 194. 

 
29 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 4. 
30 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 6. 
31 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 8. 
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Quadro 17 – Atividade de leitura antecipatória – 9º ano32 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 194. 

 

A atividade de leitura antecipatória, segundo Cafiero (2010), permite ao aluno 

acionar ou mobilizar conhecimentos já adquiridos. Para ela, “essa exploração inicial 

também ajuda a criar objetivos de leitura” (CAFIERO, 2010, p. 97), o que ajuda o leitor 

a compreender “para que o texto será lido” (CAFIERO, 2010, p. 98). A mediação do 

professor nesse processo é fundamental, uma vez que sua tarefa é guiar o aluno na 

elaboração desses objetivos. 

Segundo a autora, são “muitas as capacidades que o leitor precisa desenvolver 

para compreender um texto e conseguir se posicionar diante dele, criticando-o, 

refletindo sobre ele” (CAFIERO, 2010, p. 98). Algumas das capacidades citadas pela 

professora serviram como base para a elaboração dos critérios que guiaram a análise 

das abordagens de leitura nos livros didáticos. A seguir, serão apresentadas 

amostragens dessas abordagens e algumas considerações com relação às suas 

contribuições para o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. 

A primeira aprendizagem mencionada por Cafiero (2010), para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora é a de localizar informações. 

Para a professora, essa “capacidade permite ao leitor responder, por exemplo: O que 

aconteceu? Quais personagens? Onde aconteceu?” (CAFIERO, 2010, p. 98), ou seja, 

reconhecer informações básicas que permitam uma familiarização com o texto que 

está sendo lido.  

A autora alerta, porém, que localizar informações no texto depende da 

capacidade de decodificação, já que quando “a decodificação se processa de modo 

 
32 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no ANEXO A – NOTÍCIA E GUIA – 9º ANO. 
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fragmentado [...], o aluno não consegue saber o que leu” (CAFIERO, 2010, p. 98). Ela 

ressalta que compete ao professor identificar essas defasagens e, 

independentemente da série em que o aluno demonstre essa dificuldade, é preciso 

ajudá-lo a superá-la. As amostragens a seguir permitem exemplificar as abordagens 

cujo foco é a localização de informações no texto. 

 

Quadro 18 – Abordagens 6º ano: localização de informações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 154-155. 

 

A amostragem de atividades do Quadro 18 foi coletada na seção “Por Dentro 

do Texto”, que busca explorar conhecimentos adquiridos pelo aluno a partir da leitura 

da reportagem “Brasil diz adeus ao maior lixão da América Latina, em Brasília”33. Cabe 

informar que a seção traz o total de nove exercícios, dos quais cinco trabalham com 

a localização de informações no texto. 

 

 
33 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 4. 
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Quadro 19 - Abordagens 7º ano: localização de informações 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 57-59. 

 

O Quadro 19 traz uma amostragem coletada no livro destinado ao 7º ano. Ao 

todo, são oito exercícios propostos na seção “Por dentro do texto”, relacionadas à 

reportagem “Nº de refugiados e deslocados cresce em 2016 e é o maior já registrado, 

diz relatório”34. Desses oito, quatro trabalham localização de informações no texto. 

 

Quadro 20 - Abordagens 8º ano: localização de informações 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
34 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 6. 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 195-197. 

 

O Quadro 20 traz uma amostragem coletada no livro do 8º ano. As atividades 

da seção “Por dentro do texto” estão relacionadas ao gênero notícia “Projeto de lei 

quer permitir que os alunos usem celular dentro da sala de aula nas escolas estaduais 

de Goiás”35. A partir da análise dos seis exercícios propostos pelo livro, é possível 

observar que três deles contribuem para desenvolver habilidades que permitem 

construir a habilidade de localização de informações. 

 

Quadro 21 - Abordagens 9º ano: localização de informações 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
35 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 8. 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 191-192. 

 

O Quadro 21 traz uma amostragem coletada no livro do 9º ano. Os exercícios 

apresentados constam na seção “Por dentro do texto” e estão relacionados ao gênero 

notícia e guia cujo título é “Um guia de como verificar se uma notícia é falsa antes de 

você mandar no grupo da família”36. A análise dos exercícios permite observar que de 

nove atividades propostas, três trabalham com a localização de informações. 

As análises realizadas nas abordagens dos livros permitem concluir que estas 

contribuem para o desenvolvimento de habilidades que possibilitam localizar 

informações em textos e são as que aparecem com maior reincidência nos livros 

didáticos. 

Outra habilidade que Cafiero (2010, p. 99) julga fundamental à formação do 

leitor competente é “construir uma informação nova a partir do estabelecimento de 

relações entre informações dadas pelo texto e informações do conhecimento prévio”, 

ou seja, exercitar a compreensão de sentido de palavras e expressões sem precisar 

recorrer constantemente a dicionários ou a pesquisas na internet. As amostragens a 

 
36 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no ANEXO A – NOTÍCIA E GUIA – 9º ANO. 
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seguir, buscam exemplificar de que maneira a compreensão de sentido é abordada 

nos livros didáticos da coleção Tecendo linguagens. 

 

Quadro 22 - Abordagens 6º ano: compreensão do sentido de palavras e 

expressões37 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 155. 

 

Quadro 23 - Abordagens 7º ano: compreensão do sentido de palavras e 

expressões38 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 57. 

 

 
37 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 4. 
38 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 6. 
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As abordagens relacionadas aos textos analisados nos livros do 8º e do 9º anos 

não possuem exercícios, na seção “Por dentro do texto”, que trabalhem a 

compreensão de sentido de palavras e expressões. Isso não quer dizer que não há 

possibilidade de elas aparecem em outras seções do livro, pois, nesta pesquisa, como 

já foi dito, não estou analisando os livros na íntegra, respeitando o objetivo proposto. 

As amostragens apresentadas nos Quadros 22 e 23 permitem observar que os 

livros didáticos pouco exploram a compreensão de sentido de palavras e expressões, 

atividades essas de suma importância para a construção do sentido. Por isso, o 

professor precisa ser capaz de perceber essas ausências e de preencher as lacunas 

deixadas pelos livros didáticos. De acordo com Cafiero (2010), trabalhar exercícios de 

adivinhação do sentido de uma palavra ou expressão, observando o contexto imediato 

em que ela aparece ou explorar os processos de formação de palavras (por exemplo, 

refletindo sobre os afixos) contribuem para o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora. Esses exercícios podem ser incluídos aos já existentes no livro 

didático como complementação das abordagens que esse material propõe. 

A próxima sugestão de Cafiero (2010) diz respeito à distinção entre fato e 

opinião. Segundo a autora, é “importante que os alunos leiam textos em que apareçam 

opiniões distintas e que consigam perceber quem emite essas opiniões” (CAFIERO, 

2010, p. 101). Ela ressalta que diferenciar fato de opinião contribui para que os 

aprendizes desenvolvam sua própria criticidade. As amostragens a seguir buscam 

exemplificar essa habilidade de leitura e como ela aparece nos livros didáticos. 

 

Quadro 24 - Abordagens 6º ano: distinção entre fato e opinião39 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 155. 

 

 
39 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 4. 
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Quadro 25 - Abordagens 7º ano: distinção entre fato e opinião40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 58. 

 

Quadro 26 - Abordagens 8º ano: distinção entre fato e opinião41 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 225. 

 

As abordagens da seção “Por dentro do texto” que acompanham os textos 

analisados no livro do 9º ano não incluem exercícios que permitam distinguir fato de 

opinião. 

Os exemplos dispostos nos Quadros 24, 25 e 26 permitem observar que os 

livros didáticos trazem exercícios que auxiliam no desenvolvimento da capacidade de 

distinguir fato de opinião. O professor poderia complementar as abordagens do livro 

de diversas maneiras. Conforme Cafiero (2010), estimular a conversa sobre o texto 

 
40 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 6. 
41 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 6. 
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lido entre alunos, instigando-os a tecer comentários críticos sobre a leitura ou 

comparar opiniões diferentes sobre um mesmo fato (por exemplo, trabalhar o texto do 

livro didático e outro, selecionado pelo professor, que demonstre outros pontos de 

vista sobre o mesmo assunto) são exercícios importantes para o desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora. Cafiero (2010, p. 101) sugere ao professor 

planejar aulas de leitura que partam “de gêneros em que as marcas de opinião são 

mais visíveis, para depois chegar aos textos em que essas marcas estão nas 

entrelinhas”. 

Outra sugestão, segundo Cafiero (2010, p. 103) é a de recuperar “elementos 

que anteriormente foram introduzidos ou apresentados no próprio texto, construindo 

relações de continuidade e progressão” temática. Perceber os usos de recursos de 

coesão textual a partir do texto contribui substancialmente para o desenvolvimento da 

habilidade de compreensão leitora. Esse tipo de abordagem, no entanto, não foi 

localizado na seção “Por dentro do texto” em nenhum dos livros didáticos analisados. 

Por fim, um último critério de análise das abordagens, que diz respeito às suas 

contribuições para o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora, foi 

levado em consideração. Esse critério diz respeito ao reconhecimento dos usos de 

articuladores nos textos. Segundo Cafiero (2010), essas abordagens, que permitem 

ao aluno reconhecer os usos dos articuladores, fazem muita diferença para a 

compreensão do sentido de um texto. No entanto, exercícios que permitam 

desenvolver essa habilidade de reconhecimento não foram encontrados na seção “Por 

dentro do texto” de nenhum dos livros analisados. 

A partir das análises realizadas é possível perceber que as abordagens que 

aparecem em livros didáticos contribuem para o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora, embora não sejam suficientes para a formação de um leitor 

competente. Sendo assim, cabe ao professor identificar essas ausências nos livros 

didáticos e, ao planejar aulas que utilizem o livro como ferramenta, buscar opções que 

complementem as abordagens desse material, levando em consideração as 

particularidades dos seus alunos e suas necessidades de aprendizagem. 

A última etapa de análises deste estudo diz respeito às abordagens nos livros 

didáticos da coleção Tecendo linguagens das habilidades específicas de leitura, 

propostas pela Base Nacional Comum Curricular, para cada um dos quatro anos finais 

do Ensino Fundamental. A seguir, serão apresentadas amostragens dessas 

abordagens. Convém informar que as autoras fazem referências explícitas no livro 
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destinado ao professor aos exercícios elaborados com o objetivo de promover o 

desenvolvimento das referidas habilidades. 

 

Quadro 27 – Habilidade EF06LP0142 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 140. 

 

Com base no que propõem Oliveira e Araújo (2018, p. 140), as atividades 

apresentadas no Quadro 27 têm como objetivo “promover o desenvolvimento do 

pensamento crítico, para que os alunos se situem em relação ao que é lido e 

compreendam que pode haver parcialidade na notícia”. Abordagens como essas que 

constam na amostragem do Quadro 27 contribuem para o desenvolvimento da 

habilidade EF06LP01 de leitura, orientada pela BNCC, uma vez que permitem refletir 

sobre as escolhas de recursos linguísticos feitas pelo autor, o que consequentemente 

mostra qual é o posicionamento dele. 

 
42 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no ANEXO B – NOTÍCIA – 6º ANO.  
Para facilitar a leitura, reitero o conteúdo da habilidade EF06LP0:1: Reconhecer a impossibilidade de 
uma neutralidade absoluta no relato de fatos e identificar diferentes graus de parcialidade/ 
imparcialidade dados pelo recorte feito e pelos efeitos de sentido advindos de escolhas feitas pelo 
autor, de forma a poder desenvolver uma atitude crítica frente aos textos jornalísticos e tornar-se 
consciente das escolhas feitas enquanto produtor de textos. 
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Quadro 28 – Habilidade EF06LP0243 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 154-155. 

 

Nessa atividade, as autoras sugerem em nota de rodapé, incluída no livro do 

professor, que os alunos sejam orientados a observar o subtítulo dos gêneros textuais 

reportagem e notícia (que aparece antes da reportagem no livro didático), para 

“estabelecer relações entre diferentes gêneros jornalísticos” (BRASIL, 2017, p. 163). 

Porém, levando em consideração o conteúdo da habilidade, percebe-se que essa 

atividade enfatiza apenas um aspecto da estrutura composicional, desviando-se, 

portanto, do que orienta a Base. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
43 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 4.  
Para facilitar a leitura, reitero o conteúdo da habilidade EF06LP02: Estabelecer relação entre os 
diferentes gêneros jornalísticos, compreendendo a centralidade da notícia. 
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Quadro 29 – Habilidade EF07LP0144 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 58. 

 

As professoras Oliveira e Araújo (2018) mencionam em nota, incluída no 

exemplar do professor, a atividade apresentada no Quadro 29 como destinada ao 

desenvolvimento da habilidade EF07LP01. No entanto, o reconhecimento de recursos 

linguísticos utilizados para causar impacto no leitor, conforme orienta a BNCC, não é 

explorado. 

 

Quadro 30 – Habilidade EF07LP0245 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 58 

 
44 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 6. Para facilitar a leitura, reitero 

o conteúdo da habilidade EF07LP01: Distinguir diferentes propostas editoriais – sensacionalismo, 
jornalismo investigativo etc. –, de forma a identificar os recursos utilizados para impactar/chocar o 
leitor que podem comprometer uma análise crítica da notícia e do fato noticiado. 

45 Os textos relativos a essa atividade podem ser consultados no ANEXO C –REPORTAGEM– 7º ANO, 
texto ao qual ela está relacionada e ANEXO D – NOTÍCIA – 7º ANO, texto a que se refere a questão 
(d). Para facilitar a leitura, reitero o conteúdo da habilidade EF07LP02: Comparar notícias e 
reportagens sobre um mesmo fato divulgadas em diferentes mídias, analisando as especificidades 
das mídias, os processos de (re)elaboração dos textos e a convergência das mídias em notícias ou 
reportagens multissemióticas. 
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Observa-se, a partir da amostragem apresentada no Quadro 30 que a 

comparação orientada pela habilidade EF07LP02 não ocorre. Essa habilidade diz 

respeito ao confronto de informações sobre um mesmo fato veiculado em mídias 

diferentes, mas a atividade compara fatos diferentes (assistência dada a refugiados 

venezuelanos e agressão sofrida por refugiado sírio). A proposta de comparação das 

autoras, segundo consta nas orientações que colocam em nota no material do 

professor, diz respeito à observação das semelhanças na composição estrutural dos 

gêneros textuais notícia e reportagem. 

 

Quadro 31 – Habilidade EF08LP0146 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 195. 

 

A amostragem apresentada no Quadro 31 refere-se a atividades cujo objetivo 

é desenvolver a habilidade EF08LP01. No entanto, ao observarmos o conteúdo da 

referida habilidade e analisarmos o exercício proposto, percebe-se nele a ausência de 

possibilidades de comparação entre diversas editorias, pois a questão remete à 

análise de elementos que compõem um único texto.  

 

 

 

 

 

 

 
46 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 8. Para facilitar a leitura, reitero 

o conteúdo da habilidade EF08LP01: Identificar e comparar as várias editorias de jornais impressos 
e digitais e de sites noticiosos, de forma a refletir sobre os tipos de fato que são noticiados e 
comentados, as escolhas sobre o que noticiar e o que não noticiar e o destaque/enfoque dado e a 
fidedignidade da informação. 
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Quadro 32 – Habilidade EF08LP0247 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 196-197. 

 

A atividade apresentada no Quadro 32 aparece no livro didático como proposta 

para o desenvolvimento da habilidade EF08LP02. Observa-se que, nesse exemplo, é 

 
47 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no Quadro 8. 
Para facilitar a leitura, reitero o conteúdo da habilidade EF08LP02: Justificar diferenças ou semelhanças 
no tratamento dado a uma mesma informação veiculada em textos diferentes, consultando sites e 
serviços de checadores de fatos. 
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possível estabelecer relação entre um mesmo fato noticiado em dois veículos de 

comunicação diferentes, uma vez que o assunto da notícia veiculada pelo Jornal 

Opção é exatamente o mesmo da notícia que aparece no G1. Desse modo, é possível 

observar as particularidades na disseminação das informações em cada um dos 

textos, reconhecendo que o tratamento dado a elas depende do enfoque dado pelo 

veículo de comunicação, influenciado por suas ideologias, questão que não será 

discutida aqui, mas que é também um fator relevante a ser explicitado em sala de 

aula. 

 

Quadro 33 – Habilidade EF09LP0148 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 191. 

 

O Quadro 33 traz uma amostragem de atividade proposta pelo livro didático do 

9º ano cujo foco é desenvolver a habilidade EF09LP01. Essa habilidade diz respeito 

ao contato do aluno com notícias que circulam nas redes sociais a fim de incentivar a 

busca por estratégias que permitam a ele avaliar a veracidade ou não das informações 

nelas veiculadas. No entanto, o exercício analisado não possibilita, nem orienta a 

leitura dessas notícias, o que impede também a busca por mecanismos de checagem 

da informação. 

 

 

 

 

 
48 O texto relacionado a essa atividade pode ser consultado no ANEXO A – NOTÍCIA E GUIA – 9º ANO. 

Para facilitar a leitura, reitero o conteúdo da habilidade EF09LP01: Analisar o fenômeno da 
disseminação de notícias falsas nas redes sociais e desenvolver estratégias para reconhecê-las, a 
partir da verificação/avaliação do veículo, fonte, data e local da publicação, autoria, URL, da análise 
da formatação, da comparação de diferentes fontes, da consulta a sites de curadoria que atestam a 
fidedignidade do relato dos fatos e denunciam boatos etc. 
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Quadro 34 – Habilidade EF09LP0249 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
49 Para facilitar a leitura, reitero o conteúdo da habilidade EF09LP02: Analisar e comentar a cobertura 

da imprensa sobre fatos de relevância social, comparando diferentes enfoques por meio do uso de 
ferramentas de curadoria.  
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 44-45. 

 

Antes de tecer comentários sobre a amostragem do Quadro 34 é importante 

observar que não há, no livro didático do 9º ano, abordagens relacionadas à habilidade 

EF09LP02 dispostas na seção “Por Dentro do Texto”, seção essa que me propus a 

analisar juntamente com a seção “Prática de Leitura” (conforme mencionado no 

subcapítulo 2.5 deste estudo). Por esse motivo, busquei outra forma de analisar as 

abordagens relativas a essa habilidade, observando-a em todas as ocorrências no 

decorrer do livro didático. Todas elas, assim como a do Quadro 34, aparecem na 

seção “Conversa entre textos”. De qualquer forma, observa-se que mesmo estando 

explicitada, no livro do professor, a referência ao desenvolvimento dessa habilidade, 

as atividades propostas não possuem potencial para tanto, uma vez que não 

possibilitam a observação de diferentes enfoques nem orientam para o uso de 

ferramentas de curadoria.  

Feitas as análises a que me propus, é possível perceber que, embora as 

orientações feitas pela Base Nacional Comum Curricular sejam passíveis de serem 

aplicadas, segui-las é uma tarefa complicada não só para professores, mas também 

para autores de livros didáticos. Isso ocorre principalmente porque o documento 

normativo traz uma grande quantidade de habilidades que, segundo a Base, devem 

ser contempladas em cada ano. O desenvolvimento de uma habilidade demanda 

tempo e requer planejamento por parte do professor. Refletir sobre esses dois fatores 

é fundamental para que se possa pensar em formas mais realistas e eficientes de se 

colocar em prática as orientações da BNCC. 

Este estudo alerta também para o cuidado que os professores precisam ter no 

momento de escolher a coleção de livros didáticos a ser adotada. É inquestionável 
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que a Base trouxe uma série de dúvidas e inquietações tanto para professores quanto 

para autores de livros didáticos, e esta pesquisa busca exatamente refletir e auxiliar 

tanto no momento de planejar aulas de leitura quanto na produção de material 

didático. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As políticas educacionais no Brasil passaram por muitas mudanças nos últimos 

30 anos. Muitas delas com o objetivo de sanar as dificuldades de aprendizado 

demonstradas pelos alunos, principalmente, em avaliações periódicas promovidas por 

órgãos responsáveis por fiscalizar a qualidade de ensino das escolas e avaliar o 

desempenho dos estudantes brasileiros. Os resultados dessas avaliações apontam, 

principalmente, para as defasagens no ensino da compreensão leitora que 

consequentemente impactam os aprendizados essenciais às demais áreas do 

conhecimento. 

Partindo do pressuposto de que a Base Nacional Comum Curricular, 

documento homologado em 2017, que tem como objetivo normatizar as ações 

educacionais para que haja um balizamento na qualidade do ensino ofertado nas 

escolas brasileiras, pode contribuir para promover uma reforma significativa na 

maneira como se pensar a educação no Brasil, esta pesquisa propôs-se a observar a 

evolução das políticas educacionais, desde o momento em que a elaboração de uma 

base nacional comum começou a ser mencionada na legislação que rege a educação. 

As transformações pelas quais passaram as políticas educacionais reforçam a 

constante preocupação da União com relação à qualidade do ensino que é oferecido 

nas escolas do Brasil, principalmente nas instituições públicas. Após um longo 

percurso, surgiu a Base Nacional Comum Curricular com o objetivo de garantir a todos 

os alunos de todas as escolas brasileiras o desenvolvimento de aprendizagens que 

lhes são essenciais. 

No entanto, direcionar um olhar para a BNCC não se limita a explorar apenas 

o documento, uma vez que suas orientações implicam, entre outros aspectos, a 

reformulação do material didático que é distribuído nas escolas. Por isso, tão 

importante quanto refletir sobre as mudanças instituídas pela Base nas políticas 

educacionais é analisar os livros didáticos reformulados de acordo com as suas 

orientações.  

O objetivo deste estudo que é o de investigar se a abordagem de alguns 

gêneros textuais, presentes na coleção de livros didáticos reformulada, a partir da 

Base Nacional Comum Curricular/2017, e mais distribuída nas escolas brasileiras, 

segundo dados do PNLD/2020, colabora para o desenvolvimento da habilidade de 

compreensão leitora de alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, parece ter 
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sido atingido ao poder constatar, mediante análise, que, embora na coleção analisada 

haja a clara preocupação em colaborar para o desenvolvimento de habilidades de 

leitura propostas pela BNCC, nem sempre isso acontece. De fato, nesse caso, 

algumas das atividades conduziriam o estudante a praticar a habilidade proposta pelo 

livro didático, o que se revela algo bastante positivo. 

Retomando o problema de pesquisa que norteou este estudo: a abordagem de 

alguns gêneros textuais, presentes na coleção de livros didáticos reformulada, a partir 

do que propõe a Base Nacional Comum Curricular/2017, e mais distribuída nas 

escolas brasileiras, segundo dados do PNLD/2020, possui potencial para colaborar 

para o desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora de estudantes do 

Ensino Fundamental – Anos Finais?, é possível afirmar que a abordagem de gêneros 

textuais nos livros didáticos da coleção Tecendo linguagens possui potencial para 

colaborar, em alguma medida, com o desenvolvimento da habilidade de compreensão 

leitora de estudantes do Ensino Fundamental – Anos Finais, uma vez que os livros 

didáticos trazem textos de qualidade que podem ser explorados pelo professor se ele 

tiver a sensibilidade de perceber o que os alunos precisam aprender ou o que ele 

acredita que deva ser importante ensinar para promover aprendizagens. 

Além disso, as atividades propostas pelo livro contribuem para o 

desenvolvimento de algumas habilidades de leitura que são básicas e necessárias, 

embora outros aspectos precisem ser explorados nos textos a fim de construir esse 

saber tão necessário que é a compreensão leitora. 

A Base propõe o trabalho com o texto como foco do ensino de língua materna 

e destaca a leitura como ferramenta essencial à aprendizagem, pois ela abre 

caminhos para a ampliação e a aquisição de novos conhecimentos, para o acesso à 

informação e para sua curadoria, contribuindo para a construção da consciência 

cidadã, e permitindo, assim, que o aluno participe crítica e ativamente da sociedade, 

tomando decisões de forma ética, moral, respeitosa e colaborativa. 

Para chegar a essa resposta, a revisão teórica foi fundamental, à medida que 

possibilitou observar e compreender a abordagem de gêneros textuais nos livros 

didáticos guiada pelo desenvolvimento de habilidades e competências, bem como 

contribuiu para refletir as orientações, nesse sentido, trazidas pelo documento 

normativo. 

Assim, o olhar direcionado à Base Nacional Comum Curricular permitiu 

observar que as políticas educacionais vigentes levaram em consideração aspectos 
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que buscam contribuir para a evolução das ações educativas e que possibilitem ao 

aluno construir aprendizados a partir daquilo que lhe é essencial, promovendo, dessa 

maneira, a formação integral do sujeito aprendiz. No entanto, é preciso observar que 

embora demonstre potencial para isso, a BNCC orienta para o desenvolvimento de 

uma grande quantidade de habilidades em cada ano escolar do Ensino Fundamental 

– Anos Finais, podendo não surtir o efeito esperado à sua proposta de melhorar a 

qualidade da educação brasileira. 

A análise dos livros didáticos permitiu constatar que as alterações promovidas 

pela Base impactaram a reformulação desses materiais de modo que, na ânsia por 

contemplar todas as orientações prescritas no documento normativo, muitas vezes, 

as atividades indicadas nos livros como destinadas ao desenvolvimento de 

habilidades específicas de leitura não possuem relação com o conteúdo da habilidade 

que consta na BNCC. Ao tentar englobar essas orientações, o livro também deixa de 

contemplar atividades que poderiam contribuir significativamente para o 

desenvolvimento da habilidade de compreensão leitora. 
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ANEXO A – NOTÍCIA E GUIA – 9º ANO 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



150 

(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 189-190. 
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ANEXO B – NOTÍCIA – 6º ANO 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 138-139 
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ANEXO C – REPORTAGEM – 7º ANO 

(continua) 
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(conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 62-63. 
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ANEXO D – NOTÍCIA – 7º ANO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 72. 
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